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APRESENTAÇÃO

DOSSIÊ:
PATERNIDADE E CUIDADO

Talvez você já seja um pai, só não sabe ainda!
“Paternidade” é um substantivo feminino que designa referência a um estado ou 

qualidade de pai. Por mais que a sua vivência aponte, culturalmente, para uma relação 
entre homens e seus filhos, diversas mulheres também incorporam o sentimento de 
paternidade, pois ser pai ultrapassa questões binárias entre o masculino e o feminino, 
não se limita a expressões de gênero, nem a um contexto social específico valorizado 
por uma prática exercida no universo masculino. A paternidade é um estado de ser, de 
existir e de construções de vivências subjetivas. 

Para muitos, a paternidade é um ato de amar, educar, partilhar e vivenciar a ex-
pressão do termo “incondicional”. O pai cuida, promove o zelo, a proteção e a prospe-
ridade; e, por se tratar de um evento dinâmico, a construção da paternidade é diária, 
multifatorial e interdisciplinar.

Na construção da paternidade, aspectos psicológicos, sociais e humanitários de-
sempenham um papel relevante e crucial. As capacidades de estabelecer conexões 
emocionais profundas, transmitir valores e fornecer apoio emocional são elementos 
fundamentais, pois vão além da mera presença física: requerem presenças emocional 
e mental a nutrir o desenvolvimento saudável dos filhos. A compreensão da singulari-
dade de cada criança, suas necessidades individuais e a promoção de um ambiente de 
confiança são componentes essenciais nesse processo.

Vale salientar que a paternidade contemporânea está em constante evolução, desa-
fiando estereótipos tradicionais. Novos modelos de configurações familiares, diversi-
dade de identidades de gênero e diferentes formas de criar os filhos estão moldando a 
narrativa da paternidade. Os papéis parentais estão sendo compartilhados de maneira 
mais equitativa entre pais e mães, desafiando concepções obsoletas sobre os papéis de 
gênero.

Nesse processo e contexto, dinâmico e interdisciplinar, a paternidade não é apenas 
uma experiência individual, mas um fenômeno coletivo que reflete a riqueza da con-
dição humana em toda a sua diversidade. A promoção ativa da aceitação e inclusão 
da paternidade em diferentes contextos não apenas fortalece os laços familiares, mas 
também contribui para a construção de uma sociedade mais compassiva e altruísta, 
em que cada expressão única de paternidade é reconhecida e respeitada. Essa aborda-
gem solidária não apenas enriquece as experiências parentais, mas também cria um 
ambiente que valoriza a autenticidade e a contribuição de todos os pais, independen-
temente de suas trajetórias individuais.

É importante ressaltar que a paternidade é um terreno fértil para o crescimento 
pessoal, pois o enfrentamento de desafios, a superação de obstáculos e o aprendiza-
do com as experiências parentais contribuem para o desenvolvimento individual dos 
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pais. A capacidade de adaptação e a busca constante por tornar-se um melhor pai são 
aspectos intrínsecos a esse processo, por isso reverberam ações em contextos múlti-
plos e interdisciplinares. A paternidade é, assim, uma jornada de autodescoberta e 
aprimoramento contínuo, moldando não apenas a vida dos filhos, mas também a dos 
próprios pais e toda a sociedade.

Cada pai, independentemente do gênero, constrói sua própria narrativa única de 
paternidade, contribuindo para um mosaico diversificado e enriquecedor de expe-
riências. Nesta edição, a Gavagai buscou publicizar experiências, saberes, práticas e 
reflexões que envolvem o contexto interdisciplinar em torno da paternidade e de seu 
cuidado, como nos estudos destacados a seguir.

Na jornada multifacetada da paternidade, autores exploraram as dimensões di-
nâmicas da paternidade: Campeol, Souza e Crepaldi, em uma revisão integrativa da 
literatura, observaram que existem novos lugares ocupados pelo pai dentro da família 
e as implicações dessa mudança da postura paterna para o desenvolvimento infantil e 
para a configuração de novas relações de gênero dentro das famílias.

Silva e Schwartz, com o objetivo de oferecer proposições de atividades intergera-
cionais, pautadas na educação para e pelo lazer, subsidiando e complementando os 
ditames da paternidade atenta, participativa e compromissada, por meio de seus da-
dos, reiteram a importância da valorização do lazer como direito social, difundindo 
a educação para e pelo lazer como forma de minimizar as barreiras sociais do lazer e 
ressignificar o papel imprescindível da paternidade participativa na criação de hábitos 
saudáveis.

O artigo de Schons e Schons, com o objetivo de estimular o debate sobre o exercício 
da paternidade responsável como mecanismo de assegurar condições materiais e ga-
rantir suporte emocional para a escolarização, buscou identificar o fluxo de produções 
acadêmicas, no âmbito dos programas de pós-graduação brasileiros, que contemplem 
perspectivas e tendências de estudos e pesquisas sobre paternidade e aprendizagem 
escolar na sociedade contemporânea; em seus resultados, puderam inferir que a pre-
sença paterna ativa – efetiva e engajada – influencia positivamente na aprendizagem 
escolar, estendendo-se a todo o processo de desenvolvimento humano dos filhos.

Bageston e Araújo apresentaram ricas reflexões sobre a paternidade negra, partin-
do de uma construção sócio-histórica da formação desse sujeito como homem negro, 
sua masculinidade, sua projeção social; sublinham que o reconhecimento histórico 
da subjetivação da pessoa negra torna-se importante ponto de análise para a compre-
ensão do negro homem, mas também de como esse negro se vê sendo homem, pai e 
responsável pela sua família, partindo de uma construção de poder e, assim, corrobo-
rando a ideia patriarcal.

Ao apresentarem a caracterização dos homens que acompanharam o parto domi-
ciliar planejado de suas parceiras no oeste catarinense, Schmalfuss, Ceolin, Zanotelli 
e Costa afirmam que a participação do homem no parto domiciliar planejado de suas 
parceiras demonstra uma importante transição da figura paterna, possibilitando extra-
polar estereótipos e preconceitos ainda arraigados na sociedade.

Em uma pesquisa documental a fim de analisar como o Poder Judiciário vem es-
tabelecendo o veredicto em casos de perda de poder familiar e suas adoções, d’Avila 
e Zanella apresentam o modo como a rede de saber-poder, em sua capitalização da 
vigilância social, opera na reconfiguração de famílias.
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À medida que apresentamos este note editorial sobre a paternidade sob diversas 
perspectivas, é inegável o impacto transcendental e interdisciplinar que os laços 
parentais exercem sobre o desenvolvimento infantil, a educação, as relações sociais e 
culturais. Através de uma revisão integrativa da literatura, foram exploradas a rique-
za e a complexidade das interações entre paternidade e aprendizagem escolar, ressal-
tando-se influências teórica, sociocultural, emocional e psicopedagógica respectivas. 
Além disso, ao adentrarmos o universo da paternidade negra, mergulhando nas cons-
truções de masculinidades que moldam a figura paterna, testemunhamos, no oeste 
catarinense, homens protagonizando o parto domiciliar planejado de suas parceiras. 
Por fim, ao analisarem-se fragmentos da rede de proteção em situações de destituição 
do poder familiar, compreende-se a necessidade de diálogo e ações que promovam 
uma paternidade consciente e acolhedora. 

Estas reflexões, como fragmentos de um mosaico intricado, nos incentivam a avan-
çarmos, com empatia e comprometimento, na jornada contínua de compreender e 
celebrar a diversidade da paternidade em sua plenitude interdisciplinar.

Dr. Jeferson Santos Araújo 
Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas – PPGICH

Programa de Pós-Graduação em Enfermagem – PPGEnf
Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS)

ORCID iD: https://orcid.org/0000-0003-3311-8446

Dr. Marcos Venicio Esper 
Université de Limoges: Limoges, Nouvelle-Aquitaine (França)

ORCID iD: https://orcid.org/0000-0002-3017-3266
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PATERNIDADE E DESENVOLVIMENTO INFANTIL: 
UMA REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA 

Ângela Roos Campeol1

Carolina Duarte de Souza2

Maria Aparecida Crepaldi3

RESUMO: O objetivo deste estudo está em apresentar uma revisão integrativa da litera-
tura de pesquisas empíricas, internacionais e nacionais, acerca da influência paterna para 
o desenvolvimento infantil, de crianças entre 0 e 12 anos de idade. Delimitou-se a busca 
por publicações científicas entre 2015 e 2021, consultadas nas bases de dados Scopus, Web 
of Science e PubMed. Os descritores foram consultados na lista da Terminologia em Psi-
cologia da BVS-Psi, e os termos selecionados foram “paternity”, “father-child relation” e 
“child”. Ao final, 39 artigos foram analisados integralmente, conforme análise categorial 
temática de Bardin. Observam-se novos lugares ocupados pelo pai dentro da família e as 
implicações dessa mudança da postura paterna para o desenvolvimento infantil e para a 
configuração de novas relações de gênero dentro das famílias.

Palavras-chave: paternidade; relações familiares, desenvolvimento infantil.

1 - INTRODUÇÃO

Na segunda metade do século XX, os padrões familiares relacionais e domésticos pas-
saram por modificações significativas. A legitimação de novos arranjos familiares, que 
rompem com a estrutura da família tradicional, está associada à emergência de novas inte-
rações familiares e novos significados atribuídos à parentalidade, em especial à paternida-
de (Dumont; Paquette, 2012; Fagan et al., 2014).   

As transformações apontam para um maior envolvimento do pai, que de modo gra-
dual vem ganhando espaço entre os estudos sobre as relações familiares, como uma im-
portante influência positiva para o desenvolvimento dos filhos (Fagan et al., 2014; Volling; 
Cabrera, 2019). Trata-se de um processo complexo, visto que ainda persiste uma ideali-
zação da maternidade. Nesse sentido, Dyer et al. (2017) consideram o maternal gatekee-
ping4 um importante fator de caráter cultural, que atribui ao feminino a responsabilização 
pelas funções parentais e domésticas, repercutindo nos movimentos de aproximação 
ou afastamento do pai nos cuidados com os filhos. O que se observa é que ainda se 
manifestam nas famílias ecos dos valores sociais presentes entre os séculos XIX e XX. 

1  Psicóloga. Doutora em Psicologia pelo PPGP/UFSC. Professora do curso de graduação em Psicologia da 
faculdade Sobresp. 
2  Psicóloga. Professora adjunta do Departamento de Psicologia da UFSC.
3  Psicóloga. Professora permanente do PPGP, Departamente de Psicologia/UFSC
4  Trata-se de um fenômeno relativo à regulação materna do envolvimento do pai com os filhos, que tem sido 
apontado como um importante fator de influência na relação pai-filhos (Dyer et al., 2017).
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A atividade remunerada paterna, no ambiente público, por exemplo, segue como um 
importante obstáculo para o envolvimento paterno na esfera doméstica, em decorrên-
cia de extensas jornadas de trabalho, associadas à pouca valorização da participação 
paterna no contexto familiar (Cia; Barham, 2006). Por outro lado, a literatura científica 
retrata um aumento do envolvimento paterno e a busca por uma divisão mais iguali-
tária pela criação dos filhos entre homens e mulheres. 

Os estudos que investigam a relação entre paternidade e desenvolvimento infan-
til apontam que a relação positiva entre pai e filhos está associada ao bom desenvol-
vimento socioemocional das crianças (Anderson et al., 2013) e ao comportamento 
infantil adequado (Cabrera et al., 2012), incluindo competência social e o desenvolvi-
mento de habilidades cognitivas.     

A partir de tais considerações, o objetivo deste estudo está em apresentar uma revi-
são integrativa da literatura de pesquisas empíricas, internacionais e nacionais, acerca 
da influência da relação paterna para o desenvolvimento infantil, de crianças entre 0 
e 12 anos de idade. 

2 - MÉTODO
 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, de artigos científicos, nacionais 

e internacionais, método indicado por Creswell (2007) para se organizar uma sín-
tese dos conhecimentos, ampliar a visão do campo de pesquisa e sua aplicabilidade 
na prática, além de indicar tendências atuais e lacunas a serem exploradas em estu-
dos futuros. Cabe salientar que este estudo visa proporcionar uma descrição do ce-
nário atual, a partir da qual seja possível identificar os principais temas estudados, 
suas contribuições e contradições, bem como as lacunas ainda existentes na produção 
científica sobre o tema. Além do mais, compreender a relação entre paternidade e 
desenvolvimento infantil mostra-se fundamental para contribuir com a construção de 
políticas públicas, intervenções e práticas profissionais que favoreçam o bom exercício 
da paternidade.      

A presente revisão envolveu as etapas sugeridas por Mendes, Silveira e Galvão 
(2008): (i) levantamento da literatura em bases de dados, através de descritores prees-
tabelecidos; (ii) leitura dos títulos e dos resumos, para seleção dos artigos que res-
pondessem ao objetivo proposto; (iii) recuperação e análise, na íntegra, dos artigos 
selecionados; (iv) categorização do conteúdo das produções. Delimitou-se a busca por 
publicações científicas entre 2015 e novembro de 2021, consultadas nas seguintes ba-
ses de dados: Scopus, Web of Science e PubMed. Os descritores foram consultados na 
lista da Terminologia em Psicologia da BVS-Psi, e os termos selecionados foram “pa-
ternity”, “father-child relation” e “child”. Para efetuar a localização dos artigos, utiliza-
ram-se os booleanos AND e OR. A busca nas bases de dados ocorreu em abril de 2020, 
com atualização em novembro de 2021, sendo encontrados 170 artigos na Scopus, 33 
na Web of Science, e 48 no PubMed: total de 251 artigos.  

Como critérios de inclusão, foram selecionados estudos que apresentassem infor-
mações relevantes a respeito do objetivo do estudo, redigidos em inglês, português e 
espanhol. Foram descartados livros e capítulos de livros, dissertações e teses, artigos 
de revisão e aqueles sem acesso público. Artigos que tangenciassem o foco temático – 
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como componentes biológicos da paternidade, paternidade adolescente, transtornos 
específicos e uso de instrumentos para avaliar a paternidade – não foram considera-
dos. Artigos repetidos em mais de uma base de dados foram excluídos. 

Ao final, restaram 39 artigos, lidos e analisados integralmente. O formulário para 
coleta de dados foi construído na plataforma do Excel, e os dados, sintetizados em 
tabelas do software, concentrando-se nos principais aspectos apontados nas produções 
científicas. Os resultados dos estudos foram analisados conforme análise categorial te-
mática (Bardin, 2006), que se refere à classificação e organização dos dados de acordo 
com a similaridade dos assuntos. 

3 - RESULTADOS

Os artigos selecionados para análise foram classificados com relação a ano de pu-
blicação, tipo de estudo, análise dos dados e participantes. Quanto ao ano de publica-
ção, destaca-se 2020 com o maior número de publicações, 11 artigos, o que representa 
mais de 28% do material analisado. Quanto à caracterização do tipo de estudo, 22 
estudos foram transversais (56,4%), e 17, longitudinais (43,5%). Dentre os estudos 
longitudinais, 14 são internacionais e três são nacionais. Com relação à análise dos 
resultados, 23 artigos tiveram abordagem quantitativa, o que representa cerca de 59% 
dos artigos analisados, 14 apresentaram uma análise qualitativa (36%), e dois tiveram 
uma abordagem mista dos dados. Ressalta-se a preferência dos estudos internacionais 
pela metodologia quantitativa, enquanto nacionalmente há uma maior produção de 
artigos qualitativos. Dois artigos tiveram cunho quantitativo-qualitativo, sendo uma 
publicação nacional e outra internacional.   

A respeito das amostras, a coleta de dados foi realizada exclusivamente com o pai 
em 15 estudos (38,4% dos artigos analisadas), e em diversos estudos houve variação de 
participantes, considerando a coleta de dados com pai e mãe (6), família (5), pai e filho 
(4), documental (3), mãe (2), família e professores, profissionais da saúde, crianças e 
adolescentes (1 cada).

3.1  - Temas investigados 

Com o objetivo de conhecer os principais resultados dos estudos empíricos, estes 
foram organizados em quatro categorias temáticas, apresentadas a seguir.

3.1.1 - O exercício paterno contemporâneo

Esta categoria incluiu aspectos a respeito das atividades de cuidado ou lazer rea-
lizadas pelo pai, especialmente nos primeiros anos de vida das crianças. Há estudos 
que apontam que as mulheres continuam como as principais referências para os filhos 
pequenos (Gabriel et al., 2016; Koltermann et al., 2019). A questão financeira segue 
como uma das principais preocupações e responsabilidade paternas, o que influencia 
o envolvimento do pai no cotidiano dos filhos (Gabriel et al., 2016). 

Com o objetivo de compreender as experiências paternas na atenção à saúde pe-
rinatal, o estudo de Forbes et al. (2021), com famílias etíopes que vivem na Austrália, 
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sugere que o não envolvimento dos homens nas consultas pré-natais representa uma 
perda ao acesso de informação e educação fornecida durante as consultas. Ao avaliar 
uma intervenção parental envolvendo aconselhamento pré e pós-natal, o estudo de-
senvolvido por Rempel et al. (2020) observou maior apoio do pai, em termos de ajuda 
e resposta às necessidades da mãe, o que promoveu maior qualidade do relacionamen-
to conjugal e duração mais longa da amamentação exclusiva. 

Ainda a respeito da participação dos homens no pré-natal e no parto, o estudo rea-
lizado por Lima et al. (2021), com enfermeiras, em território brasileiro, evidenciou que 
uma postura ativa, sensível e esclarecedora das enfermeiras mostrou-se fundamental 
para fortalecer o vínculo familiar e promover o protagonismo paterno, em meio a res-
trições institucionais condicionadas às diferenças de gênero e que, por vezes, impedem 
os homens de acompanhar suas parceiras no momento do parto.

Com relação ao significado de ser pai na atualidade, o estudo de Mazzo e Almeida 
(2020) destacou o processo de transformação da paternidade atual, com maior aproxi-
mação afetiva entre pai e filhos, de modo que os pais se mostram mais conscientes da 
importância da participação paterna para o desenvolvimento dos filhos. A literatura 
aponta um fortalecimento do vínculo pai-filho ao longo do desenvolvimento da crian-
ça, visto que a partir dos 24 meses de vida do filho o pai torna-se mais participativo, 
ao relatar se envolver em atividades de cuidado, como alimentar, trocar, fazer dormir, 
entre outras (Gabriel et al., 2016).

Ao analisar as interações pais-filhos, o estudo espanhol de Aznar e Tanenbaum 
(2016), que investigou o contato positivo e a proximidade física entre pais e filhos, 
observou que, enquanto os pais mostram-se fisicamente mais afetuosos, as mães ten-
dem a ser envolver de forma mais verbal. Quanto à alimentação dos filhos, o estudo 
norte-americano de Harris, Jansen e Rossi (2020) explorou as experiências paternas 
vividas na hora das refeições com as crianças, momento visto como um encontro de 
ligação com a família, que exigiu dos pais, muitas vezes, um esforço para a criação de 
um ambiente favorável às refeições.

O estudo brasileiro de Santos e Antúnez (2020), construído a partir do acompa-
nhamento das interações entre uma díade pai-bebê durante o primeiro trimestre de 
vida da criança, observou um pai capaz de se adaptar à rotina de cuidado do filho e 
exercer os mesmos cuidados parentais em igualdade com a mãe. Na perspectiva de 
igualdade das funções parentais, o estudo de Koltermann et al. (2019), realizado na 
região Sul do Brasil, com o objetivo de caracterizar, comparar e definir os compor-
tamentos de pais e mães a respeito da função de abertura ao mundo (AM)5, revelou 
que o pai não se mostrou mais envolvido do que a mãe nas dimensões de AM. Desse 
modo, os resultados do estudo contrariam as expectativas da teoria e sinalizam para 
uma transição das famílias, com maior igualdade entre o exercício da referida fun-
ção.  

       
3.1.2 - Relação pai-filhos em diferentes configurações familiares 
   

5  A AM é compreendida pela literatura como uma função paterna que consiste em incentivar a criança a se 
envolver em atividades arriscadas e perseverar diante dos desafios, ao mesmo tempo que garante a segurança e a 
confiança da criança no seu cuidador (Dumont; Paquette, 2012).
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Essa categoria abarcou especificidades da paternidade em diferentes configurações 
familiares. Ao investigar o impacto da conjugalidade e do projeto parental não com-
partilhado, a partir da perspectiva de mães monoparentais, o estudo nacional de Cúni-
co e Arpini (2017) evidenciou relatos de mães que apontam a falta de apoio paterno 
e a compreensão do distanciamento do pai como fonte de sofrimento para os filhos. 
A respeito do projeto parental inviabilizado em decorrência da infertilidade, Sonego 
et al. (2016) investigaram a construção da paternidade nos casos de reprodução assis-
tida, enquanto Bueno, Vieira e Crepaldi (2017), o envolvimento paterno com filhos 
adotivos. Ambos os estudos revelaram que os homens estavam emocionalmente dis-
poníveis para a paternidade, de modo semelhante aos pais com gestação espontânea 
retratados na literatura. No contexto da reprodução assistida, os achados permitem 
destacar o sofrimento envolvido no processo de diagnóstico e tratamento para en-
gravidar, associado ao sentimento paterno de exclusão por não encontrar espaço para 
expressão de suas angústias e preocupações (Sonego et al., 2016).  

Ao pesquisar a segurança do apego de crianças em famílias de pais gays, famílias 
de mães lésbicas e heterossexuais, o estudo de McConnachie et al. (2020) indica que as 
crianças adotadas em famílias de pais gays têm a mesma probabilidade de serem segu-
ramente apegadas, como os filhos de famílias de mães lésbicas ou pais heterossexuais. 
Nesse sentido, o estudo de Scaglia, Mishima-Gomes e Barbieri (2018), com o objetivo 
de compreender como os pais, em diferentes configurações familiares, experenciam a 
função paterna, demonstra que não importa o arranjo familiar ao qual a díade pai-fi-
lho pertence, mas, sim, as posições que pais e crianças ocupam na família. 

3.1.3 - Influências paternas para o desenvolvimento da criança 
  -    

Essa categoria refere-se às contribuições do envolvimento paterno para o processo 
de desenvolvimento dos filhos. Há evidências de que aspectos psicológicos e emo-
cionais positivos do envolvimento do pai durante o desenvolvimento infantil podem 
proteger as crianças contra sintomas de depressão durante os anos da pré-adolescência 
(Opondo; Redshaw; Quigley, 2017). Ao investigarem as contribuições das interações 
pai-filho entre 3 e 24 meses para o desenvolvimento das crianças aos 24 meses, Sethna 
et al. (2017) observaram que os pais deprimidos, em comparação com os pais não 
deprimidos, mostram-se menos envolvidos e engajados na vida dos filhos e as crianças 
apresentam menor índice de desenvolvimento cognitivo. 

Com o objetivo de avaliar a relação entre depressão materna e o envolvimento 
paterno, no estudo nacional de Alvarenga et al. (2016), observou-se maior envolvi-
mento paterno com os cuidados de rotina, atividades de lazer e com a saúde da criança 
em contextos em que as mães, com sintomas depressivos logo após o nascimento da 
criança, sinalizavam a necessidade de auxílio. Nesse sentido, o estudo de Gülseven et 
al. (2021) destacou que o exercício sensível e estimulante da paternidade e da materni-
dade na primeira infância associa-se positivamente com a cooperação e o autocontrole 
das crianças no meio da infância.  

A investigação de Meuwissen e Carlson (2018) demonstrou que o pai é um pre-
ditor importante para o desenvolvimento de habilidades escolares infantis. De modo 
contrário, a ausência do pai na primeira infância foi associada a menarca precoce e 
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sintomas depressivos em meninas adolescentes (Culpin et al., 2015), e a iniciação se-
xual precoce nas meninas (Ryan, 2015). Como prejuízos ao desenvolvimento infan-
til devido à ausência paterna, Cheng et al. (2016) também identificaram que a falta 
de dados paternos na certidão de nascimento está associada a menor peso ao nascer, 
tabagismo durante a gravidez e dificuldade na amamentação, aspectos considerados 
fatores de risco perinatais para obesidade na infância.   

A respeito das contribuições das relações de apego pai-filho e mãe-filho para com-
petência social de crianças em idade pré-escolar, no estudo desenvolvido em Portugal, 
por Fernandes et al. (2020), sugeriu-se que cada cuidador pode ter padrões de influên-
cia diferentes sobre os indicadores de competência social das crianças; além disso, o 
apego seguro com um dos pais pode amenizar o impacto de ter uma relação insegura 
com a outra figura parental. Com relação aos comportamentos de apego paterno, no 
estudo norte-americano de Olsavsky et al. (2020), foram observados pais brincando 
com seus bebês, a fim de avaliar a segurança do apego pai-bebê. As análises revela-
ram que níveis mais elevados de estimulação paterna aos 9 meses após o parto foram 
associados com maiores chances de classificação de apego seguro da díade pai-bebê. 

3.1.4 - Fatores que influenciam o envolvimento paterno  
    

Esta categoria incluiu fatores, destacados na literatura, que favorecem ou dificul-
tam a relação entre pai e filhos. Há resultados que referem que características socio-
demográficas paternas influenciam o exercício da função parental, como a idade dos 
pais e o nível de escolaridade (Nieri, 2017). O estudo norte-americano de Kuo, Volling 
e Gonzalez (2018), ao avaliar o envolvimento paterno em famílias com dois filhos, des-
tacou que, com a chegada do segundo filho, logo após o nascimento, o pai tende a estar 
mais envolvido com o primogênito do que com o bebê. Em especial, nas famílias em 
que ambos os pais contribuíam financeiramente com o sustento da casa, o pai mostra-
-se mais envolvido com os filhos. Enquanto os homens como únicos responsáveis pelo 
sustento da família diminuíram seu envolvimento ao longo do tempo (Kuo; Volling; 
Gonzalez, 2018). A esse respeito, Gaba e Agoglia (2016) apontam que os homens ar-
gentinos, ao serem questionados sobre o papel de homens e mulheres e seu nível de 
participação nos cuidados da primeira infância, relataram que, após o nascimento dos 
filhos, a sua carreira profissional permaneceu estruturalmente intacta, diferentemente 
do que eles perceberam ocorrer com a carreira das mães. O estudo de Holmes et al. 
(2020), por sua vez, mostrou que um local de trabalho que demonstra apoio familiar 
e maior flexibilidade aos pais trabalhadores está associado a um maior engajamento 
paterno.     

Nessa perspectiva, o estudo transnacional de países da ONU desenvolvido por 
Chan et al. (2017) ressaltou ser necessária a existência de esforços de instituições rele-
vantes que permitam e incentivem o envolvimento paterno na gravidez, no nascimen-
to e nos cuidados com o bebê, inclusive como um importante componente para pro-
moção da saúde, redução da violência contra a mulher e maior igualdade de gênero. 
Na Suécia, onde é oferecida a licença parental, Lidbeck e Boström (2021) exploraram 
a experiência compartilhada e o envolvimento paterno, na perspectiva de pais e mães. 
Compartilhar a licença parental pareceu enriquecer o relacionamento do casal e exigiu 
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a confiança da mãe nas habilidades do pai ao assumir as responsabilidades diárias de 
cuidado.       

Ao analisarem a licença-paternidade, a partir do relato dos filhos, Petts, Knoes-
ter e Waldfogel (2020) sinalizam que a licença está positivamente associada com as 
percepções dos filhos de maior envolvimento paterno, proximidade e comunicação 
pai-filho, assim como a licença familiar remunerada está associada a menores taxas de 
mortalidade neonatal e infantil e sarampo nos países da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (Khan, 2020).   

O estudo de Planalp e Braungart-Rieker (2016) destacou que o pai se mostra mais 
envolvido em comportamentos de cuidar e brincar quando se identifica com o seu pa-
pel paterno. Além disso, os autores pontuaram, como fatores que influenciam a pater-
nidade, sintomas de depressão materna e conflitos conjugais. O gatekeeping materno é 
um fator que também deve ser considerado ao avaliar-se a proximidade e qualidade da 
relação pai-filhos. A partir de um estudo desenvolvido no Sul do Brasil, que buscou in-
vestigar essa variável considerando a percepção de pais e mães, Paraventi et al. (2021) 
apontaram o quanto construções histórico-sociais afetam as crenças e o comporta-
mento maternos a respeito das tarefas domésticas e dos cuidados com as crianças, 
além de influenciarem no envolvimento paterno.  

Outro estudo que se soma a essa discussão diz respeito à investigação de Ward e 
Lee (2020), nos Estados Unidos: os resultados indicaram que o nível de estresse de 
pais e mães influencia as interações pais-filhos, o que pode impactar negativamente o 
desenvolvimento infantil, ao influenciar indiretamente o desenvolvimento cognitivo e 
pró-social das crianças, por meio da responsividade dos pais.

A depressão paterna diagnosticada no período pós-natal também pode se configu-
rar como uma barreira para o envolvimento paterno: Sethna et al. (2018) observaram 
pais deprimidos menos engajados e envolvidos em momentos de brincadeiras lúdicas 
com os filhos. A respeito das características da criança, os estudos nacionais e interna-
cionais, de Gabriel e Lopes (2016) e Nieri (2017), respectivamente, evidenciaram que 
os desenvolvimentos físico e cognitivo da criança são fatores importantes para o for-
talecimento do vínculo pai-filhos, uma vez que essa relação se torna cada vez melhor 
com a capacidade de maior interação com o filho. Já a inserção do filho na creche se 
torna um fator aliado do pai quando este retorna às atividades laborais e pode retomar 
sua vida conjugal, já que possibilita que o pai dedique o tempo em que o bebê está na 
instituição para realizar atividades pessoais (Gabriel; Lopes, 2016).

Ao investigar a percepção de profissionais da saúde pública a respeito do atendi-
mento ao homem-pai, Cortez et al. (2016) encontraram posicionamentos profissionais 
que também interferem no envolvimento paterno, já que não há preparo acadêmico 
dos profissionais e infraestrutura nos serviços para acolher os homens. Desse modo, 
a participação paterna nos atendimentos não é incentivada, e a noção de paternidade 
atribui ao pai a função de provedor, principalmente financeiro, distante do cuidado e 
do autocuidado.

A construção de vínculo pai-filho pode sofrer interferência em casos de nasci-
mento prematuro. No estudo de Medeiros e Piccinini (2015), verificou-se que os pais 
(homens) veem como limitada a possibilidade de cuidados e interações com o bebê, 
devido ao menor tempo de gestação, aos cuidados necessários com a mãe e, após o 
nascimento, em função do aparato tecnológico, da incubadora e das recomendações 
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da equipe de saúde. Apesar dessas peculiaridades, a presença do pai na UTINeo mos-
trou favorecer as interações e a comunicação da díade pai-bebê. 

4 - DISCUSSÃO
     
Ao traçar um panorama atual da relação pai-filho, é perceptível o predomínio de 

estudos com delineamento transversal. Entre os estudos com caráter longitudinal, 
prevalecem as publicações internacionais. No entanto, temáticas que tratam da pa-
rentalidade e sua relação com o desenvolvimento infantil carecem de abordagens que 
acompanhem os indivíduos ao longo de um período, a fim de melhor compreender a 
complexidade desses fenômenos.

Quanto à metodologia, no âmbito internacional, encontrou-se uma maior produ-
ção de caráter quantitativo, voltada para estudos com populações mais numerosas; 
nacionalmente, destaca-se o emprego de abordagens qualitativas, associadas à com-
preensão dos aspectos mais subjetivos da experiência de paternidade. A respeito dos 
participantes, observou-se uma preocupação em incluir os homens para falarem de 
suas próprias experiências paternas; todavia, ressalta-se a importância de conhecer 
a paternidade a partir de diferentes perspectivas, o que possibilita um entendimento 
mais amplo do fenômeno.   

Dentre os principais resultados, ressalta-se que o exercício da paternidade na con-
temporaneidade passa por um processo de transição e de maior engajamento paterno, 
embora a mãe permaneça como a referência principal quando se trata de cuidados das 
crianças. Os resultados sugerem que as mulheres têm dificuldade de renunciar ao lugar 
socialmente constituído de que os filhos devem ser cuidados, prioritariamente, pelas 
mães. Desse modo, a mãe pode incentivar o envolvimento paterno ou afastar o pai da 
interação com a criança (Dyer et al., 2017; Paraventi et al., 2021).  

Observa-se que, ao longo da trajetória de desenvolvimento físico e cognitivo da 
criança, há um favorecimento do envolvimento paterno, uma vez que a qualidade des-
sa relação se intensifica com a aquisição de novas capacidades pelas crianças (Gabriel 
et al., 2016). Nessa fase, a brincadeira se apresenta como um importante aspecto da 
relação pai-filhos, caracterizada pela oportunidade de a criança explorar o ambiente 
e desenvolver capacidades emocionais, habilidades sociais e físicas, com a garantia de 
uma base de apego segura (Dumont; Paquette, 2012).  

Quanto à paternidade em diferentes configurações familiares, há que se conside-
rar que comportamentos e crenças baseados na questão de gênero e no ideal da fa-
mília tradicional podem influenciar a conduta e a responsabilidade assumidas pelo 
pai. Além disso, a valorização do lugar paterno e da sua competência parental apre-
sentam-se como fatores determinantes quando se refere à motivação dos homens em 
investir na parentalidade. Desse modo, reforça-se a importância de o projeto parental 
ser compartilhado por pai e mãe, assim como de que espaços de escuta e acolhimento 
sejam ofertados aos homens quando se trata de dar visibilidade à paternidade (Cúnico; 
Arpini, 2017).       

Com relação às influências paternas para o desenvolvimento das crianças, a par-
ticipação e o envolvimento afetivo do pai com os filhos contribuem positivamente 
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para o desenvolvimento emocional e cognitivo destes, no curto e no longo prazos. 
Tais achados corroboram estudos que afirmam contribuições positivas, em diferen-
tes dimensões do desenvolvimento infantil, associadas ao envolvimento paterno ativo 
(Volling; Cabrera, 2019). Já a ausência paterna está associada a prejuízos ao desen-
volvimento infantil, no modo de maternar das mulheres e a comportamento sexual 
precoce da criança.

No que se refere aos fatores que exercem influência sobre o envolvimento pater-
no, as características sociodemográficas, idade e nível de escolaridade por exemplo, 
mostram-se como variáveis relevantes (Cabrera; Bradley, 2012). Os achados atuais 
também sinalizam para a necessidade de encorajar o vínculo paterno, como um im-
portante fator capaz de promover o bem-estar familiar, beneficiar a criança e o próprio 
pai. Nessa perspectiva, implementar políticas que promovam o envolvimento paterno, 
como medidas de licença parental igualitária, faz-se necessário a fim de promover o 
desenvolvimento infantil, o ajustamento conjugal e o exercício da maternidade e da 
paternidade (Cia; Barham, 2006; Lidbeck; Boström, 2021; Petts; Knoester; Waldfogel, 
2020).         

Esses resultados dialogam com a baixa participação paterna no sistema de saúde, 
que reproduz em suas práticas e discursos a divisão desigual, culturalmente aceita, em 
relação à paternidade e à maternidade. Ressalta-se que tais comportamentos não con-
dizem com as demandas da família contemporânea, que implica novas expectativas 
sobre as funções paternas e maternas na dinâmica relacional familiar. Nos casos de 
depressão materna pós-parto e de experiência na UTINeo, o pai se mostra sensível à 
necessidade de apoio à mãe e, principalmente, de cuidados com as crianças, demons-
trando a relevância de incluir o pai nos atendimentos às crianças e suas mães.

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da importância de compreender melhor aspectos da paternidade e da relação 
pai-filhos, a presente revisão integrativa da literatura permite observar a complexidade 
desses objetos e a importância de considerar o contexto, o dinamismo, a recursividade dos 
fenômenos. Observam-se novos lugares ocupados pelo pai dentro da família e as impli-
cações dessa mudança de postura paterna para o desenvolvimento infantil e para a confi-
guração de novas relações de gênero dentro das famílias. Entretanto, referências tradicio-
nais e patriarcais ainda permanecem atuantes, fato corroborado pelo lugar da mãe como 
principal cuidadora, e pela não garantia de políticas sociais à participação paterna na vida 
familiar na maioria das sociedades contemporâneas.  

Diante da síntese de estudos sobre a temática, para futuras investigações, sugere-se a 
consideração de fatores individuais do pai e suas referências parentais, além de caracte-
rísticas individuais da mãe e das crianças. Estudos sobre o exercício da paternidade em 
diferentes configurações familiares, como as famílias monoparentais e recasadas, podem 
contribuir à compreensão ampliada de fatores contextuais, sociais e culturais que perpas-
sam a relação pai-filhos. 
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PATERNITY AND CHILD DEVELOPMENT: AN INTEGRATIVE REVIEW OF 
LITERATURE

Abstract: This study aims to present an integrative review of literature of international 
and national empirical research on the influence of the paternal relationship on child 
development. The search for scientific publications was delimited between 2015 and 
2021 on Scopus, Web of Science, and PubMed databases. The descriptors were consult-
ed in the list of Terminology in Psychology from BVS-Psi and the selected terms were 
“paternity”, “father-child relation” and “child”. In the end, 39 articles remained. They 
were read and analyzed in full. The results of these studies were analyzed according to 
Bardin thematic categorical analysis.. New places occupied by the father within the 
family are observed, as well as the implications of this change in the paternal attitude 
for child development and the configuration of new gender relations within families.
Keywords: Paternity; Family relationships; Child development.

PATERNIDAD Y DESARROLLO INFANTIL: UMA REVISIÓN INTEGR DORA 
DE LA LITERATURA

Resumen: El objetivo de este estudio es presentar una revisión integradora de la litera-
tura de investigaciones empíricas, internacionales y nacionales, acerca de la influencia 
de la relación paterna en el desarrollo infantil. La búsqueda de publicaciones científi-
cas entre 2015 y 2021 fue limitada, consultadas en las bases de datos Scopus, Web of 
Science y PubMed. Los descriptores fueron consultados en el listado de Terminología 
em Psicología de la BVS-Psi y los términos seleccionados fueron: “paternidad”, “re-
lación padre-hijos” e “hijos”. Al final, 39 artículos fueron analizados en su totalidad, 
según el análisis categórico temático de Bardin. Hay nuevos lugares ocupados por el 
padre dentro de la familia y las implicaciones de este cambio en la postura del padre 
para el desarrollo infantil y para la configuración de nuevas relaciones de género den-
tro de las familias. 

Palabras clave: paternidad; relaciones familiares; desarrollo infantil. 
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PATERNIDADE E EDUCAÇÃO PARA
E PELO LAZER NA ESCOLA: 

SUBSÍDIOS INTERGERACIONAIS

Cinthia Lopes da Silva1

Gisele Maria Schwartz2

RESUMO: Os compromissos parentais vão além de prover insumos para as condi-
ções adequadas de viver, abarcando, inclusive, as estratégias de estímulo ao desen-
volvimento saudável de crianças e jovens. Nesse sentido, a educação para e pelo lazer, 
realizada de modo intergeracional, se torna elemento fundamental para esse processo. 
Entretanto, nem todos os pais estão cientes de como contribuir para a aquisição de há-
bitos saudáveis envolvendo o lazer. Este estudo teve por objetivo oferecer proposições 
de atividades intergeracionais, pautadas na educação para e pelo lazer, subsidiando 
e complementando os ditames da paternidade atenta, participativa e compromissa-
da. O estudo teve uma natureza qualitativa, de caráter descritivo, com base em relato 
de experiência sobre a realização de um curso de formação docente em Sinop (MT), 
no qual foram propostas as atividades intergeracionais referentes a geocaching, cons-
trução de brinquedos e atividades esportivas, como slackline, “basquetão” e “vôlei de 
lençol”, para serem realizadas na escola, reunindo pais e filhos. Os dados reiteram a 
importância da valorização do lazer como direito social, difundindo a educação para 
e pelo lazer como formas de minimizar as barreiras sociais do lazer e ressignificar 
o papel imprescindível da paternidade participativa na criação de hábitos saudáveis.

Palavras-chave: paternidade; intergeracional; lazer; educação. 

INTRODUÇÃO 

A noção de paternidade, e seu papel na sociedade, vem passando por transforma-
ções significativas, tendo em vista os novos rumos acerca de valores e papéis de gênero 
impressos nas diversas culturas. Bernardi (2017) ressalta que o conceito de “paternida-
de” está em constante ressignificação, representando sempre um desafio, sobretudo na 
atualidade. Entretanto, a autora refere que muitos estigmas arraigados com as funções 
de pai e mãe se mostram ainda presentes, fazendo com que a família, na era contem-
porânea, ainda apresente traços conservacionistas dos modos patriarcais de condução, 
com o pai provedor e a mãe cuidadora.

Contudo, os novos formatos de família, assim como os esclarecimentos a respeito 
dos compromissos assumidos nessa formação, começam a tender às mudanças desses 

1  Universidade Federal do Paraná (UFPR), Programa de Pós-Graduação em Educação, e-mail: cinthialopes@
ufpr.br.
2  Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP)/Campus Rio Claro – LEL – Laboratório de 
Estudos do Lazer – UFU-MG, e-mail: gisele.schwartz@unesp.br.
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traços patriarcais, prenunciando maior valorização do envolvimento de ambos os pais 
nos diversos aspectos familiares e, notadamente, no cuidado com os filhos. Tal mu-
dança pode favorecer benefícios que já começam a ser investigados e reconhecidos 
na literatura.

Ao investigarem o conceito de “paternidade” na contemporaneidade, por meio de 
uma revisão integrativa da literatura, Santos et al. (2022) perceberam que os estudos 
reforçam que a participação ativa e dedicada dos pais, desde os cuidados que circuns-
crevem o ciclo gravídico-puerperal, representa um fator promotor de melhorias nos 
indicadores de saúde. Para os autores, diversos aspectos da vida de crianças, jovens e 
mesmo de adultos podem ser afetados já na fase inicial da vida, sendo, portanto, fun-
damentais a solidificação e a ênfase no reconhecimento da importância das relações 
parentais na promoção da qualidade de vida.

A relação parental já vem sendo proferida como de extrema significância para o 
desenvolvimento infantil, estando sob investigação com base em diferentes prismas 
(Costa, 2023). Diversos fatores pessoais, interpessoais e relacionados com a compe-
tência parental dos pais podem definir consequências positivas ou negativas no incre-
mento do modo de viver, desde a infância. 

Para Pekel-Uludağli (2023), a competência parental pode influenciar desde o de-
senvolvimento cognitivo-linguístico das crianças até aspectos envolvendo o desenvol-
vimento motor fino, assim como os níveis de medo/ansiedade e os comportamentos 
pró-sociais. Seu estudo demonstrou a importância do envolvimento da família nesses 
e em outros diversos aspectos da convivência parental. 

Muitos elementos podem definir a participação paterna no acompanhamento dos 
filhos. Em estudo sobre a motivação dos pais para se envolverem com os filhos, Bou-
chard et al. (2007) deixaram claras as relações diretas entre os níveis de envolvimento 
e a satisfação no desempenho do papel parental, avivando a noção do compromisso e 
da dedicação parental ao longo da vida. 

Mais recentemente, Burniston et al. (2023) evidenciaram que a socialização emo-
cional dos pais tem estreita correlação com a regulação emocional adaptativa de crian-
ças. Assim, conforme os autores apregoaram, o envolvimento dos pais reforça opor-
tunidades preventivas de ensinar as crianças a lidarem com suas emoções, podendo 
influenciar na regulação emocional e nas possíveis respostas a estímulos estressores.

Outras associações são também motivo de pesquisas na literatura científica no que 
tange aos aspectos relacionados com o envolvimento paterno e o desenvolvimento 
infantil. No estudo de Yaffe e Levental (2023), o foco recaiu na associação entre o estilo 
de vida parental e a motivação para o desenvolvimento de atividades físicas de adoles-
centes. Os resultados do estudo salientam que a utilização de recursos de comandos 
autoritários por parte dos pais não estimula a automotivação para a prática de ativi-
dades físicas, sobretudo para adolescentes do sexo masculino, concluindo que a forma 
de interação paterna também interfere no grau de influência parental nesse quesito da 
motivação para a prática de atividades físicas.

Um fato bastante interessante é a percepção dos pais, ou a falta desta, sobre sua 
importância na definição de hábitos saudáveis no lazer para as crianças em tenra ida-
de. Moin (2023) ressalta a presença de melhores níveis de saúde psíquica, autoestima 
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e satisfação com a vida em longo prazo quando os pais desempenham um papel mais 
ativo, de forma consciente, para o desenvolvimento dos filhos. No entanto, também 
alerta que essas evidências nem sempre são calcadas na conscientização ou percep-
ção dos próprios pais, revelando que, apesar de alguns pais já possuírem um bom 
conhecimento sobre seu papel no desenvolvimento dos níveis físico, mental e social 
saudáveis dos filhos, valorizando o tempo dedicado ao envolvimento com as crianças, 
ainda existe necessidade de alertar outros pais que não percebem naturalmente o valor 
de seu papel, ou mesmo desconhecem estratégias lúdicas úteis para nutrirem um de-
senvolvimento saudável (Moin, 2023). O autor sugere a oferta de cursos de esclareci-
mento com o intuito de ampliar a percepção sobre o aprimoramento dessa relação tão 
importante envolvendo a paternidade e o desenvolvimento infantil.

Em outro sentido, também já existem evidências concretas da associação dos há-
bitos de vida dos próprios pais como elementos determinantes para estimular hábitos 
saudáveis e ativos dos filhos. Segundo o estudo realizado por Mesquita et al. (2023), 
tanto os hábitos sedentários (o tempo destinado a assistir TV ou ao uso do compu-
tador, por exemplo) como a prática de atividades físicas durante o tempo destinado 
ao lazer dos adolescentes pesquisados sofreram interferência das mesmas atividades 
desenvolvidas pelos pais, com algumas diferenciações ao se tomar como foco a classe 
econômica. 

Considerando esses relevantes dados sobre as repercussões do envolvimento pa-
rental na determinação do estilo existencial das crianças e jovens, evoca-se a premên-
cia de se voltar a atenção para as formas eficazes de estimulação de hábitos ativos e 
saudáveis. Um dos campos de maior possibilidade de promoção de novas experiências 
nesse sentido é o âmbito do lazer, com sua dinamicidade característica.  

O lazer representa um direito social (Gomes; Isayama, 2015), no entanto, nem 
sempre é possível de ser dinamizado e vivenciado por todos os cidadãos, haja vista 
as grandes desigualdades e disparidades sociais, culturais e econômicas existentes nas 
sociedades. O lazer é compreendido como um fenômeno sociocultural vivenciado no 
tempo disponível, possuindo um caráter dinâmico e em constante mutação, acompa-
nhando as transformações incididas no contexto cultural (Marcellino, 1998). 

Os diversos conteúdos culturais que caracterizam o lazer sofrem alterações cons-
tantes ao longo do tempo, abarcando novas experiências, linguagens e dinâmicas, as 
quais são redefinidas mediante as transformações na realidade social. Dumazedier 
(1979) demonstrou pedagogicamente a abrangência do lazer na época de seu estu-
do, ao constatar cinco principais interesses referentes aos conteúdos das atividades 
vivenciadas no contexto do lazer, a saber: artístico, físico, manual, intelectual e social. 
Camargo (1998) e Schwartz (2003) procuraram atualizar esses conteúdos, inserindo 
as propostas dos conteúdos turístico e virtual, respectivamente, de mais representati-
vidade nos tempos atuais. 

No contexto contemporâneo, Stoppa e Isayama (2017) procuraram com-
preender o panorama do lazer brasileiro buscando enfatizar os estudos sobre o lazer 
como fenômeno social, o qual se apresenta como necessário à sobrevivência e calcado 
em vivências individuais e coletivas, cuja importância influenciou, inclusive, sua cons-
tituição como direito social na Carta Magna de 1988. Os autores também evidencia-
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ram a latência da necessidade de formulação de políticas públicas efetivas para atender 
às expectativas da população. 

Esse prisma de enfoques sobre o valor do lazer pode oferecer um panorama 
sobre a importância de ações para minimizar as barreiras sociais do lazer – interclas-
se social (decorrentes do fator socioeconômico) e intraclasse social (provocadas por 
estereótipos, idade, gênero, deficiências, violência urbana, etc.). Essas barreiras impe-
dem os sujeitos de terem acesso às atividades do contexto do lazer e, mediadas pelo 
duplo processo educativo descrito no próximo tópico, podem ser minimizadas, além 
do fato de os sujeitos compreenderem as inúmeras possibilidades de exercer o direito 
ao lazer e a organizarem uma existência efetivamente ativa e viva (Guillebaud, 2018; 
Marcellino, 1996). 

Entretanto, de modo geral, os cidadãos não foram educados nem estimu-
lados a valorizarem as vivências do campo do lazer, por supervalorizarem o âmbito 
do trabalho. Isso pode contribuir para deflagrar diversos transtornos já identificados 
na literatura da área, sobretudo afetando a esfera da saúde física e psíquica (Bone et 
al., 2022), a percepção sobre bem-estar, a satisfação com a vida (Bae; Chang, 2023) e 
contribuindo para agravar as consequências das pandemias de depressão, obesidade e 
sedentarismo, atualmente em evidência no mundo (Araújo et al., 2023).

Com base nesse contexto apresentado, torna-se relevante valorizar as ini-
ciativas que possam amplificar as perspectivas de educação para e pelo lazer. A educa-
ção para o lazer representa uma estratégia que oferece subsídios a fim de dotar as pes-
soas de conhecimentos sobre as diversas possibilidades de vivências com qualidade no 
âmbito do lazer, oportunizando mais consciência, criticidade e criatividade, para uma 
escolha autônoma do envolvimento com as atividades. Para que ocorra esse processo, 
é preciso considerar a educação além do ambiente escolar, valorizando os espaços para 
vivências e aprendizados não formais, durante o tempo disponível, capazes de desen-
cadear mudanças de valores (Schwartz et al., 2020).

A educação para o lazer estimula a compreensão acerca da importância de 
se valorizar o lazer, procurando promover a conscientização sobre os benefícios de 
envolvimento com as diversas vivências que compõem seus conteúdos culturais. O 
reconhecimento sobre o valor do lazer para o aprimoramento da qualidade existencial 
pode catalisar mudanças de atitudes, valores e condutas, levando a maior conscienti-
zação sobre o lazer como direito social.

Nessa perspectiva, a educação para o lazer toma o lazer como elemento 
a ser valorizado, tendo em vista que se ampliam as oportunidades de conhecimento 
sobre as perspectivas de desenvolvimento de diversas habilidades em diferentes níveis. 
Além disso, reforça a confiança na participação social compromissada com a qualida-
de de vida individual e coletiva (Camargo, 1998).

Já a educação pelo lazer reitera o valor das vivências do contexto do lazer 
como elementos de educação. Diferentes formas de atividades desse âmbito ganham 
destaque para ampliar a difusão de valores e normas sociais, agregando saberes e vivi-
ficando os significados e finalidades dessas práticas para a qualidade de vida (Pimen-
tel; Santos; Boaretto, 2014).

 Esse duplo aspecto educativo associado ao lazer foi também ressaltado por 
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Requixa (1980), quando esse autor elencou as dimensões do lazer. Esses dois aspectos 
representam ações complementares: a educação para o lazer municia o cidadão a com-
preender o significado do lazer na vida; e a educação pelo lazer toma as suas atividades 
para agregar valores socialmente reconhecidos. Ainda que a literatura reconheça esse 
duplo aspecto educativo do lazer, nem sempre a população em geral encontra oportu-
nidade de conhecer esses conteúdos e essas dimensionalidades relativas ao lazer.

Neste sentido, oferecer possibilidades para que os pais possam contribuir 
adequadamente a fim de alterar esses quadros negativos se torna um grande desafio. 
Educar para e pelo lazer requer estratégias que possam dinamizar o interesse das pes-
soas, considerando os aspectos de conhecimento, criticidade, criatividade e copartici-
pação, no sentido, inclusive, de combater preconceitos decorrentes da barreira social 
intraclasse social. 

A ausência de enfoque de valorização referente à educação para e pelo lazer 
tem seus resquícios apoiados na valorização social convencional sobre o trabalho. As-
sim, superar, de fato, essa desvalorização e buscar a promoção com mais equidade de 
oportunidades requer mudanças consideráveis nos hábitos. Entre elas, a superação do 
desconhecimento sobre a importância do lazer para a vida e a respeito da variedade de 
possibilidades de vivências nesse setor.

Como coadjuvantes no reforço à superação da tendência aos desequilíbrios 
psicofísicos e aos transtornos emocionais, a educação para e pelo lazer vem envolta na 
difusão de conhecimentos sobre uma gama de atividades que podem ser experiencia-
das, oferecendo a construção de novas oportunidades de vivências conscientes e autô-
nomas – daí podem advir repercussões positivas em todas as esferas da vida. Esse du-
plo aspecto do lazer requer mais do que teorias didático-pedagógicas para transmissão 
de informações, abarcando, inclusive, a persuasão e a motivação para imprimir mu-
danças e fazer a diferença na própria vida e na vida de uma criança ou de um jovem. 

Ainda que os pais já compreendam, mesmo que intuitivamente ou social-
mente, o valor de sua presença para o desenvolvimento de uma vida saudável, nem 
sempre eles detêm o conhecimento sobre as maneiras de estimular adequadamente 
seus filhos para uma vida ativa e saudável. Sendo assim, este artigo procurou investir 
em difundir propostas de atividades intergeracionais, as quais são pautadas na pers-
pectiva da educação para e pelo lazer, a fim de subsidiar mudanças de valores envol-
vendo a paternidade e o envolvimento na difusão dos valores sobre o lazer.

2 - MÉTODO

O estudo teve uma natureza qualitativa, de acordo com Minayo (2007), com carac-
terística descritiva, sendo classificado como relato de experiência, subsidiado por revi-
são de literatura. Foi desenvolvido por meio da aplicação de metodologia ativa, junto a 
professores da rede municipal de Sinop (MT), em outubro de 2023, em uma proposta 
de formação continuada. No total, participaram das atividades vivenciais cerca de 40 
pessoas, sendo um grupo predominantemente de professores e professoras de Educa-
ção Física, mas com algumas participações de professoras pedagogas. As idades dos 
participantes eram bem variadas: havia pessoas com mais de trinta anos de magistério 
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e professores bem jovens, iniciantes. 
O curso foi oferecido na própria escola, promovendo-se as seguintes atividades 

intergeracionais: geocaching, construção de brinquedos e atividades esportivas, como 
slackline, “basquetão” e “vôlei de lençol”, com o intuito de municiar os professores para 
desenvolvê-las, posteriormente, na própria escola, como estratégias para a construção 
dos processos educativos do lazer, a educação para e pelo lazer. O curso envolveu três 
dias de atividades com os professores: dois dias de palestras e conteúdo teórico-prático 
a respeito das barreiras sociais do lazer e a Educação Física escolar; além de um dia 
de vivências, seguido de discussões teóricas e reflexões com os professores. Para os 
propósitos deste artigo, foi selecionado o conteúdo realizado no terceiro dia, dedicado 
às vivências anteriormente mencionadas. A análise do relato de experiência foi feita 
procurando interpretar o ocorrido nas atividades descritas no terceiro dia e em diálo-
go com a literatura.

A estratégia de realização intergeracional das vivências foi adotada ao longo da 
experiência pedagógica, dado que são atividades que requerem manuseio de diferen-
tes objetos, alguns complexos, dependendo das idades das crianças envolvidas (arcos, 
lençol e equilíbrio), no caso das atividades “basquetão”, “vôlei de lençol”, slackline es-
pecificamente e, sobretudo, na atividade geocaching, para a qual seria imprescindível 
a presença de pais e filhos, já que envolve deslocamento, não somente no ambiente da 
escola, mas, inclusive, no seu entorno.

As atividades oferecidas no curso podem ser descritas conforme segue. 
- Geocaching: considerada um esporte, que teve inspiração no jogo “caça ao te-

souro”, essa prática envolve uma sofisticação de ser orientada por GPS, para buscas 
de objetos em locais escondidos pelas cidades e diferentes países, sendo que, algumas 
pessoas a praticam nos contextos do lazer e do turismo. É uma atividade que envolve 
cognição e orientação espacial, para seguir adequadamente o GPS e cumprir as tarefas 
da prova no tempo determinado.

- Slackline: trata-se de um esporte praticado sobre uma fita específica, em que a 
pessoa deve tentar se equilibrar durante o deslocamento sobre essa fita. Dada a difi-
culdade, é uma prática que geralmente requer auxílio de outro praticante ou pessoa 
envolvida na dinâmica. O objetivo é caminhar pela fita, menos onde se situa a catraca, 
que é o mecanismo para o tensionamento da fita de slackline. A atividade exige con-
centração e bastante equilíbrio.

- “Basquetão”: prática esportiva de caráter recreativo que pode ser praticada com 
número indeterminado de pessoas em cada time, tendo como objetivo acertar o alvo: 
um arco com uma bola leve e grande; o arco pode ficar fixo, com uma pessoa seguran-
do-o na altura dos ombros, ou pode, ainda, ser móvel – nesse caso, a pessoa fica em 
lugar previamente determinado e movimenta o arco, dificultando o arremesso do time 
adversário. A condução da bola deve ser caminhando ou correndo, batendo a bola no 
chão e sem agarrar ou fazer faltas no adversário. Essa atividade envolve coordenação, 
agilidade e precisão.

- “Vôlei de lençol”: prática esportiva de caráter também recreativo, sem número 
determinado de jogadores, sendo que cada equipe segura nas pontas de um lençol e o 
objetivo é passar a bola para o outro time sem deixá-la cair no chão; requer-se força, 
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precisão e agilidade. 
- Construção de brinquedos: foram disponibilizados, aos presentes, os seguintes 

materiais: rolinhos do miolo de papel higiênico, garrafas pet, tesouras, cola, canetinhas 
e barbante. Os participantes deveriam criar algum tipo de objeto para brincar, envol-
vendo a criatividade, a coordenação fina e a óculo-manual.

A dinâmica da experiência pedagógica foi pautada em realizar o geocaching no 
período da manhã, totalizando três horas de realização e discussão; e as demais ativi-
dades, no período da tarde: a construção de brinquedos, durante cerca de uma hora, 
e na sequência o slackline, o “basquetão” e o “vôlei de lençol”, realizadas em formato 
de circuito de cerca de 20 minutos cada. Após a realização do circuito, foi feita uma 
discussão geral das atividades e encerrou-se o curso.

As vivências propostas foram ocorrendo mediante cocriação, com sugestões dos 
participantes na construção das regras para sua realização, de modo a se caracterizar 
como um processo de ensino-aprendizagem característico das metodologias ativas, 
em que os participantes são protagonistas na ação realizada.

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a preparação do curso de formação de professores e a aplicação das vivências, 
inicialmente, foram tomadas algumas providências acerca dos detalhes de elaboração 
de cada atividade, conforme descrito a seguir, com as devidas justificativas da impor-
tância dessa seleção, almejando a valorização da educação para e pelo lazer.

O geocaching
No caso da experiência realizada, o GPS foi substituído, utilizando-se um mapa 

feito manualmente e a formação de um grupo de WhatsApp, incluindo todos os par-
ticipantes e uma das professoras pesquisadoras, a qual estava no comando das ativi-
dades. Duas pulseiras de artesanato foram colocadas em um envelope branco e cada 
envelope foi numerado, no total de 10 envelopes, devidamente escondidos: três deles 
dentro da escola e sete fora da escola, na distância de um quarteirão. Os comandos 
e a solicitação das tarefas das pistas onde estavam os envelopes foram dados a partir 
do WhatsApp. A atividade de busca pelos envelopes foi realizada em, aproximada-
mente, uma hora e meia. Os participantes se agruparam em pequenos grupos, para 
se ajudarem durante a busca dos envelopes, e foi dada a orientação de que, assim que 
encontrassem cada envelope, tirassem uma foto do número do envelope encontrado, 
para que todos soubessem.

Após a vivência, foi dedicado o tempo de também uma hora e meia no curso para 
apresentar aos professores o site www.geocaching.com, com informações sobre essa 
prática esportiva e uma discussão acerca de quais os propósitos de sua realização na 
escola, procurando minimizar as barreiras sociais do lazer, já que podia participar 
qualquer pessoa, independentemente de classe social, idade, gênero, estereótipo, defi-
ciência, etc. Foi ressaltada, aos professores, a importância da realização em conjunto 
entre pais e crianças/jovens, pois poderiam ajudar os estudantes na atividade e gerar 
mais confiança, sobretudo para os deslocamentos externos à escola, sendo maior e 
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mais efetivo o incentivo para a prática da atividade. 
Durante os comentários sobre essa prática, os professores foram trocando presen-

tes entre si, pois um pressuposto do geocaching é o de que os participantes peguem o 
objeto encontrado e deixem outro que trouxeram de casa no lugar. Porém, como a 
atividade foi adaptada, concluiu-se que o melhor seria fazer as trocas depois de terem 
encontrado todos os envelopes. Esse foi um momento de bastante interação entre os 
participantes, sendo que a troca de presentes foi iniciada com os professores mais an-
tigos da rede e, depois, cada um indicava com quem deveria trocar o presente. Fica 
evidente que, nessa atividade, a interação social e o conteúdo social do lazer estão 
presentes, e essa interação representa um elemento motivador a mais para a prática 
do geocaching.

De acordo com Lovisolo, Borges e Muniz (2013), há autores do campo da Educa-
ção Física propondo a valorização das estratégias de cooperação em detrimento da 
competição, ratificando os pressupostos difundidos anteriormente nos estudos de 
Brotto (1999), sobretudo quando se propõe uma educação transformadora em rela-
ção aos valores sociais humanos. No entanto, ambas (cooperação e competição) são 
fundamentais para o processo de repedagogização, do ponto de vista da dialética em 
vez de a partir da retórica. Além disso, autores clássicos do lazer, como Caillois (1990), 
dividem o jogo em quatro categorias (alêa, agôn, mimicry e ilinx). São considerados na 
categoria agôn os jogos que envolvem competição: cabo de guerra, vivo ou morto, cor-
rida no saco, pega-bandeira, jogo de xadrez, bilhar, damas, futebol, etc. Outro exemplo 
comum dentro dessa categoria são os jogos esportivos, como é o caso do geocaching. 
Esta prática esportiva permite, como experiência, a vivência equilibrada dos valores 
da competição e da cooperação, isso porque os pequenos grupos formados tentavam 
se ajudar, para encontrarem, no tempo mais breve possível, os envelopes e comunicar 
a todos que os tinham encontrado, sem trapaças. A competição envolve o coletivo dos 
pequenos grupos, sendo que a vitória, nesse esporte, é justamente vencer, em conjun-
to, o obstáculo de desvelar onde estão os envelopes, e no menor tempo possível. Feito 
dessa forma, a vitória é de todos. 

Ao final, as trocas dos presentes representaram o ritual do equilíbrio entre os valo-
res da competição e da cooperação, pois todos participaram das trocas e todos ficaram 
com, ao menos, um presente. Nessa experiência, houve o caso de pessoas que não 
levaram o presente porque tinham se disposto a ajudar a dar os comandos junto com 
a professora pesquisadora e a esconder os envelopes, não participando, portanto, da 
busca. Porém, essas pessoas (que foram poucas, cerca de quatro) puderam ficar com 
as pulseiras dos envelopes que foram organizados pela professora pesquisadora. Rati-
fica-se que, de acordo com Lovisolo, Borges e Muniz (2013), ambos os valores, coope-
ração e competição, são fundamentais e merecem atenção nos processos educativos, 
os quais se referem à educação para e pelo lazer, a partir dos estímulos propiciados 
pelo geocaching. 

A construção da atividade levou também os participantes a aprenderem sobre a 
importância de uma boa comunicação, por exemplo, para encontrarem os envelopes 
e pedirem mais pistas, uma vez que, quanto mais precisos fossem na pergunta, mais 
precisa seria também a resposta; isso envolveu um processo de interação ao longo da 
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atividade, desde a busca pelos envelopes até a troca dos presentes. Assim, pode-se 
perceber que, nessa atividade, ficaram evidentes a comunicação e a interação como 
formas de aproximar as pessoas, independentemente de suas diferenças físicas, do 
modo de pensar e de agir, sendo um exemplo de como minimizar preconceitos e pro-
mover a equidade, vencendo as barreiras sociais do lazer e, ao mesmo tempo, viven-
ciando os valores da cooperação e da competição, de modo equilibrado. 

Os professores participantes do curso, ao longo das reflexões, reiteraram a impor-
tância da participação dos pais na atividade, indicada como fundamental para sua 
realização no ambiente escolar: pelo fato de a criança estar acompanhada do repre-
sentante paterno quando da realização das tarefas no ambiente do entorno da escola, 
e também pelo estímulo ao compartilhamento entre pais e filhos ao longo de toda a 
dinâmica de construção de valores da cooperação e competição, inclusive sendo um 
aprendizado para minimizar preconceitos, conviver em grupo e desenvolver ações 
conjuntas entre outros do mesmo grupo. 

O slackline
Foram montados dois kits de slackline na área de jardim da escola e dadas as orien-

tações básicas sobre como subir na fita, como se equilibrar, procurando olhar para um 
ponto fixo à frente, em vez de olhar para os pés, além de dar atenção aos movimentos 
dos braços e do quadril, de modo a tentar encontrar o equilíbrio para a caminhada na 
fita. Também reforçou-se que sempre a pessoa que anda na fita é quem deve segurar 
na pessoa auxiliar, nunca o inverso. 

Durante o treinamento dos professores, estes foram se ajudando; alguns já sabiam 
como andar, outros tentavam dar uns passos a mais, o que acabou virando uma mini-
competição entre aqueles que disputavam: quem conseguiria chegar mais longe? To-
dos foram se ajudando na prática, dando dicas de como conseguiam dar os passos a 
mais ou auxiliando os que arriscavam andar sobre a fita.

Essa atividade não apenas requer atenção, concentração e as habilidades do equi-
líbrio da pessoa que vai se deslocar na fita, mas, também, o praticante deve confiar no 
indivíduo que está fazendo sua segurança. Nesse sentido, percebe-se o valor destes 
estímulos de parceria e cooperação, gerando segurança. O slackline, como elemento da 
educação para e pelo lazer, é uma prática que deve ser inserida nas aulas de Educação 
Física escolar, porque ensina e motiva sobre a realização auto-organizadora de ativida-
des físicas, pelo fato de possuir caráter exploratório e desafiador (Pereira; Armbrust, 
2023), mas, principalmente, por ser prática compartilhada com outros: aqueles que já 
conseguem andar sozinhos na fita ou os que precisam de ajuda. 

O slackline também é uma atividade para a qual não existe um regramento decisivo 
sobre o melhor princípio pedagógico a fim de ensiná-la adequadamente. É evidente 
que já existem princípios elementares, como as melhores formas de subir na fita e os 
processos de eficiência e segurança ao caminhar, contudo, a experiência compartilha-
da entre os praticantes se torna fundamental no processo coletivo da prática, podendo 
variar em cada vivência. 

Em uma proposta interacional dessa atividade realizada entre pais e filhos, a inte-
ração pode ser fortalecida pela ajuda e pelo incentivo dos adultos para que as crianças 
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se desloquem com mais confiança. Isso também ocorreu na vivência dos professores 
durante o curso ministrado: havia alguns já mais experientes na prática e outros ini-
ciantes, mas todos se ajudaram mutuamente. 

O que a educação para e pelo lazer ressalta, neste caso, é que esse compartilha-
mento de dicas e ações é um elemento para o fortalecimento de vínculos entre os 
praticantes. Esse tipo de proposta a ser vivenciada por pais e filhos pode estimular o 
vínculo de cuidado e atenção e, além disso, fortalecer o vínculo afetivo entre eles; neste 
caso, a escola passa a propor e gerar algo que vai além de seus muros, rompendo com 
o conservadorismo presente em muitas instituições. 

Esse tipo de iniciativa deve ser valorizado e incluído nas aulas de Educação Fí-
sica. Alguns estudos apontam nessa direção: as atividades de aventura na natureza, 
ou práticas corporais de aventura na escola, como o slackline, contribuem para que a 
Educação Física escolar (e, de modo mais abrangente, a escola) seja mais dinâmica e 
menos restritiva (Martins; Martins, 2021), além de suscitarem estímulos aos valores de 
sociabilidade, solidariedade, respeito e aceitação às diferenças (Cândido et al., 2023).

O “basquetão”
A atividade foi definida em conjunto com os participantes, sendo que quem se-

gurava o arco ficava um degrau acima na arquibancada – o jogo foi realizado na qua-
dra coberta, utilizando-se o espaço de meia quadra. Cada equipe tinha cerca de seis 
pessoas, o jogo ocorreu de modo a ficar predominante a diversão. Foi utilizada uma 
bola leve e grande, que dificultava o manuseio para as batidas no chão, mas era mais 
facilmente lançada em direção ao arco, tanto com o arco em movimento como, poste-
riormente, com o arco fixo.

A questão da adaptabilidade da relação óculo-manual com o alvo em movimento 
requer bastante trabalho cerebral e muscular. Além dos diversos benefícios fisiológi-
cos que esse tipo de atividade pode gerar, quando ministrada a partir de uma proposta 
de educação para e pelo lazer, essa prática ganha uma dinâmica totalmente recreativa 
e inclusiva. Não há problemas em “errar”. 

A dinâmica que é proposta ao jogo envolve o coletivo, e este assume a responsabi-
lidade por buscar maneiras de atingir o alvo, de modo que todos participem. Assim, 
trata-se de uma prática favorável a ser trabalhada entre pais e seus filhos, e em conjun-
to com outros pais e filhos, na mistura de idades, alturas e biotipos. 

Ensinar sobre a inclusão, sobre as formas de se lidar com as diferenças não é algo 
simples; ora, atividades como a apresentada são favoráveis ao estímulo a esses im-
portantes conteúdos de valores. Junior e Pezuk (2020) são exemplos de autores que 
estudaram como as atividades recreativas são efetivas nos processos de inclusão de 
adolescentes que se encontram marginalizados; com base em estudos dessa natureza, 
é reforçado o valor de propostas de atividades recreativas envolvendo pais e filhos.

O “vôlei de lençol”
Foram disponibilizados dois lençóis de solteiro, com cerca de seis pessoas seguran-

do cada um deles. O jogo foi realizado na metade da quadra, em um espaço sem mui-
tos limites, mas o suficiente para as equipes se organizarem, com o intuito de lançarem 
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a bola que ficava no meio do lençol; a comemoração era grande quando conseguiam 
fazer com que a bola não caísse no chão, tornando-se essa uma atividade bastante 
cooperativa entre as duas equipes participantes. 

Essa atividade, assim como o geocaching, reforça o trabalho em conjunto e a coo-
peração para o desempenho da tarefa. Apesar de ser uma atividade manifestadamente 
competitiva, exige muita cooperação do grupo, no sentido de encontrar a melhor for-
ma de passar a bola para o outro lado. Da mesma maneira, o outro lado também tem 
que contar com a união de todos para recepcionar adequadamente a bola enviada.

Vivências como essa favorecem o espírito de cooperação, porém também ressaltam 
a presença de lideranças, necessárias para conduzir as estratégias a serem adotadas, 
de modo que a ação seja eficiente. A educação para e pelo lazer viabiliza a construção 
de dinâmicas em que podem surgir lideranças, assim como reforça a cooperação em 
equilíbrio com a competição. De acordo com Tschoke et al. (2011), as relações sociais, 
a liderança e a apropriação são elementos importantes para que os sujeitos utilizem os 
espaços públicos de esporte e lazer da cidade. 

Assim, quando pais e filhos vivenciam atividades dessa magnitude na escola, fi-
cam conscientes de que essa estratégia poderá ser transposta para outros espaços da 
cidade (Aguiar, 2023), de modo que permaneçam motivados a continuarem jogando e 
participando de atividades do contexto do lazer nos espaços públicos da cidade. Essa 
pode representar a melhor maneira de repercutir e de se propor novos significados 
e valores ao contexto do lazer, a partir da educação para e pelo lazer fomentada no 
ambiente escolar.

A construção de brinquedos
Inicialmente, foi demonstrado como construir o brinquedo “vai e vem” (forma-

do por uma espécie de meia bola, feita de garrafa pet, com dois pedaços de barbante 
que passam por dentro dessa meia bola; para funcionar, o brinquedo precisa de duas 
pessoas, uma em cada lado do barbante, fazendo o vai e vem, com a bola passando 
pelo barbante). Na sequência, foram apresentados alguns exemplos de brinquedos já 
prontos, produzidos por estudantes de uma universidade pública brasileira, como um 
binóculo e uma luneta. Foram apresentados alguns princípios pedagógicos em suges-
tão a como começar a construção de brinquedos; a partir daí, os professores foram 
deixados livres para inventarem seus próprios brinquedos, além dos que já tinham 
sido apresentados como modelos. 

O resultado da oficina permitiu perceber a produção de diversos brinquedos, 
como carrinho, bola de futebol americano, diversos tipos de binóculos e lunetas, por-
ta-canetinhas, dentre outros objetos. As atividades manuais são altamente inspirado-
ras, deixando em foco a imaginação e a criatividade, além de avivarem as condições 
de coordenação fina, tão importantes para o desenvolvimento das crianças em idade 
escolar. 

Nessas atividades, foi trabalhado o conteúdo manual do lazer, mas não somente 
ele, uma vez que o conteúdo artístico também fez parte, potencializando as atividades 
manuais. O contexto que envolveu a arte permitiu mais liberdade para a criação dos 
brinquedos, indo além da simples reprodução. Isso ficou patente quando muitos pro-
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fessores começaram a desenhar e pintar os binóculos, as lunetas e outras invenções. 
Retomando os conteúdos culturais do lazer evidenciados por Dumazedier (1980), 

a experiência pedagógica realizada, apoiada na educação para e pelo lazer, mostrou 
que esses elementos podem ser trabalhados em conjunto, em uma proposta intergera-
cional. Os próprios professores, ao longo das reflexões finais propostas, comentaram 
que a atividade seria também interessante para ser compartilhada entre pais e filhos, 
inserindo propostas de ações que tentassem a reprodução dos brinquedos que tinham 
quando eram crianças, porém a partir da utilização de materiais recicláveis. 

Essa iniciativa poderia ativar elementos da memória dos sujeitos de diferentes ge-
rações, além de fornecer reflexões sobre a importância de ações de reciclagem e de 
outros valores ecologicamente corretos. Nesse sentido, a educação para e pelo lazer 
poderia incrementar a presença de valores de educação ambiental na escola, podendo 
reverberar para o contexto do lazer. Esse duplo aspecto educativo reitera compromis-
sos da escola, desde tenra idade dos alunos: despertar imediato e difusão de conheci-
mentos sobre os cuidados e a proteção ao meio ambiente, estimular a importância da 
paternidade ativa e consciente – para a formação de cidadãos que reconheçam o valor 
de atitudes e condutas pró-ambientais (Carmo, 2023).

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas propostas desse curso para os professores, as atividades descritas 
foram vivenciadas na escola a partir de uma ação pedagógica que pudesse subsidiar os 
professores para reunirem os pais e as crianças em atividades intergeracionais, capazes 
de estimular a educação para e pelo lazer. Nas discussões das atividades realizadas, os 
professores deixaram claro e reforçaram a importância que esses tipos de vivências 
poderiam ter quando da presença dos pais, haja vista que tais atividades divertidas, 
desafiadoras e seguras podem incentivar as vivências para além do ambiente escolar, 
podendo ser aproveitadas e enriquecendo os momentos entre pais e filhos destinados 
ao lazer. 

As maneiras lúdicas de lidar com o jogo e os outros representantes dos conteúdos 
culturais do lazer podem se tornar incentivos para outras manifestações intergeracio-
nais – as quais, muitas vezes, não são conhecidas pelos pais –, servindo de estímulo 
para outras criações de oportunidades de convívio. Ao disporem do auxílio de um 
adulto, no caso, os pais, para a realização das atividades, as crianças podem ficar mo-
tivadas por conseguirem mais precisão e aprimoramento na finalização das tarefas, o 
que gera mais satisfação e bem-estar.

 As vivências propostas, envolvendo as atividades artísticas, manuais, lúdicas e es-
portivas, requerem dinâmicas corporais bastante intensas e a participação cooperativa 
em equilíbrio com a competição. Isso pode favorecer a interação, tanto entre os pais e 
seus respectivos filhos, como entre outros pais e filhos, propiciando um ambiente de 
respeito às diversas habilidades e diferenças. 

As atividades aqui apresentadas, realizadas a partir de um curso de formação con-
tinuada de professores, podem servir de subsídios que, a princípio implementados 
no ambiente da escola, em uma proposta intergeracional entre pais e filhos, podem 
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transpor os muros escolares, pois envolvem o aprendizado de valores, liderança, com-
partilhamento de ideias, potencialização da imaginação e da criatividade para toda a 
vida, sobretudo auxiliando os participantes a se sentirem motivados a continuarem 
praticando atividades físicas no contexto do lazer. Assim, com base no exposto e nos 
resultados apresentados por este curso, as atividades realizadas representam, em si, 
uma proposta para serem realizadas nas escolas e no contexto do lazer, valorizando 
atividades intergeracionais a partir do duplo processo educativo envolvendo a educa-
ção para e pelo lazer. 

Como limitação do estudo, pode ser citado o desenvolvimento do curso em apenas 
uma escola, sendo necessárias novas formações em busca de um coletivo maior de 
professores envolvidos. Outros estudos são bem-vindos, no sentido de propor ações 
semelhantes, ou mesmo inéditas, em formato de relatos de experiências já empreen-
didas em diferentes regiões e escolas, no sentido de favorecer novos estímulos para a 
vivificação de uma paternidade participativa e ativa, na construção de seres efetiva-
mente mais humanos.

REFERÊNCIAS

AGUIAR, A. C. B. de. O ensino da educação física escolar nos contextos da interdis-
ciplinaridade e do uso dos espaços naturais da cidade destinados às aulas práticas. 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, São Paulo, v. 9, 
n. 5, p. 893-912, 2023.

ARAÚJO, M. E. S. C.; ALMEIDA, M. C. C.; MATOS, S. M. A.; FONSECA, M. J. M.; 
PITANGA, C. P. S.; PITANGA, F. J. G. Combined Effect of Leisure-Time Physical 
Activity and Sedentary Behavior on Abdominal Obesity in ELSA-Brasil Participants. 
International Journal of Environmental Research and Public Health, Basel/Suíça, v. 
20, n. 15, p. 1-12, 2023.

BAE, S. Y.; CHANG, P.-J. Stress, anxiety, leisure changes, and well-being during the 
COVID-19 pandemic. Journal of Leisure Research, Carolina do Norte/Estados Uni-
dos, v. 54, n. 2, p. 157-179, 2023.

BERNARDI, D. Paternidade e cuidado: “novos conceitos”, velhos discursos. Psicolo-
gia Revista, São Paulo, v. 26, n. 1, p. 59-80, 2017.

BONE, J. K.; FLUHARTY, M. E.; PAUL, E.; SONKE, J. K.; FANCOURT, D. Engage-
ment in leisure activities and depression in older adults in the United States: Longi-
tudinal evidence from the Health and Retirement Study. Social Science & Medicine, 
Ontario/Canadá, v. 294, n. 1, p. 1-8, 2022.

BOUCHARD, G.; LEE, C. M.; ASGARY, V.; PELLETIER, L. Fathers’ motivation for 
involvement with their children: A self-determination theory perspective. Fathering, 
Tennessee/Estados Unidos, v. 5, n. 1, p. 25-34, 2007.



Paternidade e Educação para e pelo Lazer na Escola: Subsídios Intergeracionais

40

BROTTO, F. O. Jogos cooperativos: o jogo e o esporte como um exercício de convi-
vência. 1999. 209 f. Dissertação (Mestrado em Educação Física) – Faculdade de Edu-
cação Física, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1999.

BURNISTON, A. B.; CHAN, C. P.; VICMAN, J. M.; SMILEY, P. A.; DOAN, S. N. Ma-
ternal and Paternal Emotion Socialization and Children’s Physiological Stress Regu-
lation. J Child Fam Stud, Carolina do Sul/Estados Unidos, v. 32, n. 1, p. 1-14, 2023.

CAILLOIS, R. Os jogos e os homens: a máscara e a vertigem. Cotovia: Lisboa, 1990.

CAMARGO, L. O. de L. Educação para o lazer. São Paulo: Moderna, 1998.

CÂNDIDO, C. M.; ANDRADE, F. de A.; SOUZA, G. C.; ALVES, M. P. (org.). Práti-
cas de aventura e educação: tecendo significados através das experiências. São Paulo: 
Supimpa, 2023.

CARMO, W. M. F. do. Educação ambiental nas escolas: desafios para uma aprendi-
zagem socioambiental situada. Revista Científica FESA, Rio de Janeiro, v. 3, n. 6, p. 
67-78, 2023.

COSTA, H. A. R. Paternidade na adolescência: uma revisão sistemática de literatura. 
31 fls. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharelado em Psicologia) – Centro Univer-
sitário Ages, Paripiranga, 2023. 

DUMAZEDIER, J. Sociologia empírica do lazer. São Paulo: Perspectiva, 1979.

DUMAZEDIER, J. Valores e conteúdos culturais do lazer. São Paulo: SESC, 1980.

GOMES, C. L.; ISAYAMA, H. F. (org.). O direito social ao Lazer no Brasil. Campinas: 
Autores associados, 2015. 240 p.

GUILLEBAUD, J.-C. A vida viva: contra as novas dominações. Rio de Janeiro: Ber-
trand Brasil, 2018.

JUNIOR, V. A.; PEZUK, J. A. O Papel da Recreação e do Lazer na Inclusão Social de 
Adolescentes. Revista de Ensino, Educação e Ciências Humanas, Londrina, v. 21, n. 
2, p. 147-153, 2020. DOI: 10.17921/2447-8733.2020v21n2p147-153. Disponível em: 
https://revistaensinoeeducacao.pgsscogna.com.br/ensino/article/view/8651. Acesso 
em: 6 nov. 2023.

LOVISOLO, H. R.; BORGES, C. N. F.; MUNIZ, I. B. Competição e cooperação: na 
busca do equilíbrio. Rev. Bras. Ciênc. Esporte, Brasília, v. 35, n. 1, 2013.



Cinthia Lopes da Silva e Gisele Maria Schwartz

41

MARCELLINO, N. C. Estudo do lazer: uma introdução. Campinas: Papirus, 1996. 
100 p.

MARCELLINO, N. C. Lazer e educação. Campinas: Papirus, 1998. 144 p.

MARTINS, R. L. D. L.; MARTINS G. G. Slackline como conteúdo de ensino na Edu-
cação Física escolar: análise da produção acadêmica. Temas em Educação Física Es-
colar, Rio de Janeiro, v. 6, n. 2, p. 28-54, ago./dez. 2021.

MESQUITA, E. D. de L.; TEBAR, W. R.; CORREIA, D. C. Q.; GUICA, J. T.; TORRES, 
W.; FERNANDES, R. A.; AGOSTINETE, R. R.; CHRISTOFARO, D. G. D. Physical 
activity and sedentary behaviour of adolescents and their parents: a specific analysis 
by sex and socioeconomic status. Archives of Public Health, Liége/Bélgica, v. 81, n. 
1, p. 189, 2023.

MINAYO, M. C. de S. (org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 26. ed. 
Petrópolis: Vozes, 2007.

MOIN, Al. Father’s perception on their involvement in 3-5 years old children’s de-
velopment. 2023. 73 fls. Dissertação (Master of arts in Early Childhood Development) 
– Brac Institute of Educational Development, Bangladesh, 2023. 

PEKEL-ULUDAĞLI, N. The role of the father involvement in child development: the 
relationships with maternal, paternal, and child characteristics. Current Psychology, 
Grand Forks/Estados Unidos, p. 1-13, 2023.

PEREIRA, D. W.; ARMBRUST, I. Pedagogia da aventura: os esportes radicais, de 
aventura e de ação na escola. Jundiaí: Fontoura, 2023.

PIMENTEL, G.; SANTOS, S.; BOARETTO, J. Educação para e pelo Lazer: um diálogo 
étnico e cultural. In: SAMPAIO, T. M. V. (org.). Lazer e cidadania: partilha de tempo 
e espaços de afirmação da vida. Brasília: Universa, 2014. p. 105 -128.

REQUIXA, R. As dimensões do lazer. Revista Brasileira de Educação Física e Des-
porto, São Paulo, v. 1. n. 45, p. 54-76, 1980.

RODRÍGUEZ, J. L. R. Actividades óculo-manuales para desarrollar habilidades de 
motricidad fina en estudiantes de licenciatura en educación física. Dominio de las 
Ciencias, Manabí/Equador, v. 9, n. 2, p. 619-637, 2023.

SANTOS, P. A. dos; MOTA, C. P. da; MOUTA, R. J. de O.; SILVA, J. L. L. da; ARAÚJO, 
J. dos S.; SANTOS, D. A. do. Paternity in contemporary times: an integrative review. 
Research, Society and Development, Itajubá, v. 11, n. 3, p. e54111326824, 2022.
SCHWARTZ, G. M. O conteúdo virtual do lazer: contemporizando Dumazedier. Lice-



Paternidade e Educação para e pelo Lazer na Escola: Subsídios Intergeracionais

42

re, Belo Horizonte, v. 6, n. 2, p. 23-31, 2003.

SCHWARTZ, G. M.; TEODORO, A. P. E. G.; RODRIGUES, N. H. R.; DIAS, V. K. 
Educando para o lazer. v. 4. Curitiba: CRV, 2020.

STOPPA, E. A.; ISAYAMA, H. F. (org.). Lazer no Brasil: representações e concretiza-
ções das vivências cotidianas. Campinas: Autores Associados, 2017. 

TSCHOKE, A.; RECHIA, S.; SANTOS, K. R. V.; VIEIRA, F. G. L.; MORO, L. As expe-
riências no âmbito do lazer e o princípio da inércia: uma analogia para pensar sobre 
os fatores que influenciam a apropriação dos espaços públicos. Movimento, Porto 
Alegre, v. 17, n. 1, 117-135, 2011.

YAFFE, Y.; LEVENTAL, O. Paternal and maternal parenting style and adolescents’ 
physical activity motivation: indirect effects through parental physical activity related 
practices. Current Psychology, Grand Forks/Estados Unidos, p. 1-11, 2023.



Cinthia Lopes da Silva e Gisele Maria Schwartz

43

ABSTRACT

PARENTING AND EDUCATION FOR AND THROUGH LEISURE: INTER-
GENERATIONAL SUBSIDIES

Parental commitments go beyond providing inputs for adequate living conditions, 
including strategies to encourage the healthy development of children and young 
people. In this sense, education for and through leisure, carried out in an inter-
generational way, becomes a fundamental element for this process. However, not 
all parents are aware of how to contribute to the acquisition of healthy habits in-
volving leisure. This study aimed to offer proposals for intergenerational activities, 
based on education for and through leisure, subsidizing and complementing the 
dictates of attentive, participatory and committed fatherhood. The study had a 
qualitative, descriptive nature, based on an experience report on carrying out a 
teacher training course in Sinop/MT, in which intergenerational activities related 
to geocaching, toy construction and sports activities were proposed, such as slack-
line, “basquetão” and “sheet volleyball”, to be held at school, bringing together 
parents and children. Data reiterate the importance of valuing leisure as a social 
right, spreading education for and through leisure as ways of minimizing social 
barriers to leisure and giving new meaning to the essential role of participatory 
fatherhood in creating healthy habits.

Keywords: Fatherhood; Intergenerational; Leisure; Education.

RESUMEN

PATERNIDAD Y EDUCACIÓN PARA Y A TRAVÉS DEL OCIO: 
SUBVENCIONES INTERGENERACIONALES

Los compromisos de los padres van más allá de proporcionar insumos para 
condiciones de vida adecuadas, incluidas estrategias para fomentar el desarrollo 
saludable de niños y jóvenes. En este sentido, la educación para y a través del 
ocio, realizada de forma intergeneracional, se convierte en un elemento funda-
mental para este proceso. Sin embargo, no todos los padres son conscientes de 
cómo contribuir a la adquisición de hábitos saludables de ocio. Este estudio tuvo 
como objetivo ofrecer propuestas de actividades intergeneracionales, basadas en 
la educación para y a través del ocio, subsidiando y complementando los dictados 
de una paternidad atenta, participativa y comprometida. El estudio tuvo carácter 
cualitativo, descriptivo, a partir de un relato de experiencia sobre la realización de 
un curso de formación docente en Sinop/MT, en el que se propusieron actividades 
intergeneracionales relacionadas con el geocaching, la construcción de juguetes y 
actividades deportivas, como slackline, basquetão y “Voleibol de sábana”, que se 
realizará en la escuela y reunirá a padres e hijos. Los datos reiteran la importancia 
de valorar el ocio como un derecho social, difundir la educación para y a través 
del ocio como forma de minimizar las barreras sociales al ocio y dar un nuevo 
significado al papel esencial de la paternidad participativa en la creación de há-
bitos saludables.

Palabras clave: paternidad; intergeneracional; ocio; educación.
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INTERSECÇÕES ENTRE PATERNIDADE 
E APRENDIZAGEM ESCOLAR: 

ASPECTOS TEÓRICOS, SOCIOCULTURAIS, 
EMOCIONAIS E PSICOPEDAGÓGICOS

Fernanda Schons1

Guilherme José Schons2

RESUMO: O artigo investiga, com base em uma postura interdisciplinar, as relações entre 
paternidade e aprendizagem escolar por meio de uma pesquisa de Estado do Conhecimento 
na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Com o objetivo de estimu-
lar o debate sobre o exercício da paternidade responsável como mecanismo para assegurar 
condições materiais e garantir suporte emocional à escolarização, buscou-se identificar o 
fluxo de produções acadêmicas, no âmbito dos programas de pós-graduação brasileiros, que 
contemplem perspectivas e tendências de estudos e pesquisas sobre paternidade e aprendiza-
gem escolar na sociedade contemporânea. O corpus documental, constituído considerando 
os descritores paternidade ativa/aprendizagem escolar, atrelados ao operador booleano or, 
abrange treze trabalhos acadêmicos. Ao analisar-se o conteúdo das obras, entende-se que 
elas, apesar de apresentarem-se em número exíguo, permitem inferir que a presença paterna 
ativa – efetiva e engajada – influencia positivamente na aprendizagem escolar – como em 
todo o processo de desenvolvimento humano – dos filhos.

Palavras-chave: escolarização; masculinidades; gênero; Estado do Conhecimento.

1 - INTRODUÇÃO

As definições e os sentidos de paternidade se constituem tautocronamente à histó-
ria da humanidade. Expressões em pinturas rupestres remetem ao arquétipo de pai no 
Paleolítico, quando os hominídeos, ainda que não possuíssem consciência individual 
– tampouco em relação ao grau de parentesco –, manifestavam, por meio da arte, o 
desenvolvimento lento e gradual da memória e do vínculo afetivo propiciados pelo 
desejo de voltar ao grupo após longos períodos em que permaneciam ausentes para 
praticar a atividade da caça. De fato, a construção de o que é ser pai se consubstancia 
culturalmente como um longo processo de elaboração na dimensão psicológica (Faria, 
2003; Zoja, 2005). No Neolítico, percebe-se uma descontinuidade (Foucault, 2010) na 
história da humanidade: com o abandono da caça, a sedentarização e o desenvolvi-
mento da produção agrícola, a convivência cotidiana com os animais oportunizou a 
percepção de que a fertilidade e a fecundação – ao contrário do que acreditaram por 

1  Mestranda no Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas (PPGICH) da Universi-
dade Federal da Fronteira Sul (UFFS) – Campus Erechim. Licenciada em Matemática. E-mail: fernanda.schons@
estudante.uffs.edu.br.
2  Graduando em História na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) – Campus Erechim. E-mail: gui-
lherme.schons@estudante.uffs.edu.br.
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milhares de anos – não são atributos exclusivamente femininos (Lins, 2012), o que 
demarca historicamente a descoberta da paternidade e os primórdios das composições 
familiares patrilineares e patriarcais. A figura paterna fora materializada na mitologia 
grega em que Zeus representa o pai dos deuses. Durante o Período Homérico, os povos 
gregos se organizavam predominantemente em gene, grandes famílias lideradas por 
um pater, que era a autoridade máxima perante a sociedade, exercia as funções de juiz, 
além de ser chefe religioso e militar.

Outrossim, no antigo Império Romano, quando do evento de nascimento, o pai 
levantava o recém-nascido do chão até os braços; assim, reconhecia-o como filho e, 
simultaneamente, a si mesmo como pai (Roudinesco, 2003; Veyne, 2009). Nos primór-
dios do Direito Romano, a família era organizada a partir do princípio da autoridade 
absoluta do pater familias, o mais elevado estatuto familiar na Roma Antiga, sempre 
uma posição masculina. De fato, ao longo dos séculos, a paternidade – etimologi-
camente do latim, paternïtas – tem passado por transformações que repercutem no 
entendimento acerca de o que é ser pai. Ao pensar o contexto educacional, é necessário 
ressaltar que o ser humano é a um só tempo físico, biológico, psíquico, emocional, cul-
tural, histórico e social (Morin, 2011); desse modo, a gama de sentimentos e compor-
tamentos que permeiam a construção e a vivência da paternidade exerce influência e 
gera impactos no desenvolvimento dos filhos, sobretudo no que diz respeito à aprendi-
zagem escolar como um processo atravessado pela complexidade da natureza humana.

As relações entre paternidade e aprendizagem escolar, dado seu caráter antropo-
lógico, configuram-se, por natureza, uma pauta interdisciplinar. Nesse sentido, com 
o intuito de promover o debate sobre o exercício da paternidade responsável como 
forma de assegurar condições materiais e garantir suporte emocional para a aprendi-
zagem escolar, buscou-se identificar o fluxo de produções acadêmicas, no âmbito dos 
programas de pós-graduação brasileiros, que contemplem perspectivas e tendências 
de estudos e pesquisas sobre paternidade e aprendizagem escolar na sociedade con-
temporânea. A análise incidiu sobre um conjunto de publicações disponibilizadas pela 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), vinculada ao Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciências e Tecnologia (IBICT).

2 - PATERNIDADE E APRENDIZAGEM: UMA ANÁLISE EPIS-
TEMOLÓGICA

Para delinear as intersecções entre paternidade e aprendizagem escolar permeadas 
por aspectos teóricos, socioculturais, emocionais e psicopedagógicos, bem como iden-
tificar perspectivas e tendências de enfoque dessa temática, realizou-se o mapeamen-
to das teses e dissertações desenvolvidas em programas de pós-graduação brasileiros 
defendidas até o ano de 20223. A modalidade de análise baseada no levantamento de 
documentos publicados sobre determinado objeto de pesquisa, tal qual realizou-se, é 
denominada Estado do Conhecimento e se desenvolve com lastro no mapeamento de 

3  Optou-se por não utilizar marco temporal inicial nessa delimitação devido ao número reduzido de publica-
ções encontradas.
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produções científicas: artigos, publicações em periódicos e em anais de eventos, como 
seminários, fóruns e congressos, dissertações e teses, a partir de investigação biblio-
gráfica de caráter quanti-qualitativo. Com a finalidade de detectar, catalogar, tipificar 
e analisar as compreensões elaboradas acerca de determinado tema, de modo a con-
textualizá-lo levando em consideração as influências decorrentes do período histórico, 
do meio social, das condições de produção e das áreas de conhecimento mobilizadas, 
as diretrizes metodológicas do Estado do Conhecimento conduzem ao protagonis-
mo dos sujeitos sociais nas produções acadêmico-científicas no sentido de averiguar, 
apontar e problematizar o que é estudado, sob quais perspectivas é conduzido o estu-
do, quais os atores envolvidos, quais as tendências e os destaques em tais produções.

Os objetivos favorecem compreender como se dá a produção do Conheci-
mento em uma determinada área de conhecimento em teses de doutorado, 
dissertações de mestrado, artigos de periódicos e publicações. Essas análises 
possibilitam examinar as ênfases e temas abordados nas pesquisas; os referen-
ciais teóricos que subsidiaram as investigações; a relação entre o pesquisador 
e a prática pedagógica; as sugestões e proposições apresentadas pelos pesqui-
sadores; as contribuições da pesquisa para mudança e inovações da prática 
pedagógica; a contribuição dos professores/pesquisadores na definição das 
tendências do campo de formação de professores (Romanowski; Ens, 2006, 
p. 39).

A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD)4, plataforma es-
colhida para a realização do mapeamento de trabalhos circunscritos à temática que 
relaciona paternidade e aprendizagem escolar, contava com 136 (cento e trinta e seis) 
instituições cadastradas e 842.955 (oitocentos e quarenta e dois mil, novecentos e 
cinquenta e cinco) documentos disponibilizados: 616.981 (seiscentas e dezesseis mil, 
novecentas e oitenta e uma) dissertações e 225.974 (duzentas e vinte e cinco mil, nove-
centas e setenta e quatro) teses. A BDTD oferece um mecanismo de busca avançada a 
partir do qual é possível delimitar título, autor, assunto, idioma, tipo de documento e 
período de publicação da pesquisa. Tais parâmetros favorecem e afinam a localização 
de trabalhos concernentes aos temas pretendidos.

Com o propósito de averiguar a dimensão das produções sobre esse tema na esfera 
da pós-graduação, delimitou-se a busca e análise às dissertações e teses. Optou-se, 
inicialmente, por proceder à busca, na modalidade avançada, restrita ao idioma por-
tuguês e defesas realizadas até o ano de 2022, a partir de dois descritores, quais sejam: 
paternidade ativa ou aprendizagem escolar, atrelados ao operador booleano5 or, o qual 

4  A plataforma BDTD, disponível em https://bdtd.ibict.br/vufind/, foi lançada no final do ano de 2002 e é 
mantida pelo Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), com o objetivo de integrar e 
disseminar, em um único portal de busca, os textos completos das dissertações e teses desenvolvidas em insti-
tuições brasileiras de ensino e pesquisa, estimulando suas publicações, facilitando seu acesso e promovendo sua 
visibilidade.
5  O termo “booleano” surgiu em meados de 1847, quando o matemático e filósofo inglês George Boole pu-
blicou o livro The Mathematical Analysis of Logic e apresentou sua primeira exposição de álgebra booleana; a 
partir de então, foram desenvolvidos os operadores booleanos (and, or, not) que permitem expandir ou restringir 
parâmetros, bem como criar vários conceitos e palavras-chave alternativas, assim definindo relações entre termos 
em uma pesquisa.
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permite reunir sinônimos, termos análogos e grafias distintas, aplicáveis a todos os 
campos; nessa configuração, foi possível identificar 306 (trezentos e seis) trabalhos em 
que as expressões referentes aos descritores poderiam ser encontradas, para além do 
título, no resumo (em português ou em inglês) ou, ainda, no assunto inerente a cada 
produção. Posteriormente, ao manter-se a restrição da duplicidade da tipologia de do-
cumentos ao campo de dissertações e teses, o idioma português, o ano limite 2022 e o 
operador booleano or6, alterou-se o campo de menção dos descritores a títulos. Esse 
processo de redução do corpus de documentos possibilitou o refinamento da busca 
em relação ao eixo temático e viabilizou a identificação de 14 (quatorze) trabalhos. Ao 
realizar a leitura dos títulos, a autoria evidenciou a duplicação do registro de um dos 
trabalhos, o que ocasionou sua remoção e, assim, o número de 13 (treze) trabalhos a 
serem analisados. O processo de busca e seleção descrito é esquematizado na figura 
a seguir.

Figura 1: Etapas do processo de busca e seleção do corpus documental

Fonte: elaborada pelos autores, 2023.

Em um primeiro momento de análise horizontal com vistas à categorização das pes-
quisas, buscou-se classificar os trabalhos quanto à sua tipologia, de modo a agrupá-los 
em dissertações e teses. Ademais, informações relevantes à análise foram destacadas, tais 
como: autor, título, número de laudas, ano de publicação, área do conhecimento e univer-
sidade em que se desenvolveu cada dissertação ou tese. Esse processo de categorização 
encontra-se disposto no quadro que segue, em que é possível identificar 8 (oito) disserta-
ções e 5 (cinco) teses que colocam as questões relacionadas à paternidade ativa e à aprendi-
zagem escolar no centro de interesse da pesquisa e foram desenvolvidas em universidades 
brasileiras, com defesa realizada no intervalo de tempo de 2007 a 2019.

6  Mediante aplicação do operador booleano and, o qual fornece resultados de pesquisas que contêm ambas ou 
todas as palavras-chave descritas na pesquisa, não foram obtidos resultados, circunstância que reitera a necessida-
de imperativa de abordagem dessa temática em pesquisas brasileiras, sobretudo na pós-graduação.
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Quadro 1: Referencial bibliográfico analisado

DISSERTAÇÕES

1. BECKMAN, M. V. R. Crianças pré-escolares e prisão paterna: percepção de 
familiares. 2007. 112 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia Escolar) – Ponti-
fícia Universidade Católica, Campinas, 2007.

2. BORDIGNON, S. S. Paternidade na adolescência no contexto dos serviços 
de saúde, escola e comunidade: uma perspectiva bioecológica. 2012. 72 f. Dis-
sertação (Mestrado em Enfermagem e Obstetrícia) – Universidade Federal de 
Pelotas, Pelotas, 2012.

3. BORTOLOTTO, J. A. Envolvimento paterno com filhos em idade pré-es-
colar. 2019. 126 f. Dissertação (Mestrado Ciências da Saúde) – Pontifícia Uni-
versidade Católica, Campinas, 2019.

4. DRUCK, C. M. Paternidade no contexto da separação conjugal: represen-
tações e sentimentos de pais de crianças pré-escolares. 2019. 185 f. Dissertação 
(Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento) – Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2019.

5. SAILE, A. R. Função paterna e comportamentos das crianças na escola de 
educação infantil. 2012. 150 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia Clínica) – 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo, 2012.

6. SCHMITZ, M. E. d. S. A relação entre envolvimento paterno e tempera-
mento de crianças pré-escolares em famílias biparentais. 2018. 121 f. Dis-
sertação (Mestrado em Psicologia) – Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2018.

7. SOARES, T. M. S. A escola como componente da rede social de apoio à pa-
ternidade na adolescência. 2010. 81 f. Dissertação (Mestrado em Enfermagem 
e Obstetrícia) – Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2010.

8. RUIZ, M. S. A influência paterna na proficiência escolar de alunos da rede 
municipal paulistana. 2015. 37 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Fi-
nanças e Economia) – Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, 2015.

TESES

1. FANTINATO, A. C. Sondagem de relações entre variáveis paternas, pro-
blemas de comportamento e desempenho acadêmico de pré-escolares. 2016. 
167 f. Tese (Doutorado em Educação Especial) – Universidade Federal de São 
Carlos, São Carlos, 2016.
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2. FERREIRA, A. E. Função paterna e sociabilidade violenta em jovens esco-
lares. 2012. 271 f. Tese (Doutorado em Ciências Humanas) – Pontifícia Univer-
sidade Católica Goiás, Goiânia, 2012.

3. MARIN, A. H. Estabilidade e mudança nas práticas educativas maternas 
e paternas ao longo dos anos pré-escolares e sua relação com a competência 
social infantil. 2009. 124 f. Tese (Doutorado em Psicologia) – Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2009.

4. SEABRA, K. C. A paternidade em famílias urbanas: uma análise da parti-
cipação do pai na creche-escola e nos cuidados com o filho. 2007. 168 f. Tese 
(Doutorado em Psicologia) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, 2007.

5. SOUZA, C. D. Repercussões da coparentalidade e do envolvimento pater-
no no comportamento da criança pré-escolar em famílias biparentais. 2018. 
152 f. Tese (Doutorado em Psicologia) – Universidade Federal de Santa Catari-
na, Florianópolis, 2018.

Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

A planificação das publicações recuperadas permite observar que o mecanismo 
de busca avançada da BDTD, devido ao emprego do operador booleano or, ao ras-
trear a presença dos descritores indicados, privilegiou também a presença de morfe-
mas outros, os quais compõem a palavra paternidade, tais como radical, desinência 
de gênero e de número, bem como afixos, o que oportunizou a presença de termos 
como “paterno”, “paterna” e “paternas”, além de “paternidade” nos títulos considera-
dos. A expressão “ativa”, contudo, não foi detectada. No que diz respeito à busca por 
“aprendizagem escolar”, evidencia-se que a plataforma registrou termos formados por 
derivação prefixal, o que se verifica no vocábulo “pré-escolar”, bem como formações 
por derivação regressiva, como “escola”, além da pluralização, a qual é notabilizada 
em “escolares”. Não obstante, a palavra “aprendizagem” inexiste nos títulos das obras 
elencadas, sendo mencionada no assunto, no resumo ou, ainda, de forma tácita, na 
abordagem contextual desenvolvida pelos autores. Nesse sentido, a compreensão acer-
ca do ponto fulcral da temática dos trabalhos mapeados no âmbito das conexões entre 
paternidade (in)ativa e aprendizagem escolar se edifica na premissa de que os espaços 
escolares são lugares de aprendizagem e de socialização, de encontro e de trabalho, de 
relação humana (Nóvoa, 2022, p. 6).

A escassez de trabalhos que desenvolvam com especificidade a temática referen-
te à paternidade e à aprendizagem escolar se evidencia à medida que é empregada a 
restrição da menção aos descritores na busca. Quando identificados entre os assuntos 
dos trabalhos, tais termos exercem função de coadjuvantes em pesquisas que abordam 
questões mais amplas, recorrentemente no campo da Educação e da Psicanálise. Sem 
embargo, ao serem detectadas no título, essas expressões funcionam como indicadores 
de seu protagonismo no estudo desenvolvido. Outrossim, esse panorama reverbera 
a emergência de abordagem dos fatores que abarcam a paternidade e o processo de 
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aprendizagem escolar sob a óptica interdisciplinar, por envolver distintas áreas do co-
nhecimento, especialmente no que se refere às Ciências Humanas.

Ao reivindicar-se, com Pereira (2002), que a paternidade é um conceito não só 
genético ou biológico, mas psicológico, moral e sociocultural, e que o estudo da apren-
dizagem e do desenvolvimento humano compreende o sujeito em sua globalidade, 
em seus aspectos físico-motor, afetivo-emocional, intelectual e social (Bock; Furtado; 
Teixeira, 2008), clarifica-se a imprescindibilidade da perspectiva interdisciplinar em 
pesquisas que visam dialogar acerca das relações entre paternidade e aprendizagem. 
No campo conceitual, a interdisciplinaridade será sempre uma reação alternativa à 
abordagem disciplinar normalizadora (seja no ensino ou na pesquisa) dos diversos 
objetos de estudo (Thiesen, 2008, p. 547). A interdisciplinaridade, como forma de 
pensar (Piaget, 1973), pesquisar e intervir, é ação articuladora do processo de ensino 
e de aprendizagem à medida que se produz como atitude, é um estado de espírito e 
um profundo autoconhecimento e respeito de si mesmo, do outro e do mundo (Fa-
zenda, 2014), entendida como uma condição fundamental do ensino e da pesquisa na 
sociedade contemporânea (Thiesen, 2008), como modo de planejar (Morin, 2005), 
como pressuposto na organização curricular (Japiassu, 1976), como fundamento para 
as opções metodológicas do ensino e da pesquisa (Gadotti, 1999), ou, ainda, como um 
olhar sobre a realidade que permite entender melhor a relação entre seu todo e as par-
tes que a constituem (Goldman, 1979). Em face disso, procede-se à análise do corpus 
documental levantado a partir de lentes interdisciplinares.

 
Gráfico 1: Quantitativos dos trabalhos mapeados

Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

Para uma análise estatística da conjectura delineada pela pesquisa, cabe res-
saltar que as 8 (oito) dissertações mapeadas equivalem a 62% (sessenta e dois por 
cento) do corpus documental recuperado, enquanto as 5 (cinco) teses representam 
38% (trinta e oito por cento) da quantidade total de trabalhos analisados.

Ademais, os dados revelam que, do total de universidades brasileiras com ca-
dastro na BDTD, apenas 6% (seis por cento) são instituições de origem de pes-
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quisas com foco na temática que engloba as relações entre paternidade e apren-
dizagem escolar. Esses dados permitem inferir que, no âmbito da pós-graduação 
no contexto brasileiro, ainda são exíguas as pesquisas cujo epicentro seja a pro-
blematização das composições entre paternidade e suas múltiplas influências na 
aprendizagem que se desenvolve nos e a partir dos recintos escolares.

Gráfico 2: Universidades cadastradas na BDTD versus loci 
das pesquisas recuperadas

Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

No campo das especificidades, ao se observar nominalmente cada uma das ins-
tituições mencionadas como universidades de origem das dissertações e teses 
localizadas pela plataforma de busca, identifica-se que, das 136 (cento e trinta 
e seis) instituições cadastradas na BDTD, 9 (nove) são locais de origem dos 
trabalhos analisados, as quais representam os 7% (sete por cento) do total de 
universidades que possuem cadastro na Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações. Dentre as universidades contabilizadas como instituições onde 
foram desenvolvidas as pesquisas mapeadas, 4 (quatro) são privadas – Ponti-
fícia Universidade Católica (PUC) de Campinas e de Goiás, Universidade do 
Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS) e Fundação Getúlio Vargas (FGV) – e 5 
(cinco) são públicas – Universidade Federal de Pelotas (UFPel), Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC), Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Tais informações conduzem à percepção de 
que, ainda que escassa e incipiente, a produção acadêmico-científica no que 
tange aos desdobramentos entre paternidade e aprendizagem escolar é mais 
expressiva em universidades públicas federais – as quais correspondem a 4 
(quatro) das instituições mencionadas, quais sejam: UFPel, UFRGS, UFSC e 
UFSCar – e estaduais – representadas por 1 (uma) instituição na conjuntura 
analisada, qual seja: UERJ.
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Gráfico 3: Localização das produções acadêmico-científicas analisadas

Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

Quando se volta o olhar para a quantidade de pesquisas desenvolvidas por univer-
sidade rastreada, evidencia-se que a PUC-Campinas, a UFPel, a UFRGS e a UFSC en-
contram-se na posição de universidades brasileiras cadastradas na BDTD com maior 
número de pesquisas sobre paternidade e aprendizagem escolar no âmbito da pós-gra-
duação, com 2 (dois) trabalhos cada. As outras três universidades privadas presentes 
no resultado da busca – PUC-Goiás, UNISINOS e FGV – figuram com 1 (um) traba-
lho cada. No quesito das universidades públicas federais, aparece ainda a UFSCar com 
apenas uma pesquisa. A única instituição estadual dentre as mapeadas é a UERJ, de 
onde se origina uma tese sobre o tema em questão.

A análise com vistas a contextualizar temporalmente7 os trabalhos evidenciados 
indica, com clareza, uma tendência, compreendida no cenário mais amplo da pós-gra-
duação no Brasil, a qual, conforme assinala o gráfico a seguir, teve início em 2007 e se 
estendeu até 2019, com ápice em 2012, em que é possível inferir que tal configuração 
está relacionada ao período de fomento às políticas públicas para a educação superior, 
incentivo à tríade universitária ensino, pesquisa e extensão, além de ampliação das 
oportunidades de acesso à pós-graduação. Ademais, apesar de estabelecer-se o ano 
limite para a busca como 2022, os últimos trabalhos registrados foram publicados em 
2019. Há, portanto, uma lacuna nos últimos anos, em que o mundo testemunhou um 
período no qual o Brasil esteve entregue ao negacionismo e a severos cortes de inves-
timentos na educação. Importante ressaltar que os trabalhos publicados em 2018 e 
2019 (como todos os demais) foram idealizados e desenvolvidos anteriormente, o que 
assinala uma possível relação de causa e consequência entre redução nos recursos des-

7  Ainda que, em função do baixo número de publicações encontradas, não tenhamos delimitado marco 
temporal inicial, a plataforma de busca sinalizou o ano de 2007 como ponto inicial das publicações sobre paterni-
dade e aprendizagem no âmbito da pós-graduação no Brasil.
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tinados à ciência e declínio da produção acadêmico-científica. Nessa perspectiva, há 
de se considerar que os trabalhos publicados em 2012, auge de produção no período 
analisado, refletem as condições e o investimento prévios. A mesma lógica se aplica 
a 2007. Assim, é possível postular que políticas públicas educacionais comprometi-
das com o desenvolvimento da ciência, de amparo à pesquisa e à extensão, e o nível 
de produção acadêmico-científica são diretamente proporcionais, como também 
períodos de investimento na pós-graduação precedem períodos de maior índice de 
publicações de dissertações e teses.

Gráfico 4: Periodização das produções acadêmico-científicas analisadas

Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

Em relação à distribuição espaço-geográfica das produções mapeadas no ter-
ritório brasileiro, de modo a considerar as cinco regiões do Brasil definidas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os dados indicam que não 
há registro na BDTD de trabalhos – dissertações e/ou teses – que contemplem no 
título a temática paternidade ativa e aprendizagem escolar e que sejam oriundos de 
universidades dos estados das regiões Norte e Nordeste. Outrossim, verifica-se a 
hegemonia da região Sul do País quanto a tal quesito, de onde se originam 54% (cin-
quenta e quatro por cento) das produções, o equivalente a 7 (sete) trabalhos, sendo 5 
(cinco) do Rio Grande do Sul e 2 (dois) de Santa Catarina – não foram encontrados 
trabalhos provenientes do Paraná. Em relação aos trabalhos desenvolvidos no Rio 
Grande do Sul, trata-se de 4 (quatro) dissertações, desenvolvidas na Universidade 
Federal de Pelotas – de onde se originam duas dissertações –, Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, de Porto Alegre, e Universidade do Vale do Rio dos Sinos, 
de São Leopoldo; além de 1 (uma) tese, da UFRGS. Os dois trabalhos cujo locus 
de desenvolvimento é Santa Catarina, são 1 (uma) dissertação e 1 (uma) tese, as 
quais provêm da Universidade Federal de Santa Catarina, de Florianópolis. A região 
Sudeste fica em segundo lugar, com 5 (cinco) trabalhos distribuídos da seguinte ma-
neira: 4 (quatro) dissertações – sendo duas originárias da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas, 1 (uma) advinda da Fundação Getúlio Vargas, de São Paulo, 
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e 1 (uma) da Universidade Federal de São Carlos, de São Paulo; e 1 (uma) tese da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. A região Centro-Oeste figura em terceiro 
lugar, com 8% (oito por cento) das produções analisadas, o que corresponde a apenas 
um trabalho, a saber, 1 (uma) tese defendida na Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás, em Goiânia.

Gráfico 5: Regionalização das produções acadêmico-científicas analisadas

Fonte: elaborado pelos autores, 2023

Além dos aspectos já delineados, realizou-se análise específica de cada uma das 
pesquisas mapeadas. Nesse sentido, ao realizar-se a leitura dos respectivos resumos, 
atentou-se aos seguintes fatores: objetivos centrais, metodologia de pesquisa adotada, 
resultados obtidos e demais informações relevantes para promover o debate acerca 
das intersecções entre paternidade e aprendizagem escolar no que diz respeito aos 
aspectos teóricos, socioculturais, emocionais e psicopedagógicos.

Do corpus de trabalhos recuperados8, salienta-se que 9 (nove) dedicam-se a pes-
quisar sobre as relações entre paternidade e aprendizagem no âmbito da pré-escola/
educação infantil, dos quais 5 (cinco) são dissertações e 4 (quatro) são teses. Passa-se, 
em seguida, a analisá-los.

Os trabalhos cuja abordagem relaciona o exercício da paternidade ao desenvol-
vimento comportamental, emocional, social e cognitivo das crianças no âmbito da 
educação infantil (Bortolotto, 2019; Fantinato, 2016; Saile, 2012) enfatizam as relações 
diretamente proporcionais entre participação paterna efetiva e competências e habili-
dades saudáveis desenvolvidas pelas crianças. Bortolotto (2019) analisa o impacto da 
participação paterna na criação e educação dos filhos como forma de prevenir pro-
blemas de comportamento, como, por exemplo, a agressividade, além de promover 
a segurança, a autoestima, a independência e a estabilidade emocional. O estudo, 
desenvolvido em duas cidades interioranas do estado de São Paulo, apontou para a 

8 O levantamento das publicações ora analisadas ocorreu em agosto de 2023, de maneira que buscas realizadas 
em outro período podem apresentar alterações em relação às informações aqui apresentadas.
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correlação entre suporte emocional e evocações, demonstrando que apoiar o filho 
diante de dificuldades associa-se a lembrar da criança quando não está presente 
(Bortolotto, 2019). A pesquisa de Saile (2012), desenvolvida na região metropoli-
tana de Porto Alegre, ancorada em leitura psicanalítica, visa estabelecer as relações 
entre a função paterna – no contexto mais amplo das funções parentais – e com-
portamentos recorrentes das crianças na educação infantil; os resultados indicam 
que comportamentos de agitação e dificuldades de tolerar as frustrações podem 
estar associados à ausência ou insuficiência da função paterna. Fantinato (2016) 
debruçou-se sobre as transformações pelas quais a figura paterna tem passado, seu 
crescente envolvimento afetivo com os filhos e os desdobramentos decorrentes 
disso, tais como a interação positiva do pai no contexto familiar como modo de 
proteção ao desenvolvimento infantil.

Beckman (2007), por sua vez, traz ao leitor uma pesquisa qualitativa em que 
procura, ao compreender a diversidade e a adversidade dos contextos de desenvol-
vimento da criança, sobretudo de famílias excluídas socioeconomicamente, anali-
sar o desenvolvimento de crianças em idade pré-escolar cujos pais são presidiários. 
Os resultados obtidos oportunizaram evidenciar algumas constatações importan-
tes, quais sejam: a prisão paterna gera impactos no desenvolvimento das crianças, e 
a escola não possui o preparo necessário para trabalhar tal problemática; inexistem 
políticas públicas voltadas para familiares de presos naquela conjuntura em que a 
pesquisa foi desenvolvida.

Também na esfera da pré-escola, Schmitz (2018) e Souza (2018) pesquisam 
acerca da coparentalidade9 e da biparentalidade10. Souza (2018) busca investigar as 
repercussões da coparentalidade e do envolvimento paterno no comportamento de 
crianças pré-escolares provenientes de famílias biparentais heteroafetivas da região 
Sul do Brasil; a partir da pesquisa, torna-se possível evidenciar a importância do 
relacionamento coparental e do envolvimento paterno para a compreensão dos 
comportamentos dos pré-escolares, principalmente ao se considerar seus impactos 
adaptativos e efeitos de disfunção ao longo da trajetória do desenvolvimento hu-
mano. Schmitz (2018), por seu lado, desenvolveu inquirição no sentido de analisar 
a relação entre o envolvimento paterno e o temperamento de crianças pré-escola-
res em famílias biparentais, também nos estados sulinos; os resultados mostram 
que o envolvimento do pai é determinante para fatores como menores índices de 
hiperatividade, maior repertório de habilidades sociais e linguagem, aumento das 
chances de crianças socializarem com os pares.

A pesquisa desenvolvida por Seabra (2007) incidiu sobre a paternidade em fa-
mílias urbanas, especificamente na cidade do Rio de Janeiro, analisando, através 
de abordagem sociocultural, os níveis de satisfação, tanto materna quanto paterna, 
no que se refere ao envolvimento do pai no cuidado com os filhos, sobretudo na 
creche-escola, de modo a identificar em quais aspectos essa participação é mais ou 
menos frequente, bem como relacionar as mudanças nos papéis sociais exigidos 
pelo sistema econômico da sociedade urbana ocidental e a tendência de maior 

9 Situação em que, ainda que não haja um relacionamento afetivo entre os genitores, o afeto parental 
permanece e os filhos possuem as mesmas condições para um desenvolvimento pleno.
10  Conjuntura familiar formada a partir da união conjugal de duas pessoas e seus filhos.
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engajamento dos pais nas atividades dos filhos, seja no que diz respeito ao entreteni-
mento ou no contexto escolar.

Druck (2019) aborda um enfoque outro na perspectiva das relações entre pater-
nidade e aprendizagem escolar. Ela dedicou-se a pesquisar sobre a experiência da 
paternidade no contexto da separação conjugal, especialmente no que se refere às re-
presentações e aos sentimentos de pais de crianças pré-escolares sobre a paternidade, 
a partir da teoria psicanalítica. O trabalho trouxe contribuições importantes para os 
profissionais que atendem pais vivenciando a separação conjugal com filhos peque-
nos e também para a construção de intervenções voltadas a esses pais, especialmente 
ao oportunizar a problematização e a superação de questões decorrentes de relações 
conflituosas com as ex-esposas e do sentimento de frustração com alguns aspectos 
da paternidade devido à dificuldade de diferenciação entre os conflitos conjugais e a 
parentalidade, além das restrições quanto ao tempo de convivência entre pais e filhos 
após a separação conjugal (Druck, 2019).

Já Marin (2009) não restringiu sua pesquisa à paternidade. Ao averiguar as relações 
entre estabilidade e mudança nas práticas educativas – especificamente o uso de prá-
ticas indutivas, coercitivas e de não interferência –, levou em consideração as práticas 
maternas e paternas no decorrer dos anos pré-escolares e de que maneira influenciam 
o desenvolvimento da competência social infantil. A pesquisa incidiu sobre pais e 
mães de filho único residentes na região metropolitana de Porto Alegre. A perspectiva 
evidenciada indica que, à medida que a criança apresenta novas habilidades e deman-
das, surge a necessidade de práticas educativas parentais adequadas às diferentes fases 
do desenvolvimento infantil (Marin, 2009).

Em relação às pesquisas que abordam as conexões entre paternidade e aprendiza-
gem escolar de adolescentes e jovens no âmbito da Educação Básica, Ferreira (2012) e 
Ruiz (2015) direcionam e mantêm o foco na função e participação paterna como de-
terminantes no comportamento e na apreensão dos saberes escolares pelos filhos. Fer-
reira (2012), por exemplo, propõe-se a verificar a relação entre a sociabilidade violenta 
de jovens escolares e a função paterna, de modo a inferir que as transformações sociais 
e familiares modificaram as relações entre pais e filhos, o que, de acordo com o autor, 
teria desencadeado o declínio da função paterna e subsidiado a sociabilidade violenta 
de jovens escolares. Com uma abordagem muito específica acerca da temática pater-
nidade e aprendizagem escolar, Ruiz (2015) busca estabelecer relações de causa e con-
sequência entre o envolvimento dos pais e a proficiência escolar dos filhos, sobretudo 
mediante o panorama de precarização e desafios do ensino público e das instituições 
escolares, cenário que caracteriza, no contexto do desenvolvimento da pesquisa, a rede 
escolar municipal paulistana, locus do trabalho realizado. Os resultados permitem in-
ferir que a influência dos pais na vida escolar dos filhos pode ser fator importante 
na proficiência acadêmica do estudante, podendo garantir maior rendimento escolar 
para os alunos brasileiros (Ruiz, 2015).

Duas pesquisas, contudo, trazem à baila uma perspectiva outra no que tange às 
relações entre paternidade, adolescência e cuidado: a temática da paternidade na ado-
lescência (Bordignon, 2012; Soares, 2010). Bordignon (2012) aborda o âmbito dos 
serviços de saúde, da escola e da comunidade. A pesquisa, desenvolvida na cidade 
de Pelotas, no Rio Grande do Sul, lança um olhar às situações em que os adolescentes 
não são os filhos, mas os pais. Ao tratar da paternidade na adolescência, a autora, ao 
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compreender a paternidade como uma função social, busca analisar interações esta-
belecidas entre os pais adolescentes, corresponsáveis pela gravidez na adolescência 
(Bordignon, 2012) e o ambiente em que estão inseridos. O estudo permite postular 
a imprescindibilidade da organização e do preparo adequado para o acolhimento de 
pais adolescentes nos programas de saúde, nas esferas escolar e comunitária. Nessa 
mesma óptica, Soares (2010), em pesquisa desenvolvida também em Pelotas, Rio 
Grande do Sul, destaca o protagonismo da escola na condição de rede social de apoio 
à paternidade na adolescência, a partir da percepção dos próprios pais adolescentes; 
o trabalho torna possível relacionar a paternidade precoce a questões como evasão 
escolar e necessidade de inserção no mercado de trabalho, bem como a emergência 
da disseminação de informações sobre redes sociais de apoio e sobre o direito de pais 
adolescentes à escolarização como alicerce para o exercício da cidadania.

3 - CONCLUSÃO 

Esta pesquisa de Estado do Conhecimento oportuniza salientar tendências e pers-
pectivas de abordagem da temática paternidade e aprendizagem escolar no que tange 
às produções oriundas dos programas de pós-graduação brasileiros. A priori, faz-se 
imperativo ressaltar que os aspectos quantitativos deste trabalho confirmam e refor-
çam a premência de que as relações entre paternidade e aprendizagem escolar sejam 
trazidas ao eixo central das discussões e dos estudos em âmbito de mestrados e dou-
torados no Brasil. De fato, é na pós-graduação que são preparados os profissionais 
docentes que trabalham na formação de professores e, assim, tais pesquisas possuem 
caráter determinante na composição do refinamento da ação pedagógica, sobretudo 
ao propor a concepção de que os estudantes são sujeitos aprendentes, indissociáveis, 
portanto, de suas vivências, memórias, histórias, (des)ilusões e afetos, fatores os quais 
influenciam a aprendizagem e em que as experiências com a figura paterna – ou au-
sência dela – se incluem.

Além disso, a partir da análise dos dados qualitativos obtidos, verificam-se proce-
dentes as inferências a respeito da relevância da interdisciplinaridade ao investigarem-
-se as conexões acerca da paternidade (in)ativa e as consequências e interferências por 
ela acarretadas na aprendizagem produzida no contexto escolar. Ao serem elencados, 
observados e analisados os aspectos teóricos, socioculturais, emocionais e psicopeda-
gógicos que abarcam as interações empreendidas na tríade pais, filhos e aprendizagem, 
deflagra-se a mobilização de uma série de experiências, saberes e especificidades que 
emergem de diversas áreas do conhecimento humano. Promover pesquisas sobre o 
exercício da paternidade e os impactos dele no desenvolvimento – cognitivo, emocio-
nal, social – dos filhos é, portanto, uma forma louvável de contribuir com a qualidade 
da educação no Brasil e, além disso, de dialogar e publicizar a respeito da composição 
de vínculos afetivos paternos como referência para a construção da psique, da segu-
rança, da autonomia e da habilidade de, por exemplo, saber lidar com frustrações, 
aspectos sabidamente indispensáveis para a apreensão dos saberes escolares, como 
também remanescentes vida afora.

Outrossim, os índices mais elevados de incidência de especificidade temática no 
âmbito da pré-escola indicam que houve, nos últimos anos, uma tendência em rela-
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cionar as transformações sociais da contemporaneidade à crescente participação das 
mulheres/mães no mercado de trabalho e à demanda de intensificar o envolvimento 
dos pais na criação e na educação dos filhos, sobretudo no decorrer da primeira in-
fância. Também, a diversidade de perspectivas em que as abordagens dos autores e 
autoras desenvolvem suas pesquisas é demonstrativo dos enlaces interdisciplinares, 
bem como das repercussões acerca da paternidade e aprendizagem escolar, quando 
analisadas sob diversas ópticas, a exemplo das potencialidades para interferir no de-
senvolvimento comportamental e nos níveis de proficiência, causar a sociabilidade 
violenta, compreendida a partir do contexto do sistema prisional, analisada de acordo 
com a realidade das famílias urbanas, em determinadas regiões, sob o prisma da sepa-
ração conjugal, ou, ainda, considerando-se as composições familiares biparentais ou 
coparentais, além de considerar-se a escola como rede de apoio a pais adolescentes, o 
que coloca em evidência a função social da escola.

Ademais, esses aspectos conduzem a inferir que a presença paterna ativa – efeti-
va e engajada – influencia positivamente na aprendizagem escolar – como em todo 
o processo de desenvolvimento humano – dos filhos. A promoção de diálogo entre 
pai e filho (Feldman; Klein, 2003; Schneider; Atkinson; Tardif, 2001) faz com que se 
estabeleça um relacionamento seguro, o que funcionará como lastro para as outras 
experiências sociais ao longo da vida dos filhos. Em última instância, os trabalhos 
analisados nesta pesquisa, apesar de apresentarem-se em número exíguo, representam 
obras com profundo teor e rigor investigativo e empreendem uma rica fonte de con-
sulta, a qual pode-se tomar como alicerce para o desenvolvimento de novos estudos, 
além de nortear práticas e experiências de profissionais da Psicologia e da Educação.

REFERÊNCIAS

BECKMAN, M. V. R. Crianças pré-escolares e prisão paterna: percepção de familia-
res. 2007. 112 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia Escolar) – Pontifícia Universi-
dade Católica, Campinas, 2007.

BOCK, A. M. B.; FURTADO, O.; TEIXEIRA, M. L. T. Psicologias: uma introdução ao 
estudo da psicologia. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.

BORDIGNON, S. S. Paternidade na adolescência no contexto dos serviços de saú-
de, escola e comunidade: uma perspectiva bioecológica. 2012. 72 f. Dissertação (Mes-
trado em Enfermagem e Obstetrícia) – Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2012.

BORTOLOTTO, J. A. Envolvimento paterno com filhos em idade pré-escolar. 2019. 
126 f. Dissertação (Mestrado Ciências da Saúde) – Pontifícia Universidade Católica, 
Campinas, 2019.

DRUCK, C. M. Paternidade no contexto da separação conjugal: representações e 
sentimentos de pais de crianças pré-escolares. 2019. 185 f. Dissertação (Mestrado em 
Psicologia do Desenvolvimento) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, 2019.



Intersecções entre paternidade e aprendizagem escolar: aspectos teóricos, 
socioculturais, emocionais e psicopedagógicos

59

FANTINATO, A. C. Sondagem de relações entre variáveis paternas, problemas de 
comportamento e desempenho acadêmico de pré-escolares. 2016. 167 f. Tese (Dou-
torado em Educação Especial) – Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, 2016.

FARIA, D. L. O pai possível: conflitos da paternidade contemporânea. São Paulo: Edu-
c-Fapesp, 2003.

FAZENDA, I. C. A. Interdisciplinaridade: pensar, pesquisar, intervir. São Paulo: Cor-
tez, 2014.

FELDMAN, R.; KLEIN, P. S. Toddlers self-regulated compliance to mothers, caregi-
vers, and Fathers: Implications for theories of socialization. Developmental Psycho-
logy, Washington, p. 680-692, 2003.

FERREIRA, A. E. Função paterna e sociabilidade violenta em jovens escolares. 
2012. 271 f. Tese (Doutorado em Ciências Humanas) – Pontifícia Universidade Cató-
lica Goiás, Goiânia, 2012.

FOUCAULT, M. A Arqueologia do Saber. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2010.

GADOTTI, M. Interdisciplinaridade: atitude e método. São Paulo: Instituto Paulo 
Freire, Universidade de São Paulo, 1999. Disponível em: http://siteantigo.paulofreire.
org/pub/Institu/SubInstitucional1203023491It003Ps002/Interdisci_Atitude_Meto-
do_1999.pdf. Acesso em: ago. 2023.

GOLDMAN, L. Dialética e cultura. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979.

JAPIASSU, H. F. Interdisciplinaridade e patologia do saber. Rio de Janeiro: Imago, 
1976.

LINS, R. N. A descoberta da paternidade. In: LINS, R. N. A cama na varanda: are-
jando nossas ideias a respeito de amor e sexo. 7. ed. Rio de Janeiro: Best Seller, 2012.

MARIN, A. H. Estabilidade e mudança nas práticas educativas maternas e paternas 
ao longo dos anos pré-escolares e sua relação com a competência social infantil. 
2009. 124 f. Tese (Doutorado em Psicologia) – Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, Porto Alegre, 2009.

MORIN, E. Educação e complexidade, os sete saberes e outros ensaios. São Paulo: 
Cortez, 2005.

MORIN, E. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 
2011.

NÓVOA, A. Escolas e professores: proteger, transformar, valorizar. Salvador: SEC/
IAT, 2022. 



Fernanda Schons e Guilherme José Schons

60

PEREIRA, S. G. Algumas considerações sobre a nova adoção. Revista dos Tribunais, São Pau-
lo, v. 682, ago. 2002.

PIAGET, J. Problemas gerais da investigação interdisciplinar e mecanismos comuns. Lisboa: 
Bertrand, 1973.

ROMANOWSKI, J. P.; ENS, R. T. As pesquisas denominadas do tipo “estado da arte” em edu-
cação. Revista Diálogo Educacional, Curitiba, v. 6, n. 19, set./dez. 2006.

ROUDINESCO, E. A família em desordem. Rio de Janeiro: Zahar, 2003.

RUIZ, M. S. A influência paterna na proficiência escolar de alunos da rede municipal pau-
listana. 2015. 37 f. Dissertação (Mestrado Profissional em Finanças e Economia) – Fundação 
Getúlio Vargas, São Paulo, 2015.

SAILE, A. R. Função paterna e comportamentos das crianças na escola de educação infantil. 
2012. 150 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia Clínica) – Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos, São Leopoldo, 2012. 

SCHMITZ, M. E. d. S. A relação entre envolvimento paterno e temperamento de crianças 
pré-escolares em famílias biparentais. 2018. 121 f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) – 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2018.

SCHNEIDER, B. H.; ATKINSON, L.; TARDIF, C. Child: parent attachment and children’s peer 
relations: A quantitative review. Developmental Psychology, Washington, p. 86-100, 2001.

SEABRA, K. C. A paternidade em famílias urbanas: uma análise da participação do pai na 
creche-escola e nos cuidados com o filho. 2007. 168 f. Tese (Doutorado em Psicologia) – Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2007.

SOARES, T. M. S. A escola como componente da rede social de apoio à paternidade na ado-
lescência. 2010. 81 f. Dissertação (Mestrado em Enfermagem e Obstetrícia) – Universidade 
Federal de Pelotas, Pelotas, 2010.

SOUZA, C. D. Repercussões da coparentalidade e do envolvimento paterno no compor-
tamento da criança pré-escolar em famílias biparentais. 2018. 152 f. Tese (Doutorado em 
Psicologia) – Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2018.

THIESEN, J. A interdisciplinaridade como um movimento articulador no processo en-
sino aprendizagem. Revista Brasileira de Educação, São Paulo, v. 13, n. 39, p. 545-554, 
set./dez. 2008. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S141324782008000300010&lng=pt&nrm=isso. Acesso em: ago. 2023.

VEYNE, P. O Império Romano. In: VEYNE, P. História da vida privada: do Império Romano 
ao ano mil. São Paulo: Companhia das Letras, 2009.

ZOJA, L. O pai: história e psicologia de uma espécie em extinção. São Paulo: Axis Mundi, 2005.



Intersecções entre paternidade e aprendizagem escolar: aspectos teóricos, 
socioculturais, emocionais e psicopedagógicos

61

INTERSECTIONS BETWEEN PARENTING AND SCHOOL LEARNING: THEORE-
TICAL, SOCIOCULTURAL, EMOTIONAL AND PSYCHOPEDAGOGICAL ASPEC-
TS

ABSTRACT

The article investigates, based on an interdisciplinary stance, the relationships between pa-
renthood and school learning through a State of Knowledge survey in the Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). With the aim of stimulating the debate on the 
exercise of responsible parenthood as a mechanism to ensure material conditions and gua-
rantee emotional support for schooling, we sought to identify the flow of academic pro-
ductions, within the scope of Brazilian postgraduate programs, that contemplate perspec-
tives and trends in studies and research on parenting and school learning in contemporary 
society. The documentary corpus, constituted based on the descriptors active parenthood/
school learning, linked to the Boolean operator or, covers thirteen academic works. When 
analyzing the content of the works, it is understood that, despite being limited in number, 
it is possible to infer that the active paternal presence – effective and engaged – positively 
influences school learning – as in the entire process of human development – of children.

Keywords: schooling; masculinities; gender; State of Knowledge.

INTERSECCIONES ENTRE CRIANZA Y APRENDIZAJE ESCOLAR: ASPECTOS 
TEÓRICOS, SOCIOCULTURALES, EMOCIONALES Y PSICOPEDAGÓGICOS

RESUMEN

El artículo investiga, desde una postura interdisciplinaria, las relaciones entre paternidad 
y aprendizaje escolar a través de una encuesta sobre el Estado del Conocimiento en la 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Con el objetivo de estimular 
el debate sobre el ejercicio de la paternidad responsable como mecanismo para asegurar 
condiciones materiales y garantizar apoyo emocional para la escolarización, buscamos 
identificar el flujo de producciones académicas, en el ámbito de los programas de pos-
grado brasileños, que contemplan perspectivas y tendencias en estudios e investigaciones 
sobre la crianza de los hijos y el aprendizaje escolar en la sociedad contemporánea. El 
corpus documental, constituido a partir de los descriptores paternidad activa/aprendizaje 
escolar, vinculado al operador booleano o, abarca trece trabajos académicos. Al analizar 
el contenido de las obras, se entiende que, a pesar de ser limitado en número, es posible 
inferir que la presencia paterna activa –efectiva y comprometida – influye positivamente 
en el aprendizaje escolar – como en todo el proceso de desarrollo humano – de los niños.

Palabras clave: enseñanza; masculinidades; género; Estado de Conocimiento.
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REFLEXÕES SOBRE A PATERNIDADE NEGRA: 
MASCULINIDADES E SUAS CONSTRUÇÕES DO 

HOMEM COMO PAI

Álvaro Albino da Silva Bageston1

Jeferson Santos Araújo2

RESUMO: O presente trabalho busca conduzir os leitores a refletir sobre as ques-
tões envolvendo a masculinidade negra, partindo de uma construção sócio-histórica 
da formação desse sujeito enquanto homem negro, sua masculinidade, sua projeção 
social. Como questões ligadas a construção patriarcal hegemônica, machismo, femi-
nismo e racismo podem influenciar na construção nos tipos de relações criadas em 
torno dessa parte da população. Como poderia o homem negro, protagonista de uma 
exclusão social, ser um exemplo de “chefe de família”, esquecendo as mazelas vividas e, 
buscar a contrapartida de um sistema que o marginaliza e sobretudo o classifica como 
um pai descuidado, através de uma cultura de superexploração e divisão social. O 
reconhecimento histórico da subjetivação do negro enquanto pessoa, torna-se impor-
tante ponto de análise para a compreensão do negro homem, mas também de como 
esse negro se vê sendo homem, pai e responsável pela sua família, partindo de uma 
construção de poder e assim corroborando com a ideia patriarcal. 

Palavras-chave: paternidade negra; masculinidade; patriarcal.

1 - INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo refletir sobre a temática da paternidade 
negra, tema que, ao longo dos anos do século XXI, vem ganhando espaço nos tra-
balhos acadêmicos. A temática, mesmo permeando as pesquisas contemporâneas, é 
um “velho” problema social, já que a construção da paternidade remonta ao sistema 
patriarcal em que estamos inseridos. Este estudo busca analisar como é construída a 
paternidade negra, considerando que o sujeito analisado tem em suas atribuições uma 
marginalização histórica por parte do restante da sociedade. Buscaremos identificar 
os problemas sociais impostos ao homem negro durante os anos do Brasil após a abo-
lição, para identificar possíveis desafios da paternidade negra na contemporaneidade.

Para iniciarmos nossa construção dos desafios impostos ao homem negro na sua 
condição de paternidade, precisamos buscar o entendimento acerca dos debates sobre 
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araujo@uffs.edu.br. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3311-8446.
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a masculinidade, tema complexo e com estudos em ascensão; posteriormente, nos di-
recionaremos à masculinidade negra, buscando a estrutura histórica desse papel ocu-
pado por homens socialmente excluídos; depois, exploraremos a paternidade negra, 
tema central deste estudo, tentando identificar como se formam pais negros e se há 
uma estrutura em que possam exercer essa função em uma sociedade voltada à conso-
lidação de um patriarcado hegemonicamente branco.

O presente material traz uma metodologia reflexiva sobre a temática da paternida-
de negra, pois o tema requer análise crítica sobre a experiência de homens negros sob 
a condição de pais. Com essa reflexão sobre textos já produzidos, podemos, a partir 
desse módulo, identificar as etapas vivenciadas e estudadas no campo da masculinida-
de, sobretudo quanto à paternidade negra.

A busca por uma metodologia reflexiva consiste, na prática, em reflexão crítica. 
Pesquisadores que adotam essa abordagem não apenas realizam suas investigações, 
mas também se envolvem em uma análise profunda de suas próprias ações, decisões 
e preconceitos. Isso, além de promover a transparência no processo de pesquisa, tam-
bém permite que os pesquisadores reconheçam possíveis influências.

A metodologia reflexiva fomenta, ainda, a colaboração e o diálogo entre os pes-
quisadores, trazendo para o campo das análises científicas temas sociais, de forma a 
compartilhar reflexões e insights, função que não apenas enriquece o processo, como 
também contribui para uma comunidade acadêmica mais conectada e colaborativa. 
Alvesson e Sköldberg (2017 apud Vásquez et al., 2022)

[...] sugerem que o pesquisador adote uma postura crítica em relação ao que 
é dado como certo, garantindo, ao mesmo tempo, que os resultados de seu 
trabalho possam gerar conhecimentos que ampliem alternativas e ofereçam 
oportunidades de reflexão, em vez de buscar verdades absolutas, em um de-
terminado campo de conhecimento.

A busca pela reflexão sobre os temas ligados à masculinidade negra, sobre-
tudo à paternidade negra, tem, pois, a condição de uma reflexão sobre o papel exercido 
historicamente na produção desse ser como indivíduo social.

Em resumo, a metodologia reflexiva adotada neste estudo busca pautar-se 
na instrumentalização de estudos ainda recentes sobre a paternidade negra, identifi-
cando, através de bibliografias usadas, os caminhos e percalços impostos aos homens 
negros na sua afirmação em serem pais diante dos fatos históricos e psicológicos que 
perpassam anos de existência.

2 - MASCULINIDADE  

O tema masculinidade tem ganhado força nas produções acadêmicas na 
última década do século XXI, com a ascensão de estudos sobre feminismo e, princi-
palmente, a interseccionalidade, que busca a desconstrução do machismo estrutural 
da sociedade. O tema foi ganhando adeptos, já que a busca por uma sociedade com 
igualdade de gênero e com condições iguais não está estritamente ligada à luta da 
mulher, pois é necessário que o homem (gênero masculino) na condição de sujeito 
social possa perceber a sua participação na manutenção do sistema opressor. A busca 
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por uma problematização acerca do papel masculino na sociedade é tema de estudos 
desde a segunda metade do século XX, conforme apontam Connell e Messerschmidt 
(2013, p. 243):

Ao longo dos anos 1970 houve uma explosão de escritos sobre o “papel mas-
culino”, nitidamente criticando as normas sobre papéis como origem do com-
portamento opressivo dos homens. A crítica à teoria dos papéis forneceu a 
base conceitual principal para o primeiro movimento de homens antissexistas. 

Nas décadas que sucederam a de 1970, mais trabalhos acerca da temática foram 
sendo produzidos, buscando demonstrar como se deu a construção do homem como 
ser supremo, que gera e alimenta os alicerces culturais de poder e ascensão do patriar-
cado como qualificador da sociedade personificada nos moldes hierárquicos. 

A masculinidade tem sua formação impregnada no modernismo ocidental, segun-
do o qual fatores culturais deram ao homem uma posição de destaque nas relações 
construtivas dos novos modelos assumidos socialmente, como nos apresenta Oliveira 
(2004, p. 19):

Assim como nada na história é fruto apenas de uma causa simples e imediata, 
penso que a emergência de algo como um ideal de masculinidade, bússola de 
orientação para a formação de comportamentos assumidos no Ocidente como 
autenticamente masculinos só pode ser o resultado de complexas elaborações 
culturais. Em especial, aquelas ligadas à série de transformações ocorridas na 
passagem da sociedade medieval para a sociedade moderna. Dentre elas, eu 
destacaria a formação do Estado Nacional moderno e a criação de instituições 
especificas, como os exércitos, resultando nos processos de disciplinarização 
e brutalização dos agentes nela envolvidos, bem como o surgimento de ideias 
burguesas e dos valores de classe média, calçados no pragmatismo dos negó-
cios, personalidade moderada e no culto da ciência metódico-racional.  

  
Como podemos visualizar, a construção da masculinidade se dá na demonstração 

de poder, força e tirania, uma vez que o indivíduo homem não mostra suas fraquezas 
e incertezas, colocando-se com um ser sólido e de pensamento crítico, consolidado 
como sujeito superior a mulheres, crianças e outros homens que são colocados em 
classes econômicas inferiores, como aponta Connell (1995, p. 188): 

Em primeiro lugar, diferentes masculinidades são produzidas no mesmo con-
texto social; as relações de gênero incluem relações entre homens, relações 
de dominação, marginalização e cumplicidade. Uma determinada forma he-
gemônica de masculinidade tem outras masculinidades agrupadas em torno 
dela.  

A masculinidade criada em torno do gênero trouxe aos homens, sobretudo 
os que se encaixavam no padrão social preestabelecido (branco, heterossexual, cristão 
e pertencente a classes sociais mais abastadas), a prerrogativa de autoridade máxi-
ma, segundo a qual se relativiza o conceito de “chefe de família”, tendo esse um papel 
de soberania sobre os demais indivíduos colocados abaixo de sua casta social, como 
aponta Connell (1995, p. 189). “Por isso, é importante sempre lembrar as relações de 
poder que estão aí envolvidas”.  Ao direcionar ao homem a obrigação de exercer a sua 
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masculinidade de forma constante e rude, o sistema patriarcal proporcionou ao indi-
víduo uma ruptura no exercício de sua humanidade, criando, assim, um ser proibido 
de demostrar compaixão, dor, afeto, solidariedade e até mesmo o autocuidado, pois 
essas características o aproximariam de uma feminilidade incompatível com o lugar 
ocupado.

Entre outros aspectos, a virilidade é para a masculinidade um comporta-
mento em que o homem reproduz de forma feroz sua posição de chefe supremo dentro 
do seu círculo social. A preponderância do órgão genital masculino é a sua afirmação 
perante a masculinidade do indivíduo, como ressalta Nolasco (1993, p. 41): 

Os homens, particularmente, são instigados desde cedo a falar e a valorizar o 
sexo, não como possibilidade de expressão de si mesmos, mas como maneira 
de reproduzir o modelo de comportamento para eles determinados. As di-
ferenças sexuais são percebidas como referências estruturais para identidade 
dos indivíduos. É tamanha a importância que os homens dão a seus genitais 
que se referem aos mesmos não como parte do corpo, mas como um outro.

A busca por aceitação dos homens, através de sua virilidade, associada à ligação 
de sua genitália é mais uma afirmação para a criação da masculinidade desenhada ao 
longo dos séculos e imposta aos homens, desde a sua infância. O desenrolar dessas 
ações leva os homens, em sua maioria, a reproduzir condutas estruturadas nos ditames 
dos “usos e bons costumes”, da sociedade machista. 

Ao identificarmos as normas factuais, verificamos processos de construção de 
uma masculinidade enraizada em esconder as suas fraquezas e a não demostrar sen-
timentos, sendo possível afirmar causas e motivos que levam os homens a estruturar 
seu pensamento e atitudes sem buscar relacionamentos saudáveis, buscando apenas 
exercer o seu papel de provedor da família, das economias e das regras que devem 
pelos outros serem seguidas, de acordo com as ordens do ser central, denominado 
culturalmente de “chefe da família”.  

Com a prerrogativa de mandante, o homem, ainda menino, aprende a identificar as 
diferenças que devem existir entre homens e mulheres, na construção dos seus relacio-
namentos, dentro e fora de sua família, com muito bem pontua Nolasco (1993, p. 46): 
“[...] Este aprendizado de postura diante da vida começa na infância, determinando 
para um homem adulto sua incapacidade de contatar as próprias emoções e demandas 
afetivas”. 

A formação da masculinidade do homem incrementa as discussões no campo das 
ciências, uma vez que a temática é imprescindível para o alcance de análises mais efi-
cientes nas relações entre gêneros, sexualidade, interseccionalidade e na constituição 
dos laços afetivos. 

2.1 - PATERNIDADE  

Dentro dos estudos sobre a masculinidade, a construção da paternidade é uma 
das análises que, ao longo das duas últimas décadas, tem ganhado um olhar especial 
de pesquisadores da área, pois o homem, como detentor da masculinidade, depara-se 
com incompatibilidades funcionais ao exercer sua paternidade, reproduzindo normas 
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e ações de sua própria experiência, principalmente quando não se encontra na con-
dição de pai.

É importante relembrar que a inserção do homem na manutenção e criação de 
sua prole é algo complexo, pois nem todos os pais conseguem exercer a paternidade 
de maneira efetiva, dividindo com a sua companheira as prerrogativas sobre a criação 
de uma criança, ou mesmo no campo afetivo, já que em muitos casos os homens não 
conseguem repassar aquilo que em sua própria infância não tiveram. Essa interação é 
indicada por Nader e Caminoti (2014):

De maneira geral, durante o primeiro ano, o menino possui uma relação ex-
clusiva com a mãe (ou alguém que cumpra seu papel). Ela lhe dá o sustento e 
meios de sobrevivência. Mesmo que exista a figura paterna, ela é mais distante. 
O pai exerce, nesse primeiro momento, o papel de provedor da criança. O fim 
da dependência do filho perante sua mãe surge ao mesmo tempo em que o 
menino começa a desenvolver seu papel masculino.

A construção do papel de pai chega ao homem com incertezas e inseguranças, já 
que, na construção hegemônica da masculinidade patriarcal, não deve demonstrar 
suas extenuações. Conforme apontam Staudt e Wagner (2008), as intervenções com-
portamentais perpassam de geração em geração, normalizando algumas ações dentro 
de uma ótica de mundo, seguindo as formulações com o meio em que foi criado.

Ao analisarmos a paternidade exercida pelos homens, podemos destacar a falta de 
tempo para com seus filhos, devido a alguns fatores enfatizados por Nolasco (1993), 
por exemplo: o homem passa diversas horas trabalhando, para dar subsídios financei-
ros a sua família, já que carrega o compromisso de manter economicamente os anseios 
familiares, o que resulta no afastamento de suas progênies. Com a incompatibilidade 
de horários, o excesso de tarefas cotidianas, o homem reproduz em sua paternidade 
a ausência justificada pela necessidade da construção de uma estabilidade financeira 
para sanar as necessidades de sua família, em detrimento de suas atividades paternas, 
deixando para a mulher a prerrogativa de cuidado e educação dos filhos. Determina-
mos esses acontecimentos como o emprego de uma paternidade esporádica, em que o 
homem, como figura paterna, atua na educação dos filhos em momentos específicos, 
de acordo com a necessidade de intervenção, ou até mesmo em caso de manutenção da 
masculinidade culturalmente estabelecida, para que essa seja mantida, sobretudo em 
relação aos filhos homens. De acordo com Freitas et al. (2009, p. 86),

As mulheres, como mães, são agentes decisivos na esfera da reprodução so-
cial, pois são as que mais participam da educação, transmitindo aos filhos as 
ideologias vigentes na sociedade. Ao homem, o modelo patriarcal outorgou o 
poder de estabelecer na trama doméstica o diálogo com a família quando lhe 
convém, cabendo às mulheres a responsabilidade de manter a harmonia das 
relações parentais no âmbito privado. 

É importante ressaltar a ligação existente na relação entre a paternidade exercida 
e a paternidade vivenciada, ou seja, o modelo ao qual foi exposto o homem quando 
criança, pois, a partir dessa análise, podemos entender as características de um in-
divíduo na função da paternidade. Essa narrativa é construída na escrita de Nolasco 
(1993, p. 48):
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Diante disso, uma aquarela se instala para os homens. Com a negação da in-
fância como etapa importante na vida dos meninos, e a ausência de um pai 
que os conduza afetivamente até a idade adulta, eles são conduzidos pelos pró-
prios desejos que reconhecem, buscando, por meio do “crescimento” rápido, 
o atendimento de suas necessidades afetivas. Estas necessidades são poten-
cializadas pelo silêncio a que ficaram submetidos desde a infância. Quando 
adultos, creem que suas conquistas de patrimônio, prestígio e poder farão com 
que se sintam amados.

Mazelas são encontradas na construção da paternidade, já que nem todos os homens 
cresceram com uma figura paterna presente, porém todos os indivíduos foram inseridos 
na mesma estrutura hegemônica voltada ao patriarcado. Esse modelo de estrutura machis-
ta delega aos homens passos a serem seguidos, intercalando obrigações de acordo com a 
sua estrutura socioeconômica, mas impondo a todos os homens os atributos de reprodu-
tores desse sistema.

No que tange s paternidades, não podemos cair no ostracismo de reduzi-las apenas ao 
papel do pai ausente ou assoberbado de afazeres, que, tendo como base as suas experiên-
cias pessoais, positivas ou negativas, negligencia sua construção paternal, pois há também 
a construção de um “modelo” de pai mais ligado à família, à criação e educação dos seus 
filhos.

Essa criação de paternidade está estreitamente ligada às modificações sociais ocorridas 
nas últimas décadas, ao crescimento da inserção das mulheres no mercado de trabalho, ao 
aumento de estudos relacionados à temática sobre gênero, à crescente do movimento femi-
nista que corrobora para uma busca pela desconstrução do sistema patriarcal, que oprime 
mulheres e oprime homens; a busca é pela construção de uma masculinidade em que seja 
possível ao homem expressar seus sentimentos, sem pôr em dúvida sua orientação sexual 
e suas qualidades como pai, profissional, homem e indivíduo social. Essa desconstrução é 
mencionada por Staudt e Wagner (2008, p. 178):

No entanto, a contraponto da história, existe a demanda de um pai mais parti-
cipativo e envolvido na criação dos filhos. É importante considerar que outros 
aspectos foram sendo modificados para que este “novo pai” fosse solicitado. Neste 
panorama, encontramos um aspecto fundamental, que se refere às modificações 
relativas ao papel feminino. Fala-se que a mulher da contemporaneidade está di-
ferente, com maior independência emocional e financeira, que também está mais 
ativa e com maior liberdade sexual.

Esse novo modelo de paternidade relaciona a masculinidade às abordagens feministas, 
buscando desconstruir a visão errônea desse campo de análise, em que pejorativamente o 
senso comum relaciona a temática à manutenção do machismo estrutural. Nessa direção, a 
abordagem crítica sobre essa temática é reafirmada por Freitas et al. (2009, p. 87):

Há perspectiva de que se ampliem as mudanças quanto a maior participação do 
homem no espaço familiar, todavia, ainda está distante a divisão equitativa de res-
ponsabilidades. Assim, para que os homens vivenciem a paternidade de modo 
equânime e não apenas mais participativo é preciso que homens e mulheres re-
pensem seus atributos sociais em meio à complexidade dessa vivência, reconhe-
cendo que a paternidade constitui uma oportunidade de os homens ampliarem 
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suas dimensões internas e renovarem sua relação com a vida.
A construção da paternidade é de suma importância para um debate mais aprofun-

dado sobre as prerrogativas sociais; através dos estudos sobre masculinidades, quiçá, 
possamos nos encaminharmos para a constituição das equidades nas relações inter-
pessoais e afetivas.

3 - PATERNIDADE NEGRA  

Se a paternidade por si só advém de uma complexa análise, a paternidade negra 
contém elementos que adquirem nova expressão dentro dessa relação sociocultural de 
poder, dados os estereótipos e a manutenção de um racismo estrutural que percorrem 
a construção afetiva desses homens que, por sua cor de pele, são marginalizados. Bus-
car relacionar o campo dos estudos sobre masculinidades, paternidades com a prer-
rogativa da cor da pele situa-se em trazer para o centro do debate um indivíduo que 
passou mais de 300 anos sob excessivo processo de deterioração de sua dignidade hu-
mana, através do processo de escravização, e analisar como constituiu e constitui seus 
laços parentais, através de sua construção como pai. Pontuam Silva e Perreault (2015, 
p. 07): “É incontroverso que o modelo de paternidade escrava não correspondeu ao 
modelo patriarcal: ora, os escravos negros, tomados como coisas, não eram detentores 
de qualquer direito, muito menos de qualquer relação de poder”. Não possuindo direi-
tos, o homem negro escravizado não podia sequer exercer a sua categoria de “chefe de 
família”, muito menos podia condicionar-se às relações com sua prole, deteriorando-se 
entre esses a criação dos laços afetivos de família ao longo dos anos. 

Essas práticas de invisibilidade, criadas para discriminar homens negros e, con-
sequentemente, privá-los das interações paternais, fazem parte da criação de uma es-
trutura racista, impregnada na construção da sociedade brasileira. Sobre o racismo 
estrutural como forma de privatizador do papel do homem negro como pai, tem-se a 
partir de Pereira, Santos e Silva (2019, p. 85), ao citarem Werneck (2016):

[...] penetras os diversos campos da vida social, organiza a nossa democra-
cia e o caminho de êxito de algumas políticas públicas, criando iniquidades 
nas mais diversas áreas, como as áreas do trabalho e da escolaridade, que de-
termina oportunidades desiguais e injustas para os homens negros e isso, de 
certa forma, influencia na paternidade negra que, assim como a mulher negra, 
também terá uma preocupação não só com a formação de suas filhas e filhos, 
mas também com as condições sociais para o crescimento e reconhecimento 
profissional.

A deterioração do acesso ao homem negro, no seu papel de paternidade, corrompe 
os limites do tempo, atravessando o período de escravização; era uma das premissas 
do sistema escravagista brasileiro a divisão dos negros chegados em terras brasileiras, 
impedidos da convivência com seus pares, sendo levados para diferentes lugares, já 
que, como parte do processo de escravização, havia a não vinculação parental, para 
evitar os laços que os ligavam a sua terra-mãe. Essa preocupação com o passado negro 
é identificada por Werneck (2006 apud Silva; Perreault, 2015, p. 08):

O conceito de filiação, apresentado nos trabalhos de Geneviève Delaisi de 
Parseval (1981, 1983, 1994) é o elo masculino do filho para o pai, e do pai 
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para o filho através da herança do bisavô, até avó, filho, neto, e bisneto, o que 
apresenta o poder patriarcal na sua forma mais abrangente.

A resistência imposta ao homem negro ao longo de seu processo de escravização 
efetivou o desprendimento de seus laços familiares, potencializando a esse indivíduo 
um distanciamento da condição afetiva paterna, corroborando o aparecimento de di-
versas famílias negras em que a mulher é a provedora da casa, da criação e da manu-
tenção dos filhos, protagonizando um crescimento de famílias negras no País que não 
contam com a figura paterna.

Nos anos após a abolição da escravização, o negro foi colocado à margem da so-
ciedade, sendo representado como pessoa de categoria social inferior à das pessoas 
brancas. A condição estabelecida a essa população contribui até os dias de hoje para 
a procriação das mazelas, envoltas dos temas concernentes ao papel do homem negro 
na sociedade, inclusive sobre a funcionalidade nos atos de sua paternidade. A constru-
ção de uma paternidade negra deve ser sempre vista a partir de uma égide histórica; 
Nascimento e Silva (2020, p. 217) registram a necessidade dessa abordagem de forma 
reflexiva: 

É preciso refletir sobre a questão do racismo como uma marca profunda nesse 
contexto social, pois esse recorte determina como o negro será percebido e 
como isso indiretamente irá forçá-lo a desenvolver-se dentro desse sistema 
que não considera suas dores, seus traumas e suas histórias. A teorização da 
dor do homem no desenvolvimento de sua masculinidade é cada vez mais 
importante, sendo necessário ressaltar que existe uma diferença entre a per-
cepção da dor de um homem branco e a percepção da dor de um homem 
negro, o qual estará muito mais próximo de uma condição de subalternidade, 
de pobreza e de desestruturação familiar ainda que dentro de um sistema que 
o privilegia pelo simples fato de ser homem.  
A construção colonial dessa masculinidade afetará não só o sujeito individual-
mente, mas também coletivamente, em todos os tipos de relações afetivas que 
desenvolver ao longo da vida seja como filho, como companheiro ou como 
pai. Olhando, por exemplo, para a realidade da paternidade no Brasil, existem 
diversos casos de pais que abandonam seus filhos, filhos esses que são cuida-
dos pela avó ou pela mãe, o que é mais comum.

As marcas que ressoam na pele negra, mesmo após anos do “fim” da imposição a 
um sistema opressor, são resultado da falta de devida inserção do negro na sociedade 
brasileira.

No âmbito da construção social, o homem negro passou por processos dolorosos, 
ainda mais rústicos que os demais homens; essa composição de masculinidade negra 
repele esse indivíduo de demostrar sentimentos, pois, geralmente, o homem negro é 
estereotipado como ser de grande resistência física, que não demostra cansaço – além 
da imagem criada pelo senso comum de um objeto sexual, desejado pelos atributos re-
verenciados no âmago do inconsciente social.  Para Silva, Santos e Nascimento (2021, 
p. 333), trata-se de

Uma invisibilização não de seu corpo, mas de sua totalidade enquanto ser 
humano, pois a visibilidade dada aos negros está intimamente atrelada à sua 
dimensão corporal, o que leva a produções discursivas reducionistas sobre es-
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ses sujeitos ora vistos como corpos que podem ser explorados para o trabalho, 
ora vistos como objetos sexuais para satisfazer os desejos de outrem. Histori-
camente, no Brasil, os dispositivos de dominação fizeram com que homens 
negros fossem – e continuem sendo – invisibilizados, tendo sua masculinida-
de adestrada tanto no período da escravidão, quanto no período pós-abolição, 
através da disseminação de ideias de hierarquização e categorização das raças. 
Uma masculinidade invisível, mas que, ao mesmo tempo, será vista como “o 
Outro” a ser eliminado, já que não apresenta condições que possam atender às 
expectativas do patriarcado branco-supremacista-capitalista. 

A busca pela eliminação do homem negro da sociedade afeta sua (des)construção 
de pai. Os fenômenos de autodepreciação ocorrem como sujeitos de um processo pa-
triarcal hegemonicamente branco já predefinido, ou seja, que busca demonstrar para a 
sociedade a falta de capacidade de os homens negros em serem pais, constituir família 
e construir relações afetivas e duradouras. De acordo com Silva, Santos e Nascimento 
(2021, p. 333),]

Nesse formato, temos uma figura de homem que será visto como elemento a 
ser perseguido: suspeito, violento, incapaz de ser vulnerável ou sensível, defi-
nido por sua classe, mas, sobretudo, pela cor de sua pele, já que é um corpo 
submetido à brutalização e à violência. Os estereótipos em relação ao homem 
negro na sociedade brasileira não são poucos se pensarmos que sua imagem 
é representada através do prisma racial. Logo, sua representação como “ban-
dido”, “mendigo”, “estuprador” serão utilizados como forma de inferiorizar 
constantemente sua imagem. 

Essa imagem distorcida, criada pelo racismo sistemático que assola a sociedade 
brasileira, acaba sendo comprovada quando o próprio sistema cobra do pai negro as 
prerrogativas do cargo, como, por exemplo, o sustento da família e a obrigatoriedade 
por estar no mercado de trabalho, mesmo que em cargos subalternos, o que, conse-
quentemente, promove uma remuneração relativamente baixa.

O paternalismo negro se dá em diversas nuances e incertezas de como ser e agir, 
perante uma sociedade que discrimina em vários aspectos; por isso a importância do 
debate sobre a construção de uma masculinidade aberta a experiências reconstrutivas 
no âmbito do ser homem e na sua construção de pai, buscando sua identificação como 
sujeito de um novo começo, como proposto por Silva, Santos e Nascimento (2021, p. 
335):

A partir dessa constatação, de que a lógica do racismo estrutural coisifica cor-
pos negros, como forma de resistência renovam-se as estratégias que buscam 
repensar as subjetividades negras, entendidas como múltiplas e permitindo 
ao sujeito negro extrapolar a dimensão coletiva e reconhecer-se em sua in-
dividualidade.

Com a busca pelo crescer individual, o homem negro pode assumir papel 
decisivo na sua (re)construção paterna, melhorando o seu convívio no seio familiar 
e ajudando na desconstrução das relações tóxicas que permeiam seus lares. Confor-
me Pereira, Santos e Silva (2019), nem todos os homens negros tiveram pais que não 
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exercessem uma relação tóxica, mas, se tiverem a prática da paternidade voltada a 
cuidado, amor, afetividade, relações afetivas bem expostas, mesmo que sob os efeitos 
do machismo e do racismo, esses sujeitos trarão um novo olhar em direção à pater-
nidade negra.

4 - POSSÍVEIS CONSIDERAÇÕES 

No final desta discussão, compreendemos que nosso objetivo acaba não nos levan-
do a um final. Muito pelo contrário, ele ecoa como um diálogo inicial de existência de 
paternidades locais, regionais e globais, um contexto múltiplo e em constante transfor-
mação que ganha forma, corpo, voz e se reinventa com a cultura, com o tempo e com 
as subjetividades interdisciplinares de saberes e práticas. Assim, ao traçarmos as linhas 
desta análise sobre a paternidade negra, chegamos a algumas indagações que nos fa-
zem repensar a construção social do homem, tanto na sua masculinidade quanto no 
exercício de sua paternidade. Como pode um indivíduo que passa por diversas formas 
de segregação, violência de seu corpo, tensões ocasionadas pela cor da pele se tornar 
um pai atuante na criação dos filhos, que se preocupe mais com a construção de uma 
relação afetiva do que com a manutenção dos subsídios econômicos? Como construir 
uma paternidade negra? 

Talvez, essas perguntas sejam subjetivas demais se pensadas em uma coletividade, 
mas tornam-se mais “palpáveis” se refletidas de forma individual: de modo que o ho-
mem negro consiga se ver como agente modificador de sua própria realidade paternal. 
Um primeiro passo para esses questionamentos seria a pacificação com o seu passado, 
buscando o rompimento dos retóricos pensamentos criados por nossa história. 

A desconstrução das masculinidades e paternidades ligadas ao hegemônico e pa-
triarcal machismo se faz através do reconhecimento da problemática, inclusive colo-
cando-a como centralizadora de situações que assolam a sociedade brasileira; sobre-
tudo, quanto ao reconhecimento do papel crucial da escravização de corpos negros, 
na incumbência da criação de uma autoestima baixa, na marginalização e no contato 
com a precarização das construções afetivas, para um renascimento das paternidades 
envoltas no compromisso de rejeição ao sistema patriarcal.
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REFLEXIONES SOBRE LA PADRE NEGRA: LAS MASCULINIDADES Y SUS 
CONSTRUCCIONES DEL HOMBRE COMO PADRE

RESUMEN: Este trabajo busca llevar a los lectores a reflexionar sobre cuestiones que 
involucran la masculinidad negra, a partir de una construcción sociohistórica de la 
formación de este sujeto como hombre negro, su masculinidad, su proyección social. 
Como cuestiones vinculadas a la construcción patriarcal hegemónica, el machismo, 
el feminismo y el racismo pueden influir en la construcción de los tipos de relaciones 
que se crean en torno a esta parte de la población. ¿Cómo podría un hombre negro, 
protagonista de la exclusión social, ser un ejemplo de “cabeza de familia”, olvidando 
los males vividos y buscando la contrapartida de un sistema que lo margina y sobre 
todo lo clasifica como un padre descuidado, a través de una cultura de sobreexplota-
ción y división social. El reconocimiento histórico de la subjetivación del negro como 
persona se convierte en un importante punto de análisis para comprender al hombre 
negro, pero también cómo este hombre negro se ve a sí mismo como hombre, padre y 
responsable de su familia, a partir de una construcción de poder y así sucesivamente, 
corroborando la idea patriarcal.

Palabras clave: paternidad negra; masculinidad; patriarcal.

REFLECTIONS ON BLACK FATHERHOOD: MASCULINITIES AND THEIR 
CONSTRUCTIONS OF MAN AS A FATHER

ABSTRACT: This work seeks to lead readers to reflect on issues involving black mas-
culinity, starting from a socio-historical construction of the formation of this subject 
as a black man, his masculinity, his social projection. As issues linked to hegemonic 
patriarchal construction, machismo, feminism and racism can influence the con-
struction of the types of relationships created around this part of the population. How 
could a black man, the protagonist of social exclusion, be an example of a “head of the 
family”, forgetting the ills experienced and seeking the counterpart of a system that 
marginalizes him and above all classifies him as a careless father, through a culture of 
overexploitation and social division. The historical recognition of the subjectivation of 
black people as a person becomes an important point of analysis for understanding the 
black man, but also how this black man sees himself as a man, father and responsible 
for his family, starting from a construction of power and so on. corroborating the 
patriarchal idea.

Keywords: Black fatherhood; Masculinity; Patriarchal.
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RESUMO: Este artigo objetivou apresentar a caracterização dos homens 
que acompanharam o parto domiciliar planejado de suas parceiras no oeste 
catarinense. Trata-se de pesquisa descritiva exploratória, com abordagem 
qualitativa, realizada com 14 homens domiciliados no estado de Santa Ca-
tarina. Os dados foram coletados por meio de entrevistas na modalidade 
on-line, orientadas por um roteiro de perguntas semiestruturado. A carac-
terização dos participantes incluiu informações referentes a idade, estado 
civil, nível de escolaridade, profissão, crença/religião, renda familiar, cidade 
de residência, além de informações relevantes sobre o pré-natal, o parto e 
o puerpério das suas companheiras, sendo apresentada de forma descritiva 
e por estatística simples. Os resultados apontaram que a idade média dos 
homens foi de 32 anos, 86% eram casados ou viviam em união estável com 
suas parceiras e estavam cursando ou já possuíam o ensino superior com-
pleto. As profissões predominaram na área da administração, com renda 
mensal variando entre três e dez salários-mínimos. Nove homens partici-
param de mais de seis consultas pré-natais de suas companheiras e reve-
laram que a decisão de realizar o parto em casa foi um consenso do casal. 
Concluiu-se que a participação do homem no parto domiciliar planejado 
de suas parceiras demonstra uma importante transição da figura paterna, 
possibilitando extrapolar estereótipos e preconceitos ainda arraigados na 
sociedade. 

Palavras-chave: pai; paternidade; parto domiciliar; parto humanizado; re-
lações pai-filho. 
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1 - INTRODUÇÃO

No Brasil, o processo parturitivo ainda costuma ser associado a dor, como um mo-
mento de solidão, humilhação, agressão e sofrimento para a parturiente. A assistência 
também é associada à violência obstétrica em virtude da mecanização e da falta de 
profissionais capacitados que atuam nas maternidades e nos centros obstétricos, e tais 
aspectos acabam por gerar ainda mais medo e insegurança nessas mulheres e em suas 
famílias (Machado; Bohrer; Kuse, 2022).

Por esses motivos, cada vez mais esse público tem buscado conhecimento para 
parir no domicílio, encontrando informações e experiências que propiciam empode-
ramento e confiança durante a gestação, o parto e o nascimento, baseadas em prin-
cípios da humanização e contrárias às práticas de violência obstétrica. Diante disso, 
a procura por equipes multiprofissionais responsáveis, preparadas e que utilizem as 
melhores evidências científicas para a realização desse acompanhamento vem aumen-
tando (Oliveira et al., 2020).

Conceitualmente, o parto domiciliar planejado é o parto ocorrido no domicílio, 
com acompanhamento técnico e qualificado de profissionais que tenham especiali-
zação em Enfermagem Obstétrica e/ou que tenham formação como obstetrizes. Di-
ferente de um parto que acontece no ambiente domiciliar de forma acidental, essa 
modalidade de parto é planejada e programada para acontecer em casa desde a aten-
ção pré-natal da gestante, que é avaliada quanto a diversos critérios de elegibilidade 
em cada consulta, com a obrigatoriedade de que sua gravidez seja classificada como 
de risco habitual (ou baixo risco) (Schmalfuss, 2023). Importante salientar que é im-
prescindível que o acompanhamento de pré-natal, parto e pós-parto de mulheres que 
optam pelo parto domiciliar planejado se dê por equipe treinada e com experiência na 
sua condução, seguindo recomendações técnicas atualizadas.

A transformação que envolve o processo parturitivo não é de hoje, já passou por 
inúmeras mudanças históricas, sendo que, após o ano de 1990, o parto domiciliar pla-
nejado voltou a ser discutido com o enfoque de resgatar o parir na sua essência, de 
maneira natural e fisiologicamente, sem intervenções externas e proporcionando para 
as famílias sentimentos positivos. Essa modalidade de parto e nascimento emergiu 
como uma possibilidade de empoderar o casal ao protagonismo e propiciar um mo-
mento acolhedor e harmonioso ao recém-nascido, aflorando, assim, a relação conjugal 
(Collaço et al., 2017; Quitete; Monteiro, 2018). 

Nesse sentido, considerando que o parto domiciliar planejado corresponde a 
um evento íntimo e familiar, ele propicia maior aproximação entre o casal durante 
o processo parturitivo, bem como maior proximidade do pai com o recém-nascido, 
proporcionando ao homem empoderamento e sensação de pertencimento (Brigagão; 
Gonçalves, 2021).

A presença do parceiro agrega inúmeros benefícios à mulher durante os proces-
sos de parturição e nascimento, já que auxilia a reduzir tensões e procedimentos des-
necessários, fornece segurança, reduzindo o sofrimento e as experiências dolorosas. 
Conforme Passos e Pedron (2020), a participação do companheiro no parto domiciliar 
planejado proporciona o fortalecimento da relação entre o homem e a mulher e a 
criação de vínculo mais efetivo com o recém-nascido, além de estimular um maior 
empoderamento feminino, apoio emocional, segurança e autoestima.
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Além disso, a participação ativa do homem no trabalho de parto e parto, bem 
como o auxílio nos cuidados com o bebê, contribui para a intimidade familiar e a 
construção da proximidade paterna, possibilitando o fortalecimento do vínculo pai-fi-
lho(a) e facilitando o significado cultural do ser pai, já que a transição da paternidade é 
um processo dinâmico que exige uma construção diária de vínculo do próprio homem 
consigo mesmo e com sua família (Matos et al., 2017). 

Diante do exposto, justifica-se a realização desta pesquisa pela importante lacuna 
de evidências científicas que abordem a temática em pauta, ao mesmo tempo que se 
observa a crescente participação paterna no cenário do parto domiciliar planejado. 
Assim, com vistas a conhecer mais sobre esse público masculino, objetiva-se apresen-
tar a caracterização dos homens que acompanharam o parto domiciliar planejado de 
suas parceiras no oeste catarinense. 

2 - METODOLOGIA

Trata-se de um estudo do tipo descritivo-exploratório, com abordagem qualitativa, 
recorte do trabalho de conclusão de curso intitulado “Vivências dos homens no parto 
domiciliar planejado de suas companheiras”.

Foram participantes da pesquisa homens residentes na região Sul do Brasil, em 
municípios de Santa Catarina (SC). Os critérios de inclusão foram: homens maiores 
de 18 anos, que acompanharam, pelo menos, um parto domiciliar planejado e o nas-
cimento de um(a) filho(a) e que tenham permanecido com sua companheira durante 
todo o processo do trabalho de parto, parto e pós-parto imediato e mediato (quatro 
horas após o nascimento). Foram critérios de exclusão: homens que acompanharam 
o trabalho de parto e/ou parto domiciliar planejado de sua companheira que resultou 
em transferência do domicílio para o hospital. 

Os participantes foram localizados a partir de uma lista de contatos disponibiliza-
da por enfermeiras obstetras que atuam no atendimento de parto domiciliar planejado 
no oeste catarinense. O contato com os entrevistados ocorreu por convite, via Wha-
tsApp, com o envio de mensagens de texto explicando os objetivos da pesquisa, bem 
como o convite para participação no estudo.

Após o contato via WhatsApp e o aceite do homem em participar da pesquisa, 
um link do Google Forms contendo três seções foi encaminhado a cada um. A pri-
meira seção apresentou os estudos, seu objetivo, sua justificativa e a manifestação de 
interesse em participar ou não da pesquisa. A segunda seção apresentou informações 
constantes no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Já a terceira se-
ção solicitou o endereço de e-mail do participante, bem como a disponibilidade de 
horários para a concessão da entrevista. Apenas tiveram acesso às informações dos 
participantes preenchidas nos formulários a acadêmica e a pesquisadora responsável. 

Os dados foram coletados por meio de entrevistas realizadas na modalidade on-
-line, na plataforma de videoconferências Google Meet, em dia e horário indicados 
pelos participantes. Todas as entrevistas foram orientadas por um roteiro de perguntas 
semiestruturado e audiogravadas para posterior transcrição e análise dos dados. Uma 
entrevista-piloto foi realizada e, a partir dela, uma questão foi excluída do roteiro. 
As entrevistas tiveram duração média de 33 minutos e ocorreram entre dezembro de 
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2021 e janeiro de 2022. A coleta de dados considerou o critério de saturação dos dados 
para a inclusão de novos participantes: após um determinado número de sujeitos, se 
os dados produzidos subsequentemente apresentam repetições em seu conteúdo ou 
acréscimos pouco significativos mediante os objetivos propostos, tal fato possibilita ao 
pesquisador o encerramento da coleta de dados (Turato, 2013).

Os dados relacionados à caracterização dos participantes estão apresentados de 
forma descritiva e por meio de estatística simples, utilizando-se a regra de três. 

Foram respeitados todos os preceitos éticos da Resolução número 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2012), que dispõe sobre as diretrizes e normas re-
gulamentadoras da pesquisa envolvendo a participação de seres humanos, bem como 
da Carta Circular número 1/2021 (Brasil, 2021), que dispõe acerca de orientações para 
procedimentos em pesquisas em ambiente virtual.

A coleta de dados foi iniciada somente após liberação de parecer do projeto por um 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP), aprovado em dezembro de 
2021, sob CAAE número 52942621.5.0000.5564 e parecer número 5.154.541.

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Participaram da pesquisa 14 homens domiciliados em cidades dos estados de San-
ta Catarina. A caracterização desses homens inclui informações referentes a idade, 
estado civil, nível de escolaridade, profissão, crença/religião, renda familiar, cidade de 
residência, além de informações relevantes sobre o pré-natal, o parto e o puerpério das 
companheiras desses participantes.

As informações referentes a idade, estado civil, escolaridade, profissão, renda fami-
liar e crença religiosa estão apresentadas no quadro que segue.

Quadro 1: Caracterização dos participantes do estudo
Participante Idade Estado civil Escolaridade Profissão Renda 

familiar
*

Crença reli-
giosa

1 30 Casado Ensino
superior 

incompleto

Técnico em 
radiologia

3 Católico

2 38 União 
estável

Pós-gra-
duado

Engenheiro 
civil

10 Espírita

3 33 Casado Ensino
superior
completo

Gerente 
comercial 
de vendas

5 Daimista

4 34 Casado Pós-gra-
duado

Bancário 7 Evangélico

5 26 União 
estável

Ensino
superior 

incompleto

Educador 
físico

4 Sem crença 
definida
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6 27 Casado Pós-gra-
duado

Analista 
jurídico

6 Daimista

7 37 Casado Ensino
superior 
completo

Geneticista 7 Católico

8 24 Solteiro Ensino
superior 
completo

Terapeuta 
holístico

6 Umbandista

9 29 Casado Ensino
superior 
completo

Operador 
de crédito

5 Católico

10 45 Casado Ensino
superior 

incompleto

Empresário 7 Católico

11 35 Casado Ensino
superior 
completo

Engenheiro 
mecânico

10 Espírita

12 30 Solteiro Ensino médio 
completo

Empresário 4 Católico

13 30 Casado Ensino médio 
completo

Empresário 5 Cristão 

14 33 União 
estável

Ensino
superior 
completo

Desenvol-
vedor de 
software

4 Sem crença 
definida

Fonte: elaborado pelas autoras (2022).
*Salário-mínimo fixado em R$ 1.212,00 à época da coleta de dados. 

Os sujeitos da pesquisa apresentaram faixa etária entre 24 e 45 anos, e idade média 
de 32 anos. Dado idêntico foi encontrado no estudo de Collaço et al. (2017), realizado 
também no estado catarinense, com 30 casais que tiveram a experiência de parto do-
miciliar planejado. Além disso, metade dos entrevistados apresentaram predominân-
cia de idade entre 30 e 35 anos. Dados semelhantes foram encontrados no estudo de 
Fiterman e Moreira (2018), desenvolvido com 30 homens no estado da Bahia, retra-
tando que 40% dos participantes tinham idades entre 31 e 35 anos. 

Em relação ao estado civil dos entrevistados, a pesquisa mostrou que nove (64%) 
participantes são casados, três (21%) possuem união estável com suas companheiras 
e dois (14%) são solteiros; logo, a maioria (86%) dos homens reside com suas com-
panheiras. Esses achados também foram encontrados na pesquisa de Nascimento et 
al. (2019), realizada no Rio de Janeiro (RJ), com 39 homens: a maior parte dos que 
participaram do parto domiciliar planejado moravam com suas companheiras e filhos.

Quanto ao nível de escolaridade, dois (14%) participantes possuem ensino médio 
completo, três (21%) têm o ensino superior incompleto, seis (43%) completaram o 
ensino superior e três (21%) participantes são pós-graduados, ou seja, 12 participantes 
estavam cursando ou já possuíam o ensino superior completo. Esse dado corrobora o 
que foi verificado pelo estudo de Brigagão e Gonçalves (2021), realizado no estado de 
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São Paulo, com cinco homens que participaram do parto domiciliar planejado de seus 
filhos: todos os entrevistados tinham ensino médio completo.

No que concerne à profissão dos participantes, três (21%) são empresários, dois 
(14%) são engenheiros e os outros entrevistados trabalham como: analista jurídico, 
bancário, desenvolvedor de software, educador físico, geneticista, gerente comercial de 
vendas, operador de crédito, terapeuta ocupacional e técnico de radiologia. Percebeu-
-se que a maior parte dos entrevistados exercem sua ocupação na área administrativa, 
informação similar à encontrada no estudo de Fiterman e Moreira (2018).

Em relação à renda familiar e às condições socioeconômicas, o número de salários-
-mínimos permaneceu entre três e dez, sendo que nove (64%) participantes possuem 
uma renda mensal de quatro a sete salários-mínimos. Dado equivalente foi encontra-
do no estudo de Rocha et al. (2021), no qual a renda familiar dos entrevistados era 
superior a quatro salários-mínimos.

Referente à crença religiosa, quatro (28%) participantes são católicos, dois (14%) 
são espíritas, dois (14%) são daimistas, dois (14%) não possuem crença religiosa defi-
nida, um (7%) é umbandista, um (7%) é cristão e um (7%) é evangélico. Investigações 
realizadas por Fiterman e Moreira (2018) e Nascimento et al. (2019) verificaram que 
a maior parte dos participantes que acompanharam suas esposas no parto domiciliar 
eram católicos, dados semelhantes aos encontrados nesta pesquisa.

No que diz respeito ao número de filhos(as), oito (57%) participantes possuem 
um(a) filho(a) e seis (43%) possuem dois filhos(as). Nascimento et al. (2019) consta-
taram dado semelhante em sua pesquisa, mostrando que a maioria dos homens pos-
suíam apenas um(a) filho(a). Ainda, pode-se destacar que, dos seis entrevistados que 
têm mais de um filho(a), quatro manifestaram que os partos anteriores ocorreram 
em ambiente hospitalar, sendo dois partos e duas cesáreas, e outros dois participantes 
relataram que também tiveram seu primeiro filho(a) em ambiente domiciliar.

Quanto às consultas pré-natais, sete (50%) participantes afirmaram ter acompa-
nhado todas as consultas de sua companheira, quatro (28%) participaram de seis ou 
mais consultas e três (21%) compareceram em menos de seis consultas. Esse dado 
demonstra o grande envolvimento dos homens deste estudo no pré-natal de suas com-
panheiras, já que 11 acompanharam suas mulheres em mais de seis consultas. Infor-
mação semelhante à recém-exposta foi encontrada em um estudo realizado com doze 
homens moradores em um município do Rio Grande do Sul (RS), quando Santos et 
al. (2018a) calcularam que 40% dos parceiros acompanharam todas as consultas pré-
-natais de suas esposas. Reis, Borges e Costa (2021) verificaram, em sua investigação, 
que os homens reconhecem que a participação paterna durante o pré-natal deve ser 
permeada não só pelo apoio financeiro, mas também pelo apoio emocional à mulher. 
Ainda, que a participação do marido no pré-natal proporciona inúmeros benefícios: 
compreensão  do  pai  acerca  das  mudanças  fisiológicas ocorridas com a gestante, 
cuidados com o bebê e mãe, além de apoio emocional e financeiro à mulher.

Quanto aos municípios em que os partos ocorreram, dez foram em Chapecó e os 
outros foram em cidades próximas: Concórdia, Itapiranga, Xanxerê e São Miguel do 
Oeste. Todos os partos domiciliares planejados aconteceram em cidades localizadas 
no oeste catarinense. 

Os partos dataram entre os anos de 2016 e 2021 e, além da participação do ho-
mem, de sua companheira e da equipe, também estiveram presentes outras pessoas: 
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fotógrafas, mãe da parturiente e filho(a) do casal em cinco casos; mãe do homem, irmã 
da parturiente e comadre em dois partos; doula, amiga do casal, dinda e sobrinho em 
uma situação. Em três vivências, foi citada a presença de animais de estimação durante 
o processo parturitivo e pós-parto.

No dia do parto, de acordo com o relato dos companheiros, todas as mulheres 
estavam no termo da gestação, sendo que dez das quatorze parturientes estavam com 
40 semanas ou mais de gestação e outras quatro estavam com idade gestacional entre 
38 e 39 semanas. Dados semelhantes foram averiguados pelo estudo de Chaves et al. 
(2022), realizado no estado do Rio de Janeiro, demonstrando que 80% das mulheres 
estavam com idade gestacional entre 37 e 41 semanas no dia do parto.

Em relação ao cômodo em que ocorreram os partos, cinco transcorreram na sala, 
cinco ocorreram no quarto e quatro aconteceram no banheiro. Silveira et al. (2021) 
realizaram seu estudo no estado de São Paulo, com 116 mulheres que realizaram seu 
parto em casa, e evidenciaram que 45,7% dos partos transcorreram na água, sendo 
que 5% desses ocorreu no chuveiro, e o restante, na banheira. Estudo com informações 
de 99 prontuários de mulheres e seus recém-nascidos de parto domiciliar planejado, 
em Brasília (DF), apresentou que 43,7% das entrevistadas pariram na água, porém o 
estudo não descreveu em qual cômodo (Santos et al., 2018b).

De acordo com o puerpério imediato das companheiras dos participantes, em onze 
casos não houve nenhuma intercorrência no parto e/ou no pós-parto. Em três dos 
partos citados pelos homens, estes manifestaram intercorrências como bradicardia 
do feto no momento do expulsivo, presença de mecônio no trabalho de parto sem 
alteração dos batimentos cardíacos do feto e hemorragia pós-parto manejada no pró-
prio domicílio. Em nenhum dos casos houve necessidade de a equipe realizar alguma 
manobra de reanimação neonatal, e todos os recém-nascidos transitaram espontanea-
mente ao nascer. Dados encontrados nesta pesquisa corroboram o estudo de Santos et 
al. (2018b), o qual evidenciou que três participantes tiveram intercorrências no parto 
e pós-parto, como hemorragia após o parto e alteração dos batimentos cardíacos fetais 
resultando em transferência hospitalar.

Quando os entrevistados foram questionados sobre a companheira ter feito uso de 
alguma substância ou técnica no trabalho de parto, metade relatou que a parceira não 
utilizou nenhuma substância ou técnica para estimular o trabalho de parto, e a outra 
metade expôs que houve uso de uma bebida caseira composta por diversos ingredien-
tes com o objetivo de auxiliar na indução do trabalho de parto. Os dados encontrados 
neste estudo divergiram dos resultados expostos na pesquisa de Dutra et al. (2021), 
realizada no Mato Grosso, com sete mulheres que induziram o trabalho de parto, visto 
que a substância mais utilizada para a indução foi a ocitocina. No entanto, ressalta-se 
que tal substância pode ocasionar malefícios iatrogênicos à saúde materna e/ou fetal e, 
no parto que ocorre no ambiente domiciliar, não há a indicação para o uso de ocitoci-
na sintética durante qualquer fase do trabalho de parto.

Na sociedade atual, o parto domiciliar planejado não é uma política pública, por-
tanto a opção por parir no domicílio é construída sob influência de relações sociais. Os 
participantes do estudo ficaram sabendo sobre essa modalidade de parto e nascimento 
por meio de amigos e conhecidos em seis (43%) casos, por pesquisas em seis (43%) 
das citações e por cursos de formação das suas companheiras em dois (14%) casos. 
Os achados da presente investigação corroboram os dados apresentados no estudo 
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realizado com equipes que atendem o parto domiciliar planejado em Santa Catarina, 
o qual mostrou que a maior parte das informações a respeito foram acessadas via in-
ternet (Volpato, 2020).

No que se refere à escolha dos participantes em realizar o parto em casa, nove 
(64%) relataram que a escolha pelo parto domiciliar planejado foi um consenso do 
casal. Quando questionados se alguém influenciou na decisão pelo parto domiciliar 
planejado, 12 (86%) homens informaram que não houve influência de outras pessoas 
para tal realização. Em dois casos (14%), houve relatos de que a decisão teve a indica-
ção de amigos da companheira e da própria parceira do entrevistado. Nesse âmbito, 
dados apresentados em um estudo conduzido no estado do Rio de Janeiro relaciona-
ram a escolha das mulheres com o apoio do parceiro e, em alguns casos, foi o parceiro 
que deu a sugestão de realizar o parto em casa de forma planejada (Muros et al., 2021). 

A concretização da decisão quanto ao parto domiciliar planejado pelo casal ocorre 
por meio da procura de informações com bases científicas, por relatos de experiências 
positivas, pessoas de confiança e opiniões de profissionais qualificados sobre a prática, 
com o intuito de sanar dúvidas, paradigmas, curiosidades e, principalmente, atender 
necessidades e anseios da família que deseja um parto respeitoso (Rodrigues et al., 
2018).

De acordo com o posicionamento das pessoas em relação à escolha pelo parto 
domiciliar planejado, seis (43%) participantes mencionaram que tiveram de lidar com 
comentários positivos e negativos sobre a escolha do casal, quatro (28%) disseram que 
não souberam de comentários realizados por outras pessoas e outros quatro (28%) 
relataram ter escutado comentários negativos. Esses dados foram corroborados pelo 
estudo de Muros et al. (2021), ao mostrar que a presença de percepções negativas 
sobre o parto domiciliar planejado, por parte de familiares dos casais, foi bastante 
significativa.

Embora estando seguros sobre a escolha pelo parto domiciliar planejado, muitas 
vezes, os casais enfrentam opiniões contrárias e são vistos com desconfiança por pes-
soas do núcleo familiar e profissionais da saúde, como se a decisão fosse colocar a vida 
da mulher e/ou da criança em risco. Desse modo, muitos casais preferem se resguardar 
sobre tal escolha visando não enfrentar julgamentos e preconceito por parte dos fami-
liares e/ou profissionais de saúde (Baggio et al., 2022) envolvidos em alguma parte da 
assistência pré-natal.

Por se tratar de um estudo que incluiu apenas 14 participantes, acredita-se que 
uma das limitações esteja relacionada à impossibilidade de generalizações. No entanto, 
salienta-se o importante potencial desta investigação diante da escassez de publicações 
científicas que abordem o tema parto domiciliar planejado atrelado ao público mas-
culino e à paternidade.

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A média de idade dos 14 homens que participaram da pesquisa foi de 32 anos; 12 
eram casados ou viviam em união estável com suas parceiras; todos tinham, ao menos, 
o ensino médio completo e 12 possuíam o ensino superior em curso ou já concluído, 
demonstrando que os homens que vivenciaram o parto em domicílio têm maior grau 
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de instrução, fato que auxilia na escolha informada por essa modalidade de parto. As 
profissões dos participantes foram predominantes na área administrativa, e a renda 
familiar variou entre três e dez salários-mínimos. Além do alto grau de instrução des-
ses homens, as famílias que optaram pelo parto domiciliar planejado possuíam rendas 
condizentes com a classe média, facilitando a tomada de decisão e o investimento fi-
nanceiro nesse tipo de atendimento totalmente personalizado. 

A presença dos homens em mais de seis consultas pré-natais de suas parceiras 
reforçou um importante envolvimento seu não só com o processo parturitivo e nas-
cimento de seus(suas) filhos(as), mas com todo o contexto gestacional. Grande par-
te escolheu o parto que ocorre no domicílio após pesquisas virtuais e influências de 
amigos e conhecidos, e nove entrevistados revelaram que a decisão de realizar o parto 
domiciliar planejado foi um consenso do casal. 

Diante do exposto, conclui-se que a participação do homem no parto domiciliar 
planejado de suas parceiras, a partir do livre arbítrio de ambos e sem restrições im-
postas por instituições e/ou profissionais da saúde, demonstra uma grande transição 
da figura paterna quando se compara as possibilidades atuais com as vivenciadas pelos 
homens antigamente. A não participação do homem durante o processo parturitivo 
de sua esposa, forçada pela imposição social da época, o colocava numa condição de 
passividade, forçando-o a apenas aguardar pelo anúncio do nascimento do seu filho.

O papel do homem no contexto do parto e nascimento que ocorre no âmbito do-
miciliar, de forma programada, planejada e desejada, assume um caráter de compro-
metimento seu não só com a parceira, mas com todos os membros, já que se trata de 
um evento familiar, possibilitando extrapolar estereótipos e preconceitos ainda arrai-
gados na sociedade sobre a figura paterna. 
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CHARACTERIZATION OF MEN WHO ATENDED THEIR PARTNERS’ 
PLANNED HOME CHILDBIRTH IN WESTERN SANTA CATARINA

ABSTRACT: This article aims to present the characterization of men who were pres-
ent during the planned home childbirth of their partners in western Santa Catarina 
region. The research followed the exploratory descriptive methodology, with a qual-
itative approach. 14 men who lived in the state of Santa Catarina participated in the 
research. The data was collected through online interviews, based in a semi-structured 
question guide. The characterization of these participants included information re-
garding age, marital status, education level, occupation, belief/religion, family income, 
city of residence, in addition to relevant information about prenatal care, childbirth 
and the postpartum period of these participants’ partners, that was presented in a 
descriptive way through simple statistics. The results showed that the average age of 
the partners was 32 years old and 86% were married or lived in a stable union with a 
partner, all of them had at least completed high school, in relation to the profession, it 
was revealed that the main occupations among all were administration and engineer-
ing and the monthly income ranged from 3 to 10 minimum wages. Nine men were at 
prenatal care appointments of their partners and the decision of home childbirth was 
a consensus. Concluded that the presence of the man during partners’ planned home 
childbirth shows an important transition of the father’s figure, making possible extrap-
olate stereotypes and prejudices that are still ingrained in society.

Keywords: Fathers; Paternity; Home Childbirth; Humanizing Delivery; Father-Child 
Relations.

CARACTERIZACIÓN DE LOS HOMBRES QUE ASISTIERON AL PARTO DO-
MICILIARIO PLANIFICADO DE SUS MUJERES EN EL OESTE DE SANTA CA-
TARINA

RESUMEN: Este artículo tuvo como objetivo presentar la caracterización de los hom-
bres que participó de los partos domiciliarios planificados de sus mujeres en el oeste 
de Santa Catarina. Se trata de una investigación descriptiva exploratoria, con enfoque 
cualitativo, realizada con 14 hombres domiciliados en el estado de Santa Catarina. 
Los datos fueron colectados por medio de entrevistas en línea, guiadas por una guía 
de preguntas semiestructuradas. La caracterización de los participantes incluyó in-
formaciones sobre edad, estado civil, nivel de educación, profesión, creencia/religión, 
ingreso familiar, ciudad de residencia, así como información relevante sobre atención 
prenatal, parto y puerperio de sus mujeres, siendo presentados de forma descriptiva 
y utilizando estadísticas simples. Los resultados arrojaron que la edad media de los 
hombres fue de 32 años, el 86% estaban casados   o vivían en relación estable con su 
mujer y se encontraban estudiando o ya habían concluido estudios superiores. Las 
profesiones predominaban en las áreas de administración, con ingresos mensuales que 
oscilaban entre tres y diez salarios mínimos. Nueve hombres participaron en más de 
seis consultas prenatales con sus mujeres y revelaron que la decisión de dar a luz en 
casa fue un consenso de la pareja. Se concluyó que la participación de los hombres en 
el parto domiciliario planificado de sus mujeres demuestra una importante transición 
de la figura paterna, permitiendo extrapolar estereotipos y prejuicios aún arraigados 
en la sociedad.

Palabras clave: padre; paternidad; parto domiciliario; parto humanizado; relaciones 
padre-hijo.
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FRAGMENTOS: REFLEXÕES SOBRE 
A DISCURSIVIDADE DA REDE DE PROTEÇÃO 

EM DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR

Denise Ayres d’Avila1

Andrea Vieira Zanella2

RESUMO: O objetivo da pesquisa documental relatada neste artigo consiste em ana-
lisar como o Poder Judiciário vem estabelecendo o veredicto em casos de perda de 
poder familiar e suas adoções. Para tanto, foi realizada uma análise do discurso fou-
caultiana de um processo de destituição do poder familiar e na respectiva adoção em 
família não biológica, os quais tramitaram em uma Comarca da Grande Florianópolis. 
A legislação que orienta o magistrado em suas decisões e as contribuições de pesqui-
sadores/as contemporâneos/as orientaram as análises, sendo transversalizadas pelas 
reflexões sobre governo e controle social a partir das perspectivas de Michel Foucault, 
Giorgio Agamben e Hannah Arendt. Os resultados possibilitam compreender o modo 
como a rede de saber-poder em sua capitalização da vigilância social opera na recon-
figuração de famílias3.
Palavras-chave: infância; práticas; legislação; rede de proteção social. 

1 - INTRODUÇÃO 

“[...] não se trata de passar os universais pelo ralador da história, mas de 
fazer com que a história passe pelo fio de um pensamento que recusa os 
universais [...]”(Foucault, 2006, p. 58).

A semana do dia das mães de 2022 iniciou com mais um artigo publicado 
por um canal de notícias apontando para a questão da perda do poder familiar 
de crianças e adolescentes com embasamento em questões morais. Mais precisa-
mente, a reportagem do jornal The Intercept Brasil questionava ações judiciais de 
suspensão e perda do poder familiar motivadas por intolerância religiosa quando 
a família segue religiões de matriz africana (Souza, 2022).

A notícia me levou a revisitar o trabalho de Juliana Borges (2020) que discu-
te a discursividade vigente de que negros advêm de famílias desorganizadas e, 
portanto, são produtores de proles delinquentes. Perpetua-se, por conseguinte, a 
definição de corpos que necessitam permanecer em vigilância, controle e punição. 

1  Doutora em Psicologia pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). E-mail: deniseadavila@
hotmail.com.
2  Professora permanente no Programa de Pós-Graduação em Psicologia na UFSC, bolsista com produtividade 
pelo CNPq. E-mail: avzanella@gmail.com. 
3  Esta pesquisa teve o projeto submetido e aprovado pelo CEPSH da UFSC sob o número 4.193.842.
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O fato é que, nos últimos anos, multiplicaram-se artigos na grande mídia que 
denunciam o tema da perda do poder familiar, repercutindo causas moralizantes 
e preconceituosas.

Uma das questões evidenciadas no artigo da jornalista Alice Souza (2022) são 
os números do Conselho Nacional de Justiça que indicam um aumento de 240% 
em ações julgadas procedentes em destituição do poder familiar de 2019 a 2020. 
Como as ações correm em segredo de justiça, não se pode precisar se os funda-
mentos estão associados à escalada conservadora do período histórico ou à crise 
propiciada pela pandemia de Covid-19, que alterou significativamente as relações 
sociais e econômicas no País.

Somente uma parcela mínima de casos de perda do poder familiar é noticiada, 
mesmo porque eles correm em segredo de justiça. Entretanto, têm sido propaga-
das reportagens sobre os critérios e as epistemologias aplicadas nessas decisões 
judiciais. Ainda em 2022, foi noticiada pelo jornal The Intercept Brasil a história de 
uma criança de onze anos que teve suspensão do poder familiar, e, consequente-
mente, institucionalização em abrigo público, para impedir seu acesso a um abor-
to legal, necessário após uma gestação decorrente de estupro. A divulgação das 
imagens da audiência realizada entre a juíza, a promotoria da infância e a crian-
ça geraram amplo debate e questionamentos sobre a aplicação dessa ‘Medida de 
Proteção’4 que envolve o recolhimento ao abrigo e a suspensão de poder familiar 
(Guimarães; Lara; Dias, 2022).

O objetivo deste trabalho5 é analisar como o Poder Judiciário vem estabelecen-
do o veredicto em casos como os aqui relatados. Para tanto, foram analisados os 
processos de perda de poder familiar e sua respectiva adoção em novas famílias 
de um caso envolvendo quatro crianças em uma Comarca do Conglomerado da 
Grande Florianópolis. Busquei observar em que condições o Poder Judiciário esta-
beleceu o veredicto6, analisando os documentos que sustentam tal decisão e as for-
mas de produção de verdades. Para atingir esse objetivo, foi realizada uma análise 
do discurso foucaultiana movida pela arqueogenealogia, isto é, compreendendo o 
saber-poder que trama as peças jurídicas. 

Na sequência deste artigo, problematizo a produção de discursos de normali-
zação e a análise de discurso sugerida por Foucault como alternativa metodológi-
ca; posteriormente, volto-me à compreensão do dispositivo jurídico, repercutindo 
suas contradições e legitimidades, assim como oriento o leitor sobre a composição 
dos processos; por fim, debruço-me no corpus proposto à pesquisa. Sustentei o 
debate nas escritas de autores como Jacques Donzelot (1980), Judith Butler (2019), 
Giorgio Agamben (2016). 

4  A lei 12.010/09 prevê em seu “Art. 3 § 1º - A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhi-
mento familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporá-
rio e excepcional da medida, nos termos desta Lei” (Brasil, 2009).
5  Este artigo apresenta parte dos resultados da tese “Fragmentos: um estudo sobre a discursividade da rede de 
proteção ao Poder Judiciário em casos de perda do poder familiar”, defendida pela primeira autora, com orienta-
ção da segunda autora, em vinculação ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Federal de 
Santa Catarina. 
6 “Dizer verdadeiro”. 
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2 - A ANÁLISE DO DISCURSO COMO ESTRATÉGIA DE COM-
PREENSÃO 

“A arqueologia do saber é simplesmente um modo de abor-
dagem” (Foucault, 2017, p. 248).

O entendimento de como famílias são consideradas “aptas” ou “inaptas” para o 
exercício do poder familiar perpassa uma série de questões legais, éticas, morais e, 
consequentemente, discursivas. Observa-se nos textos de Michel Foucault constante 
discussão de como o sujeito é produzido por meio de normas e discursos. Foucault 
(2017, p. 43) descreve que “é preciso se livrar do sujeito constituinte, livrar-se do pró-
prio sujeito, isto é, chegar a uma análise que possa dar conta da constituição do sujeito 
na trama histórica”.

A problematização elencada se refere à questão de que, em toda sociedade a epis-
teme de sujeito é por concepções, objetivadas na sociedade; os sujeitos são produzidos 
em discursos, na cultura, nas relações estabelecidas, como Rago e Veiga-Neto (2009) 
descrevem. A formação do cidadão – sobretudo a aprendizagem da obediência, da 
docilidade e da submissão a um jogo de regras – resulta na condição humana em 
sociedade.

O fato é que a discussão mostra dimensões da realidade em que atributos expres-
sam modos de existência e como somos definidos pela maneira sob a qual existimos. 
Nessa esteira, Butler (2016) afirma que a capacidade epistemológica de apreender uma 
vida é parcialmente dependente da forma de produção dessa vida. O que a autora 
destaca é que o reconhecimento de uma vida como viva, digna de proteção, é condi-
cionada a ‘enquadramentos’ cujos critérios estão em normas, sob um jogo de regras 
que estabelecem pontes de reconhecimento aos ideais dominantes. Nessa conjuntura, 
é aceitável que vidas sejam interrompidas para que outras vidas sejam protegidas. O 
‘ser/sobreviver’ depende do externo, dos enquadramentos discursivos que produzem 
diferenciação entre os sujeitos, e cuja repetição das normas de reconhecimento esta-
belece a inteligibilidade de uma vida.

Essa lógica discursiva é operada cotidianamente e justifica os números díspares 
de violências que assolam os estratos sociais e raciais no Brasil. Segundo Cerqueira 
(2021), negros representam 77% dos homicídios no Brasil, assim como houve um au-
mento de 21,6% nos assassinatos de indígenas. O Ipea destaca estudos de violências 
ao chamado “público mais exposto”, às vidas mais precárias: mulheres, jovens, negros, 
os que não adentram a heteronormatividade (LGBTQIAPN+), deficientes e indígenas. 
Aqueles cujas vidas não são consideradas pertinentes são expostos a fome, subempre-
gos, privação de direitos, violências e morte. O que Butler (2016) destaca é que essa 
precariedade deve ser compreendida em uma condição compartilhada por populações 
com as mesmas características e não singularizada como evento isolado. 

A genealogia do complexo científico-jurídico cujo poder de punir incide de forma 
diferenciada sobre diferentes populações se apoia, é alimentada por justificativas e re-
gras do aparato “tecnobiodiscursivo” das ciências humanas. Antes de me aprofundar 
na conceituação desse termo, apresento um breve histórico que pode auxiliar a com-
preensão desse argumento. 



Denise Ayres d’Avila e Andrea Vieira Zanella

91

Em Vigiar e Punir, Foucault (2014a) faz uma genealogia do sistema jurídico e lo-
caliza como, ao final do século XVII, o absolutismo do rei passou a ser questionado e 
refutado. Naquele momento, os espetáculos da tortura e do suplício deixaram de ser 
tolerados e o supliciado foi despertando sentimentos de piedade, enquanto o juiz e o 
carrasco despertavam a percepção de crueldade. Consequentemente, a justiça buscou 
não ser mais ligada à violência em seu exercício e o delinquente passou a ser objeto de 
correção: o direito de punir foi deslocado do entendimento de ‘vingança do soberano’ 
para o conceito de ‘defesa da sociedade’. Este é o ponto de surgimento das ciências 
humanas, em que há demanda de construção do conhecimento da infração, do res-
ponsável e da lei. O campo de poder cria um campo de saber que sustenta sua resposta 
e controle da população, um campo de saber que cria o poder que vigia e corrige: o 
chamado “saber-poder”.

O poder incide sobre a vida, é o biopoder que faz viver e deixa morrer (Foucault, 
2010). Atualizado por Mbembe (2018), o biopoder pode ser necropoder, quando pro-
duz políticas de extermínio. O que se apresenta nessas definições são políticas de vida 
e morte aplicadas diferentemente a grupos populacionais, conforme definições de 
quem importa e quem não importa à sociedade. Como desdobramento das políticas 
de regência à vida, Butler (2019) evidencia, em suas teorizações, como a esfera pública 
é constituída pelo que se pode dizer e o que se pode mostrar e, nos limites do que se 
pode, circunscreve-se o domínio de operação do discurso político, que recai no encap-
sulamento de atores viáveis.

A vida é um problema econômico e as tecnologias disciplinares que operam sobre 
o corpo, a forma de controle para produção de corpos dóceis, normalizam indivíduos. 
A esse universo de práticas de objetificação e disciplinarização dá-se o nome de “tec-
nobiodiscurso” (Butturi Júnior, 2019). O tecnobiodiscurso objetiva o mundo criando 
saberes, definindo-o; a ação que o sujeito aplica a si mesmo, ou como age a partir da 
objetivação, é a subjetivação. Dessa forma, o tecnobiodiscurso produz uma contínua 
intervenção constitutiva da definição de humanidade e suas questões. O tecnobio-
discurso desenvolve suas próprias regras de evidências, cria o normal e estabelece o 
anormal, o degenerado, vende a perspectiva imaculada de ‘neutralidade científica’ da 
busca continuada do encontro da verdade, quando se instala na fronteira entre ciência 
e política, em que o ‘verdadeiro’ responde a interesses (Caponi, 2012).

O que se pretende com a análise de discurso proposta por Foucault é justamente a 
compreensão dessa rede de elementos que permitem que certos enunciados existam, 
entendendo a relação entre os saberes, os poderes e as formas de subjetividades; é o 
entendimento de como práticas discursivas, institucionais e sociais, a partir das quais 
essas ciências irrompem, constituem espessura política e crivo de normalidade e ex-
clusão na percepção do outro, inclusive propiciando desumanização, dando sentido de 
inferioridade (Butler, 2016; Foucault, 1993).

É a compreensão dos campos de verdades que pressupõe tipos de sujeito ou, como 
proferido pelo próprio Foucault em aula inaugural em 1970: “gostaria de perceber 
que no momento de falar uma voz sem nome me precedia há muito tempo” (2014, p. 
5); isto é, entender como a produção discursiva é controlada, regrada, organizada na 
função de conjurar poderes, como práticas emergiram regras e atuam na subjetivação 
dos sujeitos.

Toda essa discussão nos possibilita explicar o que opera na diferença de tratamen-
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to do poder público, que ora recolhe uma criança por frequentar uma cerimônia de 
religião de matriz africana e ora confia na capacidade protetiva de uma família, com 
poder aquisitivo, cujo filho de oito anos bate às portas do Ministério Público pedindo 
ajuda pelos maus-tratos sofridos em casa7. Tais situações evidenciam que a justiça não 
é, definitivamente, a mesma para todos/as. 

3 - O DISPOSITIVO E O JURÍDICO: DISPOSITIVO JURÍDICO 

“O saber como poder exercido ainda permanece” (Borges, 2020, p 36).

A percepção analítica do funcionamento político que relaciona saber/poder exige 
do/a pesquisador/a uma imersão nas estratégias e técnicas de dominação dos campos 
de estudo, o que nos leva a explorar um conceito caro aos leitores em Foucault: o de 
“dispositivo”. 

Em entrevista, Foucault (2017, p. 364) foi questionado sobre a definição de “dispo-
sitivo”, que ele concebeu como sendo “[...] um conjunto decididamente heterogêneo 
que engloba discursos, instituições, organizações arquitetônicas. [...] Em suma, o dito 
e o não dito são os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode te-
cer entre estes elementos”. Dessa forma, compreende-se, na leitura foucaultiana, que 
o dispositivo diz respeito às relações de poder, ao simbolismo silencioso das estrutu-
ras arquitetônicas das instituições. Indo além, Foucault (2017, p. 364, 365) acrescenta 
que “o dispositivo tem uma função estratégica dominante” e pode aparecer “[...] como 
elemento que permite justificar e mascarar uma prática que permanece muda”. Dessa 
forma, o dispositivo é uma estratégia e um conjunto de relações de saberes e poderes 
que dão condições ao nascimento de um tipo de subjetivação, construída e controlada. 

O que Foucault está ponderando refere-se ao fato de que o poder está em toda par-
te, e nisto evidenciam-se os discursos científicos e culturais que compõem a noção de 
práticas corretas e incorretas de atuação. Portanto, estabelecem-se normas e práticas 
sociais que concebem domínios de saber, sendo o dispositivo a ferramenta que norteia 
a análise dessa trama. 

Seguindo a perspectiva foucaultiana, Agamben (2016, p. 12) acrescenta que o dis-
positivo é uma “máquina de governo”, visto que possui “[...] capacidade de capturar, 
orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, 
as opiniões [...]”. Nessa linha de argumentação, tudo pode ser um dispositivo, não 
por existência, mas pela representatividade de forças que se coordenam na existência 
humana. Para esse autor, a contemporaneidade é o tempo da proliferação dos disposi-
tivos, constituindo o mundo, mostrando o mundo como o entendemos. 

Na mesma esteira, Deleuze (2015, p. 1) afirma que os dispositivos são “máqui-
nas de fazer ver e de fazer falar”. O que o autor explica é que o dispositivo seria uma 
rede multilinear com campo de visibilidade, enunciação, força, subjetivação, ruptura, 

7  A referência é ao caso da morte de Bernardo Uglione Boldrini, aos 11 anos, que propiciou a homologação da 
Lei 13.010/2014 contra maus-tratos a crianças e adolescentes; ele foi assassinado por sua madrasta, após ser negli-
genciado por seu pai – ambos filhos de família com poder aquisitivo no interior do Rio Grande do Sul (Trindade; 
Von Hohendorff, 2020).
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fissura, elementos que se entrecruzam formando uma máquina enunciativa em seu 
lapso temporal e que estabelecem visibilidade e invisibilidade, emersão e imersão. O 
dispositivo define condições de saber e na dimensão de poder produz linhas de subje-
tivação, uma vez que essas linhas objetivam o objeto, definindo o que ele é. Em suma, 
o dispositivo produz subjetivação.

Retomando as contribuições de Foucault (2013), torna-se fundamental a com-
preensão do jogo de poder que propicia que práticas sociais criem os domínios de 
saber engendrados, cuja produção faz surgir objetos, conceitos, técnicas e sujeitos. A 
genealogia do sujeito moderno apresenta um jogo de forças, de relações que define 
quem somos, do que gostamos. Tal fato está localizado no Estatuto da Criança e Ado-
lescente (Brasil, 1990), cujo teor define o “ser criança” como período que compreende 
desde o nascimento até os doze anos incompletos, e a “adolescência”, o período dos 
doze aos dezoito anos incompletos. Essa legislação específica de cuidados e proteção, 
quando descumprida, recai sobre o que Foucault (2013) nomeia como ‘ritual de guer-
ra’ da justiça, composto por dano, vingança, reparação e restauração. 

4 - O SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS E OS PROCESSOS 

“As práticas judiciárias – a maneira pela qual, entre os homens, se arbitraram 
os danos e as responsabilidades, o modo pelo qual, na história do Ocidente, se 
concebeu e se definiu a maneira como os homens podiam ser julgados em fun-
ção dos erros que haviam cometido, a maneira como se impôs a determinados 
indivíduos a reparação de algumas de suas ações e a punição de outras, todas 
essas regras ou, se quiserem, todas essas práticas regulares, é claro, mas tam-
bém modificadas sem cessar através da história – me parecem uma das formas 
jurídicas pelas quais nossa sociedade definiu tipos de subjetividade, formas de 
saber e, por conseguinte, relações entre o homem e a verdade que merecem ser 
estudadas”(Foucault, 2013, p. 21).

Pensando nas práticas jurídicas evidenciadas na epígrafe, faz-se necessário revisi-
tar algumas indicações jurídicas e a constituição do Sistema de Garantia de Direitos. O 
Sistema de Garantia de Direitos é o campo da proteção jurídico-social cuja finalidade 
é fazer valer a legislação competente na proteção da infância e adolescência. Tal pers-
pectiva está pautada no artigo 221 da Constituição Federal, que indica ser

[...] dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao ado-
lescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão (Brasil, 1988).

Eis um prelúdio do que viria com o conceito de “proteção integral” presente no 
Estatuto da Criança e Adolescente (Brasil, 1990), promulgado dois anos depois. O que 
a lei prevê é que qualquer pessoa que saiba ou presencie violação de direitos a crianças 
e adolescentes tem o dever de levar à autoridade competente o fato, sendo esta o Con-
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selho Tutelar ou agente policial8, que o levará ao conhecimento do Ministério Público9.
A perspectiva de proteção integral exige ações integradas das políticas de saúde, 

educação, assistência social, segurança pública, as quais são ordenadas por diretrizes, 
entre elas, “mecanismos de informação, referência, contrarreferência e monitoramen-
to” (Brasil, 2017). Todo esse material produzido pela rede pode fazer parte da ação 
processual, conforme previsto em lei: “serviços deverão compartilhar entre si, de for-
ma integrada, as informações coletadas junto às vítimas, aos membros da família e a 
outros sujeitos de sua rede afetiva, por meio de relatórios [...]” (Brasil, 2018).

Os processos que analisei neste trabalho são de suspensão, perda do poder familiar 
e adoção. Portanto, todos sempre iniciados pelo Ministério Público10, que, recebendo 
denúncia grave, solicita ao Poder Judiciário a suspensão do poder familiar, transfe-
rindo a guarda para pessoa idônea11. A lei determina que a inicial seja concomitan-
temente a determinação de estudo social que subsidie os despachos seguintes do juiz 
em manter ou não a suspensão de poder familiar. A família interpelada nesse processo 
tem prazos de resposta e a legislação prevê que a conclusão do procedimento ocorra 
em até 120 dias12.

Atualmente, os processos correm em uma plataforma digital feita sob o interesse 
do Poder Judiciário, cuja diagramação prevê na nomenclatura ‘eventos’ as linhas do 
processo, isto é, nas diversas etapas de apresentação da causa. Dessa forma, a primei-
ra linha, a inicial, aparece como ‘evento 1’. Cada evento é a inserção de movimento 
no processo, portanto, pode conter: relatórios, ofícios, imagens digitais como fotos 
e áudios, vídeos de audiências ou de provas que embasam os argumentos presentes 
na ação. Com isso, cada ‘evento’ é referenciado no próprio movimento do processo, 
indicando a referência alcançada na justificativa.

5 - VAMOS AO CASO 

“[...] Se faço as análises que faço, não é porque há uma polêmica que gostaria 
de arbitrar, mas porque estive ligado a certos combates [...]”(Foucault, 2017, 
p. 246).

Uma destituição, ou seriam quatro? Vamos à história! 
Coerentemente com a epígrafe que introduz este item, não buscarei me ater aos 

fatos ou às condutas metodológicas, pois não pretendo arbitrar uma polêmica, mas 
entender como a cena de veridicção é montada no processo jurídico. O processo em 
questão possui 211 eventos, correspondentes a 400 páginas, as quais compreendem 
ofícios, estudo social e laudos psicológicos, além de dois vídeos de audiências gravadas 

8  Recurso amplamente utilizado pela população é o Disque Direitos Humanos, chamado Disque 100, cuja 
função é receber denúncias com preservação do anonimato do denunciante. O Disque 100 gera demanda ao 
Conselho Tutelar e às delegacias para averiguação da denúncia. 
9  Artigo 13, Lei 13.431/2017 (Brasil, 2017). 
10  Artigo 155 (Brasil, 1990).
11  Artigo 157 (Brasil, 1990).
12  Artigo 163 (Brasil, 1990).
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e executadas em plataformas virtuais13. O primeiro evento desse processo é a inicial do 
Ministério Público que solicita destituição de poder familiar com pedido de liminar 
para quatro crianças nas idades de: vinte meses, quatro anos, nove anos e em gestação, 
nascituro. O processo teve início em 23 de fevereiro de 2021 e a sentença de destituição 
foi peticionada em 16 de junho de 2021, havendo pronunciamento da defesa em 14 
de julho de 2021, já fora do prazo e não apreciada pelo juiz, que manteve a sentença. 
Foram exatos 113 dias entre a inicial e a decisão judicial.

Após uma briga entre os pais, a tia materna solicitou intervenção do Conselho 
Tutelar pelo fato de o genitor ter batido na genitora gestante e, após curto período de 
afastamento, ter havido reconciliação dos genitores, o que colocaria as crianças expos-
tas a tempestividade do pai e inércia da mãe. A motivação da demanda foi justificada 
pelo Ministério Público, responsável por iniciar o processo, pelo fato de que o grupo 
de irmãos “se encontrava em gravíssima situação de risco e vulnerabilidade, com seus 
direitos gravemente violados pelos requeridos” (Santa Catarina, 2021a, evento 1).

Em destaque na inicial do processo, o Ministério Público apresenta, ipsis litteris, 
fragmento do documento encaminhado pelo Conselho Tutelar: 

[...] Genitora14 contou que o companheiro humilha as crianças, os chama de 
mortos de fome, que odeia o filho mais velho, não pode nem olhar para cara 
dele (Sic). Contou que o genitor tranca filho no quarto e o proíbe de sair, que o 
agride com chutes e o joga na parede, o infante disse que o pai lhe bate muito. 
[...] Tia materna disse que genitora recebeu atendimento médico e lhe infor-
maram que o bebê poderá nascer a qualquer momento, mas teme pelo bebê, 
afirma que genitora e genitor não têm condições de prestarem os cuidados e 
proteção necessária para o desenvolvimento sadio dos infantes. A genitora 
informou que as crianças podem estar com Covid, e as crianças estavam com 
piolhos desde o primeiro atendimento [...] acredita que o nascituro corre ris-
cos, diante do comportamento agressivo do genitor e a inércia da genitora em 
protegê-lo (Santa Catarina, 2021a).

A família já tinha sido denunciada anteriormente por violência ao filho mais 
velho, o qual teve a guarda transferida a um familiar em 2015. O Ministério 
Público, com base no relatório do Conselho Tutelar, solicitou treze itens ao 
magistrado da Vara, dentre eles: suspensão do poder familiar, manutenção das 
crianças no abrigo, expedição de mandado de busca e apreensão do nascituro, 
expedição à rede hospitalar quando do possível de nascimento deste para co-
municação e retenção do bebê, acompanhamento do abrigo de 15 em 15 dias, 
produção de relatórios periciais da psicologia e serviço social, antecedentes 
civis e criminais dos genitores, designação de audiência, “produção de todas as 
provas legalmente admitidas, inclusive documentais, periciais e especialmente 
testemunhais” (Santa Catarina, 2021a, evento 1).

Junto à inicial, a promotoria anexou o relatório do Conselho Tutelar e um Boletim 
de Ocorrência de sete anos antes, referente à vivência de situação de rua e violência 
doméstica que propiciou a transferência de guarda do primogênito a um familiar. Fica 

13  Lembrando que, na ocasião, havia protocolos sanitários decorrentes da pandemia de Covid-19 exigindo 
distanciamento social. 
14  Os nomes foram ocultados por preceitos éticos e em respeito à legislação de proteção à infância. 
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evidenciado que a argumentação da promotoria se alicerça na perspectiva, problema-
tizada por Mioto (2010), de que não houve ajustamento dos genitores, mesmo após 
intervenção do Estado na guarda de um de seus filhos. Indo além, recai sob essa égide 
a leitura de que os problemas sociais das famílias são responsabilidade das próprias 
famílias, discussão constantemente debatida pelo serviço social (Mioto, 2010).

Considerando a solicitação da promotoria, o magistrado pontuou: “Verifico que há 
fortes indícios de que os requeridos não possuem condições de assegurar os direitos 
mínimos das crianças a que se pretende proteger neste feito” (Santa Catarina, 2021b, 
evento 3), porém, resguarda-se a ponderação dos passos seguintes, deixando clara a 
reversibilidade da suspensão de poder familiar acatada em despacho, mas acolhendo a 
demanda de retenção do nascituro ao Poder Judiciário.

No correr do processo, o nascituro veio ao mundo e, no despacho, o juiz determi-
nou abrigamento, proibição de contato com os genitores e, em caso de não ter sido 
registrado, que o oficial registrasse a criança “[...] escolhendo o seu nome, e obser-
vando, se possível15, a preferência dos genitores quanto ao prenome” (Santa Catarina, 
2021b, evento 25).

A partir do registro feito pelo oficial de justiça, a criança passou a ser referida por 
um nome em relação ao qual desconheço se houve escolha dos genitores e passou a 
não ser mais referenciada ao pai, apenas à genitora, em documentos e registros. A 
sugestão inicial, presente em documentos do hospital, de utilização do sobrenome 
completo da genitora e do genitor desaparece, ficando evidenciado um descuido com 
o início da história dessa criança: nem o nome e filiação parecem consistentes. Aqui 
deparo-me com uma percepção de coisificação dessa vida recém-iniciada, percepção 
advinda da constatação da perda de sua filiação e ancestralidade, passando a satisfazer 
o interesse judicial. Sua história, seu nome e sua filiação passaram a um segundo pla-
no, enquanto o poder de apagamento jurídico a atravessava, ignorando-se os possíveis 
impactos emocionais e sociais. 

O processo jurídico segue com nomes de familiares dispostos ao resgate frag-
mentado do grupo de irmãos do abrigo. Enquanto os familiares dividiam entre si o 
interesse de recebimento das crianças, o poder público as inseriu no cadastro de aco-
lhimento e adoção; até tal momento, os pais ainda não haviam aparecido nos autos se 
pronunciando. Nesse ponto, faz-se necessário compreender que os genitores só podem 
aparecer no processo representados por um advogado e, para isso, há de se considerar 
questões financeiras atreladas à contratação particular desse serviço, ou lista de espera 
na defensoria pública. O fato é que não havia defesa ou contraditório até então. 

Os relatórios dos abrigos trazem um mapeamento da família nuclear e extensa, 
indicando: idade, grau de instrução, condições sociais do território de habitação, con-
dições de saúde, convivência comunitária, relacionamento com álcool e drogas, pos-
síveis interessados em assumir os cuidados das crianças. É o exercício de reconheci-
mento de costumes e condições de suporte familiar que o Estado espera para o suposto 
bom desenvolvimento da infância, discutido por Donzelot (1980).

A primeira audiência peticionada no processo ocorreu sem a presença da família. 
Participaram o juiz, a promotoria, conselheiros tutelares e a equipe do abrigo. Foi re-

15  Grifo no original. 
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latada a denúncia, e a intervenção com a família, feita pelas equipes de vigilância do 
judiciário, os tecnobiodiscursistas. A conselheira descreve a visita, a suposta agressão 
que a genitora sofreu e como seus familiares e vizinhos indicando-a como negligen-
te; para a conselheira, as crianças estavam felizes pelo abrigamento e desinteressadas 
pelos genitores. A equipe do abrigo pontua que a família tem interesse no bebê, mas 
não tem interesse nos demais filhos e que há relatos de violência sexual por dois dos 
filhos abrigados.

O relatório psicológico é um resumo do processo já lido, indicando cada item pe-
ticionado resumidamente e quatro conversas: uma com o pai, duas com a mãe e uma 
com a tia das crianças. O genitor é descrito pela psicóloga forense como uma pessoa 
simples que entende a educação e os papéis de gênero de uma forma conservadora: 
educação com violência física e papéis femininos de comprometimento com a higiene 
doméstica. A entrevista da psicóloga com a genitora confirma a rigidez com os papéis 
sociais de gênero e indica que essa foi a fonte da briga do casal. Em sua discussão, a téc-
nica judiciária elenca indícios de violências nas entrevistas, argumenta com literatura 
técnica alertando para as consequências de um ambiente com violências à infância 
e finaliza com seu parecer: não reconhecendo os genitores capazes de exercício de 
guarda nessa família. 

A primeira observação à leitura do documento é a fragilidade do acesso à família 
que subsidiou um parecer com tamanha repercussão às vidas observadas. Cabe con-
siderar que o material foi produzido em contexto de pandemia de Covid-19, cujos 
decretos postulavam a necessidade de isolamento e distanciamento social. Entretanto, 
no eixo do relatório que indica o procedimento para realização das conversas, a pro-
fissional aponta: 

Foram feitas tentativas de chamada de vídeo por meio do WhatsA-
pp ao Senhor genitor. Contudo, ele não recebia as chamadas. En-
tão, ouviu-se esse senhor por ligação telefônica. A Senhora genitora 
foi ouvida por videochamada em duas ocasiões. Uma ela estava na 
empresa onde trabalha; no dia seguinte, em casa. O celular dessa 
senhora apresentava problema de áudio, mas foi possível escutá-la 
bem porque se pediu para que ela falasse bem perto do aparelho. A 
Senhora tia materna foi ouvida por videochamada sem apresentar 
dificuldades (Santa Catarina, 2021a, evento 151)16.

Excedendo a questão de acessos, métodos de contato e entrevista, a leitura do do-
cumento não extrapola o que já foi pontuado em processo, portanto, repete dados já 
informados, servindo exclusivamente à perspectiva protocolar prevista em lei, igno-
rando a dimensão funcional de embasamento no resultado da decisão do juiz à ação. 
Os dados obtidos nesses breves contatos poderiam ter sido manejados tanto em favor 
quanto em desfavor da destituição, bastaria a escolha da literatura apropriada a cada 
defesa.

No estudo social, há mais material para análise: esse apresenta seis eixos de tema-

16  Os nomes foram ocultados por preceitos éticos. 
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tização. No contexto histórico familiar, a técnica explica a infância dos genitores mar-
cada pelo abandono da família, do Estado e da sociedade. A genitora não conheceu a 
mãe, falecida em seu parto, sofreu violência sexual do padrasto (que a registrou como 
pai) entre cinco e dez anos, ocasião em que o adoecimento desse senhor o impossi-
bilitou de permanecer com os abusos. O falecimento do pai registral ocorreu quando 
ela contava com doze anos, mas desde a infância procurou os irmãos em busca de 
proteção referente às violências, sem obter esse socorro. 

No que concerne à vida dos irmãos, alguns entraram para o ofício do tráfico, ou-
tros, para a profissionalização do sexo, outros apresentaram problemas sociais devido 
à dependência química, mas em um ponto convergem todos: hipossuficiência finan-
ceira persistente. Entre tantas desventuras prematuramente vivenciadas, o sofrimento 
a levou à internação no Instituto Psiquiátrico de Santa Catarina por um tempo, até 
que ela conheceu o homem com quem teria os filhos que são atenção no processo 
analisado.

No que tange ao genitor das crianças objeto de destituição, veio de um lar adotivo 
e sua educação foi descrita como rigorosa, dando-se principalmente por meio da vio-
lência física. O genitor, ao adentrar-se sua história de vida, revelou ter descoberto aos 
treze anos de idade que foi adotado, quando, ao acaso, encontrou a mãe biológica e ela 
revelou-lhe sua história familiar. A partir desse encontro, o genitor ficou sabendo que 
a avó materna o rejeitou desde o nascimento, devido ao fato de ter nascido do sexo 
masculino, restando à vizinha, naquela época, a sua adoção ‘à brasileira’17 – ele, aos 
três anos de idade. 

Superado o resgate histórico da família de origem do casal, o documento retoma 
a história recente; quanto ao casal, o relacionamento é descrito como oscilando entre 
momentos harmoniosos e conflituosos. Num desses conflitos, a genitora saiu de casa 
e buscou refúgio na casa dos irmãos, cuja acolhida se mostrou ineficiente, motivan-
do a reconciliação com o parceiro, momento em que a assistente social interpela a 
escrita com “talvez esse tenha sido um dos motivos dos conflitos com os irmãos, que 
acabaram se cansando de ajudá-la” (Santa Catarina, 2021a, evento 155). Nota-se nes-
se fragmento que, travestido de saber técnico, a assistente social conduz um tom de 
julgamento pelas escolhas da genitora, estabelecendo normalização de sua conduta 
e ignorando uma vida de desamparo já narrada: a genitora expressa não ter, desde a 
morte da mãe, abrigo e proteção dos irmãos. 

Ao retornar à descrição do relato dos genitores, a assistente social descreve que 
o casal planejou a prole e pretendia ter mais filhos; ressalta: “desconsiderando total-
mente o contexto de violências em que esses filhos estavam submetidos aos cuidados 
deles” (Santa Catarina, 2021a, evento 155). Mais uma vez, a autora do laudo marca 
a regulamentação da vida e imprime valores pessoais como conhecimento técnico: 
nesse fragmento, evidencia sua percepção de incompetência ao exercício do poder 
familiar dessa família.

Seguindo adiante, o documento descreve que o genitor indica superação dos con-
flitos após o abrigamento da prole. Mais uma vez, a assistente social manifesta valores 

17  Nomenclatura usada para a prática ilegal de fraude registral de crianças. No caso em questão, não temos 
conhecimento quanto a se houve fraude documental, porém a criação sob essa égide de maternidade caracteriza a 
prática histórica de tomar a si filhos que não são seus juridicamente (TJDFT, 2018).
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travestidos de análise técnica ao escrever em seu peticionamento: “Não percebe que, 
com a alteração da estrutura familiar, houve também uma mudança na dinâmica fami-
liar: menos demanda com os filhos e consequentemente com a casa, menos barulho, 
menos bagunça, menos cansaço” (Santa Catarina, 2021a, evento 155). O que é narrado 
como fato pelo documento não aparece como questionamento acerca da aparente har-
monia manifesta pelo genitor, mais uma vez induzindo a leitura do interlocutor sobre 
o rol de prioridades da família. 

A conclusão do parecer social transforma impressões pessoais em um saber téc-
nico: a assistente social afirma que o usuário é dependente químico de maconha, que 
a ausência da substância propicia agressividades18 e conclui que a genitora não possui 
atributos compatíveis com a maternidade; hierarquiza o vínculo anunciado pela geni-
tora por seus filhos19 e decide que a família extensa, disposta aos cuidados da prole, 
não seria benéfica, trazendo como conclusiva a sugestão de encaminhamento à adoção 
dos cinco filhos.

O que a profissional indica é que as crianças precisam ser salvas desse nicho fa-
miliar. Na argumentação que consta no processo, ela entende que a permanência em 
família extensa propicia contato com a família nuclear. A família irrompe, no discurso 
da assistente social, com os regulamentos de uma sociedade disciplinar, o que a leva 
a exigir a intervenção do biopoder para produção de uma população saudável; de seu 
ponto de vista, as crianças são pequenas, poderiam se recuperar desse contágio se a 
prole “tivesse a oportunidade de, pela primeira vez, ser cuidado e ter suas necessidades 
materiais e emocionais atendidas” (Santa Catarina, 2021a, evento 155).

Esses pareceres remetem ao texto de Foucault (2010) que discute sobre a inter-
pretação da história e como são presentes discursos enunciadores de verdades pelos 
saberes, os quais acabam instituindo verdades institucionalizadas. A leitura até esse 
ponto do processo me faz crer que a ‘verdade’ está na inicial e os pareceres posteriores 
são replicações em torno do objetivo de destituição do poder familiar; afinal, como 
Foucault prenunciou, o que está em jogo é a defesa da sociedade e, para tanto, a gover-
nabilidade precisa intervir em populações, sendo a infância uma destas. 

O evento 161 corresponde à segunda audiência da rede de proteção com o judiciá-
rio; até aí, não há advogados ou os próprios genitores se manifestando, só técnicos fa-
lando em nome deles. Nessa audiência, observo como os demais profissionais da rede 
corroboram o estudo social e psicológico realizado pelas técnicas do judiciário; a equi-
pe do abrigo para crianças manifesta-se favorável ao encaminhamento das crianças à 
adoção, inclusive relata discussão de caso entre as profissionais com essa finalidade.

Somente no evento 172 tornam-se conhecidos a genitora, o genitor e suas ver-
sões da história. A audiência com os genitores, sem o apoio de um advogado que os 
orientasse no processo, revela-se uma contradição abismal entre mundos disciplinar 
e factual: é palpável o desamparo da genitora, ela desconhece como sua fala a expõe. 

18  Não há explicação de como chegou a essa afirmação. 
19  Fato descrito pela assistente social em seu relatório, ao constatar interesse da genitora pela filha mais 
nova:“[...] justamente a filha que acabara de nascer e com quem, em tese, tem menos vínculo. No imaginário de 
genitora, um recém-nascido lhe daria menos trabalho do que as crianças maiores [...]” (Santa Catarina, 2021a, 
evento 155).
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A mãe das crianças discursa apresentando uma naturalização20 das violências e uma 
carência econômica, social e afetiva. Sua versão dessa história descreve que o início 
dessa tormenta de eventos se deu por uma discussão conjugal pela distribuição de 
tarefas da casa, vindo ela a sofrer violência física e, ainda assim, sendo repreendida por 
sua família e culpabilizada.

A genitora manifesta não ter rede de apoio e, mesmo ciente da possibilidade da 
perda dos filhos, descreve incapacidade de identificar saída que não seja a retomada da 
relação. Seu depoimento, gravado em audiência, mostra como todas as vezes em que 
buscou familiares, vizinhos e amigos em busca de ajuda para lidar com as violências 
vivenciadas por seus filhos foi equivocadamente orientada, ficando exposta à confir-
mação das alegações que justificaram a perda do poder familiar. Foucault (2014b) dizia 
que não se podia dizer tudo, que a fala era regulada pelo tabu do objeto, ritual da 
circunstância e direito privilegiado: a inocência dessa mãe a fez cair na conjuração 
dos perigos e a vemos, cena a cena da gravação, produzindo provas contra si mesma21. 

Em dado momento, o promotor descreve um relato das crianças feito à equipe do 
abrigo que não estava nos autos: que o genitor cometeu abuso sexual contra dois de 
seus filhos; a mãe admite conhecimento do fato e muito medo de se posicionar sobre 
isso com seu parceiro, além de ter sido novamente orientada, pela sua rede de apoio 
social, a manter em família a situação. 

A conversa com o genitor não apresenta grandes avanços, ele nega todas as denún-
cias, com exceção das violências físicas desferidas contra a esposa e os filhos, justifica-
das sob a égide da correção deles. O casal se mostra interessado em quebrar condutas 
e mudar perspectivas para retomar o poder familiar, a genitora discursa em lágrimas 
apontando o sofrimento causado pela ausência dos filhos em sua vida. 

As alegações finais do Ministério Público são um recorte do estudo social, assim 
transcritas: “[...] o feito deve ser julgado procedente para destituir do poder familiar 
[...]”; “[...] incapacidade dos demandados para exercerem o poder familiar sobre os fi-
lhos, bem como a ausência de membros da família extensa interessados e efetivamente 
aptos ao encargo da guarda [...]” (Santa Catarina, 2021a, evento 177). As 28 páginas 
são recortes dos relatórios já presentes nos autos. 

Os fatos já estavam descritos, por um universo de técnicos, pareceres, laudos, e é 
nesse foco que o juiz se calça, após quatro meses do início dessa jornada. Determinan-
do no evento 179 a sentença, novamente permeada de citações diretas dos laudos peti-
cionados, autoriza a destituição do poder familiar. Fica evidente que, no sistema de jus-
tiça, a autoridade do juiz intervém como garantidor da regularidade do procedimento, 
não afirmador da verdade. O que Foucault (2013) nos mostra é que foi inventada uma 
determinada forma de saber a verdade: o inquérito. A lei deve representar utilidade à 
sociedade, sendo o crime um dano, e deve a lei propiciar a reparação ou inviabilizar a 
repetição. O crime expõe a ruptura com as condições normativas pelas quais os sujei-
tos são produzidos, sob a égide do ‘dispositivo jurídico’ (Borges, 2020; Butler, 2016).

20  Por naturalização, retomo a perspectiva de eventos sociais assimilados pelos sujeitos como da natureza e não 
do processo histórico e social (Accorssi; Scarparo; Guareschi, 2012).
21 “Nemo tenetur se detegere” (“o direito de não produzir prova contra si mesmo”) constitui-se como 
um direito mínimo do acusado, fundamental do cidadão, como pactuado na Convenção Americana de 
Direitos Humanos (“Pacto de San José de Costa Rica”), de 1969. 
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É somente no evento 208, após já ter sido registrada em cada certidão de 
nascimento a decisão judicial, e após o comunicado da perda do poder familiar aos 
pais, que vemos a defensoria pública se manifestar22. Nesse momento, pela primeira 
vez, é reconhecido o status da genitora como vítima, conforme segue:

Vítima do comportamento arbitrário, opressor e machista de seu companheiro, 
que lhe violentava, que lhe proibia de ter acesso ao celular; que castigava imoderada-
mente seus filhos e que lhe impunha suas vontades pelo medo. Ante o temor reveren-
cial em relação ao ex-companheiro, a apelante sequer constituiu advogado para lhe 
representar no presente processo (Santa Catarina, 2021a, evento 208).

Não perdendo de vista os rastros dos laudos e pareceres, o defensor não se furta 
em usá-los a seu favor, manifestando como a violência física, psicológica e sexual per-
petrada continuamente em mais de uma década paralisou a genitora; mais que isso, 
emerge dos autos que a genitora sofria ameaça de morte quando pensava em recorrer 
ao Estado.

Uma defesa necessária, porém indeferida por sua chegada tardia; assim, vejo a fi-
nalização de uma história familiar, um rearranjo promovido por saberes, poderes que 
em poucos meses definem histórias, subjetividades e qualificações. A leitura das 400 
páginas e a observação das duas audiências me levam ao entendimento de como essas 
vidas foram interpeladas rapidamente por técnicos que definiram sujeitos e competên-
cias. Da parte da atuação judicial, resta a compreensão de que os feitos não parecem 
compreender a presença de seis vidas diretas (quatro crianças e seus pais) e mais um 
número razoável de vidas indiretas, pensando em familiares que terão suas convivên-
cias ceifadas pelo poder público. Nessa reflexão, retorno ao texto de Arendt (2009) que 
exprime a ideia de que a violência é uma manifestação de poder; e qual poder é mais 
denso e voraz que o do Estado?

Pensando nessa burocratização da vida, reli o trecho “[...] quanto mais burocrati-
zada a vida pública, maior será a atração exercida pela violência. Em uma burocracia 
plenamente desenvolvida, não há como discutir, a quem apresentar reclamações, sobre 
quem exercer as pressões do poder” (Arendt, 2009, p. 45). Mais que isso, “a burocracia 
ou o domínio de um intrincado sistema de órgãos no qual homem algum pode ser 
tido como responsável, e que poderia ser chamado com muita propriedade o domínio 
de Ninguém” (Arendt, 2009, p. 20). Fico nessa reflexão… após algumas centenas de 
páginas, em que ninguém é responsável pelo resultado, os técnicos ponderam o que 
pensam, o juiz se embasa nos técnicos; ninguém é responsável e todos o são. 

Uma adoção, das quatro… 
Buscando os rastros dos acontecimentos posteriores à destituição dessas quatro 

crianças, analisei o processo de adoção de uma delas, o mais velho, na ocasião com 
oito anos. O processo é composto de 140 eventos, possui 320 páginas, muitas delas mi-
gradas do processo inicial de destituição. Iniciou em 6 de julho de 2021, antes mesmo 
de a defesa dos genitores se manifestar no processo de destituição do poder familiar, e 
finalizou em 1º de dezembro de 2021.

A inicial da demanda advém de um parecer favorável do juiz da infância em aceitar 
a sugestão da equipe técnica do abrigo quanto a separar os irmãos na adoção: ficou 

22  Também é um direito fundamental previsto no Pacto de Costa Rica. 
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estipulado que três famílias adotariam os quatro irmãos. Duas famílias ficariam com 
os irmãos mais velhos, separadamente, e as duas crianças menores seriam adotadas 
conjuntamente; as três famílias teriam por compromisso manter a convivência entre 
as crianças.

Dentre as argumentações sobre a questão, elenca-se do relatório da equipe multi-
disciplinar do abrigo em que as crianças são acompanhadas que a criança mais velha 
“apresenta algumas demandas que precisarão de cuidado por parte da família que vier 
a adotá-lo [...] é muito provável que o menino23 venha a apresentar fases regressivas 
quando for inserido efetivamente em uma nova família” (Santa Catarina, 2021b, even-
to 1). A justificativa que embasa tal parecer não é informada, mas é usada na justifica-
tiva do magistrado para a separação dos irmãos. A autora do relatório argumenta que 
há um comportamento sexualizado das crianças maiores que leva ao entendimento de 
que seria mais prudente a adoção em famílias sem crianças; resta saber se a presunção 
é devida aos riscos potenciais às demais crianças que possivelmente convivessem com 
elas ou à preocupação com a dificuldade do adotante em lidar com a questão. 

A mesma assistente social que propiciou o estudo social que embasa a desqua-
lificação da família biológica surge na ação de adoção com um texto de informação 
sobre potenciais adotantes. Nesses documentos, a autora descarta adoções por casais 
homoafetivos masculinos sob a seguinte justificativa: 

[...]considerando que o menino24foi vítima de violência sexual perpetrada 
pelo genitor, é provável que tenha mais dificuldade de vinculação com a figura 
paterna, o que torna mais difícil a adoção por apenas um homem ou por casal 
homoafetivo masculino(Santa Catarina, 2021b, evento 19).

Nessa discussão, o trabalho de Santos (2015) repercute os desafios encontrados 
por casais homoafetivos para constituição de uma família. O autor elenca que os re-
sultados das entrevistas realizadas com discentes mostram a resistência de psicólo-
gos, advogados e assistentes sociais, em graduação, para adotantes constituídos por 
casais homossexuais, justificada por preconceitos naturalizados no imaginário popu-
lar: repercussões na educação, na constituição sexual da criança ou na socialização da 
criança. Isto é, com o ideal daquilo que seria ‘melhor para a criança’, permanece no 
imaginário popular, e dos futuros profissionais, a descrença de capacidade protetiva 
calcada em orientação sexual. 

Seguindo adiante, a assistente social media as informações entre o potencial casal 
adotante eleito e o judiciário, mostrando que o casal escolhido por ela atende a todas 
as necessidades que a criança pode vir a ter e já estava informado de toda a histó-
ria presente no processo de destituição do poder familiar. Os documentos anexados 
apresentam um questionário objetivo com o perfil de criança pretendido pelo casal 
(idade, cor, estado de saúde, etc.), confirmando que o menino estava apto a preencher 
os requisitos, e um informativo cujos passos haviam sido dados pelas técnicas que 
medeiam a questão, isto é, a psicóloga e a assistente social presentes no caso desde o 
processo de destituição.

23  Nome ocultado por questão ética. 
24 Nome ocultado por questão ética. 
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A psicóloga e a assistente social do fórum pediram que o casal fizesse um “álbum 
da família”, com fotos da casa, da família, do quarto que a criança teria, até “colocaram 
um pequeno frasco com seus perfumes” (Santa Catarina, 2021b, evento 71). Após seis 
encontros entre o menino e os pretendentes, conclui-se que já pode haver pernoite da 
criança com os adotantes.

O evento 86 exibe um parecer técnico, produzido pela equipe de assistente social, 
psicóloga e pedagoga do abrigo, indicando que o menino estaria adaptado à nova fa-
mília, após passar um feriado em sua guarda, com argumentos como “desejo de estar 
junto, percebe-se que assimila e deseja o fortalecimento dos vínculos com eles, o que 
fica nítido pela verbalização de ‘pai’ e ‘mãe’” (Santa Catarina, 2021a, evento 86). Com 
isso, a equipe sugere o desacolhimento da instituição. 

O estudo social, promovido pela mesma assistente social presente em todo encalço 
dessas famílias, mostra uma rotina de convivência pormenorizada e sem desafios ou 
entraves; em dado momento, a técnica escreve que os adotantes, ao notarem que o 
menino estava triste por desconhecer os deveres escolares, “Abraçaram-no e acalma-
ram-no de maneira bastante adequada” (Santa Catarina, 2021a, evento 87). É infor-
mado no mesmo documento que os adotantes estavam a sós com o menino, mas a 
informação é narrada como que testemunhada pela autora do laudo.

Em outro momento, a criança chora por não conseguir manifestar desagrado com 
a comida e é descrito pela assistente social como se ele tivesse “feito o movimento 
de tentar agradar e corresponder às expectativas dos adotantes, como que para ser 
amado”. A adotante “[...] percebeu o ocorrido e conversou com ele, acolhendo-o ca-
rinhosamente [...]”. A adotante explica que o menino pode comer o que quer, e“[...] 
acredita que, talvez, na família biológica, ele não pudesse manifestar a sua vontade, ou 
apanhasse caso não aceitasse a comida oferecida” (Santa Catarina, 2021b, evento 87). 

Concluindo o rol de narrativa favorável aos adotantes, a técnica expressa: “O casal 
contou-nos que, depois que deixou o menino25 no Abrigo, precisou de um tempo para 
se recompor e que foi muito difícil para eles voltar para casa sem a criança” (Santa 
Catarina, 2021b, evento 87). Com base em toda essa narrativa, a técnica conclui que a 
melhor sugestão é desacolher a criança e entregá-la definitivamente aos pretendentes 
à adoção; tal argumentação anexa uma coleção de fotos da interação da criança com 
o casal. 

Com base em recortes dos relatórios da assistente social forense e dos técnicos do 
abrigo de acolhimento a crianças e adolescentes, o juiz despacha parecer favorável à 
sugestão de desacolhimento e continuidade da adoção da criança em questão, estabe-
lecendo convivência de 60 dias. Isso é setembro de 2021, ou seja, exatos 198 dias entre 
a inicial que solicitava destituição do poder familiar ao despacho permitindo adoção. 

Passados 60 dias do parecer favorável do juiz, a assistente social forense que 
acompanhava desde o início essa jornada, comunicou eventos na convivência com os 
adotantes que exigiam a intervenção de profissional da psicologia. No relatório psi-
cossocial, após 30 dias de convivência, o menino passou a manifestar agressividade 
e ameaças à vida da adotante, enquanto se mostrava adaptado ao pai adotivo; a mãe 
chegou a ter um fragmento de fala reproduzido no relatório: “[...] é como se ele es-

25  Nome ocultado por questão ética. 
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tivesse à procura de um pai para substituir o pai dele. Mas ele não quer uma mãe. É 
como se ele quisesse só o pai adotante26”. Discorre-se sobre o sofrimento dos adotantes 
e sobre suas percepções acerca do sofrimento do adotado, concluindo: “afirmaram que 
não conseguem mais vê-lo como filho, que os sentimentos bons que estavam nutrindo 
se esgotaram. [...] desejam encerrar o estágio de convivência” (Santa Catarina, 2021b, 
evento 111).O laudo é assinado por psicóloga e assistente social forense, as mesmas 
de todo processo. 

No relato da psicóloga forense, o menino manifestou tristeza com a situação vi-
venciada e o desejo de retornar à casa dos pais biológicos. Desse ponto em diante, a 
psicóloga recorta falas da assistente social para sustentar sua argumentação, que con-
clui haver sofrimento psíquico e automutilação27 como manifestação de imaturidade 
psíquica para lidar com as memórias não ressignificadas e a necessidade de acompa-
nhamento na abordagem psicanalítica, além do que “[...] não se tem como evitar uma 
indicação a um psiquiatra, inclusive, para garantia de integridade física. [...] Entretan-
to, se houver uma diminuição da angústia e o menino28 começar a verbalizar, talvez, 
não chegue a ser necessário” (Santa Catarina, 2021b, evento 111).

Nesse momento, relembro o texto de Foucault (1993) que problematiza os instru-
mentos das ciências da saúde mental, registrando que a confissão, a fala, é pressuposto 
para um ideal de cura. O autor evidencia como as práticas institucionais concretizam 
o exercício da disciplinarização. Outra questão que não pode fugir à percepção é a de 
como toda a questão de inadaptação está centrada nas crianças, consequentemente, 
no seu contágio com a família biológica, que a deixou impossibilitada de adaptação, 
apesar de todo o esforço tecnodiscursivo empreendido em encontrar o casal ideal à 
demanda.

Na continuidade do processo, mais uma vez as falas da assistente social forense 
são subsídios para o despacho do juiz em retomar a guarda do menino ao abrigo de 
origem antes da adoção. Novamente, leio fragmentos de falas que embasam tal decisão 
e dou-me conta do poder que os documentos inseridos no processo possuem nas vidas 
interpostas. 

Reitero que aqui não estou em busca de veridicção, mas na observância da cena 
jurídica em seu movimento e de como as discursividades técnicas são desenvolvidas e 
apresentadas. O que ficou evidenciado até o momento é que impressões e valores mo-
rais são afirmados como saberes considerando unicamente o fato de se configurarem 
como discurso de técnicos especialistas em suas áreas de atuação; do lugar de saber-
-poder, conduzem afirmações e premonições acerca dos envolvidos que são acatadas 
sem ressalvas pelo Poder Judiciário. De um lado, a família biológica, desqualificada 
desde o início do processo e cuja potencialidade não é reconhecida em momento al-
gum; de outro, a perspectiva de um casal adotante que possui um imaginário acerca 
da demanda de adoção que não se confirma na figura do adotado – este último, alvo 
de saberes que pressupõem conhecimentos acerca de si, mas cuja escuta atenta não 
foi realizada.

26  Nome ocultado por questão ética. 
27  A criança cutucava o nariz até o sangramento. 
28  Nome ocultado por questão ética.
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As várias fases do mesmo processo são marcadas por certezas que não se concreti-
zam e ações que contribuem para reiterar práticas históricas de aviltamento de direitos 
e criminalização da pobreza, desconsiderando as desigualdades sociais, econômicas e 
culturais que estão na raiz das práticas de violência e silenciamento governamental a 
que são subjugadas determinadas populações. O caso analisado se traduz, em suma, 
como uma grande tragédia. 

FINALIZANDO… 

“Ninguém nega que somos parte da realidade que pesqui-
samos” (Fonseca, 1999, p. 65).

Quando me debrucei sobre o tema da perda do poder familiar, pretendia desen-
volver uma pesquisa que percorresse vários processos. Fui amplamente amparada pela 
Vara da Infância e pelo Tribunal Judiciário de Santa Catarina, que me deram o suporte 
de senhas, seleção de processos e acessos necessários para realizar tal feito. O objetivo 
inicial consistia na leitura de oito processos cujo corpus alcançava nascituros, crianças 
maiores e adolescentes. Em meu afã, imaginava que assim veria diversidade na abor-
dagem e na discursividade.

Entretanto, após ler mais de três mil páginas processuais, dei-me conta de que o 
padrão não extrapolava, não se alterava. Portanto, o trabalho se estendia, mas não 
inovava no que diz respeito a uma rotina processual como a aqui analisada. Voltei à lei-
tura dos meus objetivos iniciais e retomei o fato de que minha intenção jamais buscou 
resultados quantitativos; ao contrário, minha pesquisa documental buscava entender 
como a cena jurídica que fundamenta o dito verdadeiro é articulada. Dessa forma, o 
primeiro processo lido preenchia toda a finalidade e decidi focar a análise nos mais de 
200 eventos presentes, nas mais de 700 páginas. 

Como trabalhado no texto de Fonseca (1999), minha procura me levou a um sis-
tema que vai além do individual. Mostrou que a lei, em sua aplicação, viabiliza que 
laudos e pareceres frágeis subsidiem resultados que interrompem trajetórias, que sub-
vertem histórias. Seguindo a mesma questão, a legislação é permissiva no sentido de 
que pais sequer sejam defendidos no processo, enquanto os filhos já estão em abrigos 
ou na convivência de famílias adotivas.

Obviamente que cada processo contava uma história diferente, uma série de ditos 
singularizados. No entanto, o ponto de interseção é sustentado por saberes que pro-
duzem poderes, por poderes que produzem saberes, por subjetividades produzidas 
nesse nicho de conhecimento autorizado a um fim: dar combustível a um resultado à 
demanda judicializada. 

Ao final deste trabalho, foi possível reconhecer como opera o Poder Judiciário nos 
casos de perda de poder familiar e suas adoções. Os instrumentais que conduzem 
ao veredicto seguem a legislação e pareceres tecnobiodiscursivistas produzidos por 
assistentes sociais, psicólogos, equipes técnicas de abrigos destinados a crianças e ado-
lescentes. O discurso de assistentes sociais e psicólogos/as sustentou-se em uma epis-
temologia frágil; nos processos analisados, os argumentos se manifestaram permeados 
de impressões morais sobre as famílias interditas e sob a égide de uma compreensão 
subjetiva do autor do laudo para a melhor conduta a ser aplicada às crianças; não se 
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evidenciaram argumentos fundamentados em problematizações que considerassem as 
diferentes composições familiares e modos de vida dissonantes em relação aos discur-
sos tradicionais e hegemônicos sobre família.

A desconsideração do que diziam os genitores é outro agravante no processo ana-
lisado, tendo sido ouvidos somente em fases adiantadas do processo e sem acompa-
nhamento de advogado. Não são de fato ouvidos, suas condições e possibilidades não 
são efetivamente consideradas, o que evidencia aviltamento de direitos. Mas isso foge 
ao olhar do juiz, que reproduz o discurso das profissionais, fazendo-o ecoar em sua 
decisão e na sentença proferida. Institui-se, assim, outra violência sobre as famílias, 
desta vez legitimada pelo aparato constituído para salvaguardar o suposto bem-estar 
de crianças e adolescentes.

A situação de reversão de adoção analisada escancara os equívocos e o próprio 
descaso para com o destino dos envolvidos. A separação dos irmãos em instituições 
de sequestro diferentes, os encaminhamentos imediatos do recém-nascido para ado-
ção e do irmão mais velho para uma família que o devolveu ao sistema que hipo-
teticamente fez o que era melhor para ele possibilitam compreender o modo como 
saber-poder se articulam para a produção de violências em casos de perda do poder 
familiar para quem vive em situações consideradas, por esse mesmo aparato, como de 
vulnerabilidade. Definitivamente, uma tragédia, e que infelizmente não se configura 
uma exceção. 
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FRAGMENTS: REFLECTIONS ON THE DISCURSIVINESS OF THE PROTEC-
TION NETWORK IN DESTITUTION OF FAMILY POWER

ABSTRACT: This article presents a discussion about the professional practice of 
professionals in the protection and care network for children and adolescents. The 
objective of the research was to understand the effectiveness of the network and the 
complexity of the work of its professionals in the name of protection that eventually 
converges in actions of loss of family power. To that purpose, interviews were con-
ducted with different professional backgrounds, including: psychology, social work, 
pedagogy and law. All the professionals interviewed work in the same municipality 
located in the southern region of Brazil. The discussions lead to four main axes of 
analysis involving: working with families, with the judiciary, the meaning attributed to 
the work of the network and the effects on families. The analyses were conducted using 
the legislation and authors who problematize the subject, such as Foucault, Donzelot, 
Arendt and Sawaia, recognizing the knowledge-power employed in the social protec-
tion system. As a result, it was evidenced the work overload that makes it impossible 
to approach more recurrently and regularly with the accompanied families, as well as 
the suffering triggered in professionals who are spectators of the changes generated in 
the family nuclei after lawsuits.
Keywords: Childhood; Social Protection Network; Judiciary; Care.

FRAGMENTOS: REFLEXIONES SOBRE LA DISCURSIVIDAD DE LA RED DE 
PROTECCIÓN EN DESTITUCIÓN DEL PODER FAMILIAR

RESUMEN: El objetivo de la investigación documental descrita en este artículo es 
analizar cómo el poder judicial ha ido estableciendo el veredicto en los casos de pér-
dida de poder familiar y sus adopciones. Para ello, se realizó un análisis foucaultiano 
del discurso sobre un caso de pérdida de poder familiar y su respectiva adopción en 
una familia no biológica en un distrito de la Gran Florianópolis. La legislación que 
orienta al magistrado en sus decisiones y las contribuciones de personas investigado-
ras contemporáneas orientaron los análisis, siendo transversalizados por reflexiones 
sobre el gobierno y el control social desde las perspectivas de Michel Foucault, Giorgio 
Agamben y Hannah Arendt. Los resultados permiten comprender cómo la red de sa-
ber-poder, en su capitalización de la vigilancia social, opera en la reconfiguración de 
las familias.
Palabras clave: infancia; prácticas; legislación; red de protección social.
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POR QUE APROFUNDAR A RELAÇÃO ENTRE 
ENERGIA, AMBIENTE E SOCIEDADE – ALGUMAS 

REFLEXÕES DESDE A AMÉRICA LATINA

Axel Bastián Poque González1

RESUMO: Se o processo econômico é uma transformação entrópica de recursos na-
turais, como é que conseguimos manter uma atividade econômica intensiva no uso 
de recursos naturais sem mudar as condições que propiciam a sobrevivência humana 
no Planeta? As tentativas para responder isso, geralmente, apontam na direção da re-
lação entre as sociedades e o meio ambiente. No entanto, às vezes é esquecido que as 
engrenagens do sistema econômico relacionam o meio ambiente e as sociedades via 
trocas de energia. Este ensaio apresenta um estímulo para entender a importância de 
aprofundarmos o trinômio sociedade-ambiente-energia, principalmente consideran-
do que vigoram tempos de crises, dentre as quais, a crise socioecológica parece ser 
a mais determinante. O foco da análise é colocado na América Latina e no Caribe, 
região crítica para o fornecimento das matérias-primas que alimentam o sistema eco-
nômico global. 

Palavras-chave: energia; ambiente; sociedade; crise socioecológica; América Latina.

1 - INTRODUÇÃO

O surgimento e a posterior disseminação do vírus SARS-COV-2 ao redor do mun-
do, a partir de 2020, parece inerente a uma arquitetura socioeconômica global que foi-
-se configurando ao longo de décadas. Os processos biológicos no meio ambiente não 
são indiferentes aos processos sociais (Jappe et al., 2020); pelo contrário, as sociedades 
são parte envolvida no meio ambiente – desde os microespaços até as macroestruturas 
que constituem balanços biofísicos, e que, até agora, têm propiciado a vida humana 
no Planeta. No ano de 2023, após o encerramento do alerta global estabelecido pela 
Covid-19, reafirmamos que o cenário pandêmico apenas evidenciou uma insusten-
tável relação humano-natureza que vem vigorando, pelo menos, desde a Revolução 
Industrial, e em relação à qual, pelo observado, parece que prontamente não vai haver 
melhoria.

Recentemente, o Foro Econômico Mundial, a partir da publicação da 18ª edição 
do Relatório de Riscos Globais, tem trazido a ideia de uma “policrisis”, a qual é carac-
terizada pela escassez de recursos naturais, como alimentos, água, metais e minerais. 
Assim, estima-se que “a próxima década será caracterizada por crises ambientais e 

1  Candidato a doutor em ambiente e sociedade pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Mestre 
em ciências da engenharia pela Pontifícia Universidade Católica de Valparaíso (PUCV). Licenciado em ciências 
da engenharia e engenheiro civil em eletricidade pela Universidade de Santiago do Chile (USACH). E-mail: axel.
poque@usach.cl. 
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sociais, impulsionadas por tendências geopolíticas e econômicas subjacentes” (World 
Economic Forum, 2023, p. 7). Possivelmente, o maior dos desafios da nossa era será a 
confluência das múltiplas crises em concomitância com uma grande crise socioeco-
lógica2 que vem sendo estimulada por desbalanços associados à sobre-exploração – e 
uso intensivo – de recursos naturais (energia e matéria), destruição de ecossistemas e 
perturbação dos ciclos da natureza, todos elementos que propiciam a sobrevivência 
humana no Planeta. 

Sendo que a “policrisis” traz um componente associado à geopolítica, vale a pena 
questionar sobre o papel contemporâneo da América Latina e do Caribe na arquitetu-
ra global dos tempos de crise e das transições, pois a região é caraterizada pelo supri-
mento de matérias-primas para o mundo. Como outrora assinalou Eduardo Galeano 
(1972, p. 269) nas Veias abertas da América Latina, o continente exporta “as matérias-
-primas de que o mercado mundial necessita e de cuja venda depende a economia da 
região, e certos produtos industriais fabricados, com mão de obra barata, por subsi-
diárias de empresas multinacionais”. Após cinquenta anos da escrita de Galeano, o 
cenário parece não mudar. Em 2021, dentre os 10 principais produtos exportados pela 
região (33,3% das exportações anuais), 7 são matérias-primas de baixo processamento 
tecnológico – indústria agropecuária, energética e da mineração (Cepal, 2022). 

Considerando-se ser a crise socioecológica a grande ameaça dos nossos tempos, 
um elemento que parece não ser suficientemente estudado no meio das análises que 
aprofundam sobre a relação entre as sociedades e o meio ambiente é a questão ener-
gética. O nosso pressuposto fundamenta-se na ideia de que o desenvolvimento das 
sociedades contemporâneas tem sido baseado no uso intensivo de recursos energé-
ticos (renováveis e não renováveis), sendo que os resíduos dessa atividade retornam 
ao próprio meio ambiente. Logo, a intensa atividade humana e os incomensuráveis 
resíduos despejados no meio ambiente têm resultado em desequilíbrios ecológicos 
e biofísicos críticos. Como descrito anteriormente, neste ensaio, discutimos, a partir 
das múltiplas crises evidenciadas na atualidade, a importância de aprofundarmos os 
estudos sobre a relação entre meio ambiente, sociedade e energia. O foco é colocado 
na América Latina e no Caribe, dado seu papel fundamental como fornecedores de 
matérias-primas não renováveis. 

2 - APROFUNDANDO O NOSSO PRESSUPOSTO

Para compreendermos a relação entre as sociedades contemporâneas, o sistema 
econômico, as trocas de energia e o meio ambiente – seguindo as análises de autores 
como Cavalcanti (2010), Cechin (2010), Leff (1998), Martinez-Alier (2022) e Max-
-Neef (2010) –, faremos uma analogia baseada na física termodinâmica. Pensemos que 
a atividade econômica global é uma grande máquina que precisa de combustível para 
funcionar. Esse combustível são os recursos renováveis e não renováveis. Dentre os 
renováveis, podemos pensar na água – pois retorna ao seu ciclo após ser empregada –, 

2  Para Baer (2021), a crise socioecológica se manifesta de várias formas, a saber: crise climática, degradação 
ambiental (incluindo a poluição do ar e dos mares), aumento da concentração de riqueza e perpetuidade da pobre-
za, conflitos bélicos, grandes fluxos de refugiados, etc. Liodakis (2023) estabelece uma estreita relação entre a crise 
socioecológica e o capitalismo como forma de administrar o sistema econômico. 
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no ar e no sol. Dentre os não renováveis, podemos pensar naqueles que podem ser em-
pregados apenas uma vez, pois logo se tornarão resíduo – às vezes reciclável, às vezes 
não –, como, por exemplo, minerais (cobre, prata, ouro, urânio, etc.) e combustíveis 
fósseis (carvão, petróleo, gás, etc.). Naturalmente, a máquina produz algum benefício 
para quem a emprega, o trabalho útil.

2.1 - AMBIENTE, NATUREZA E SUSTENTABILIDADE

Antes de desenvolvermos os principais argumentos deste ensaio, vale a pena refle-
tirmos sobre nosso entendimento de meio ambiente, natureza e sustentabilidade. O 
meio ambiente é o produto da interação dinâmica de objetos inanimados, elementos 
físicos e seres vivos presentes em um local, os quais estão sujeitos a diversas influências 
e eventos potenciais. Há dois aspectos básicos do ambiente, que se influenciam mutua-
mente, e que frequentemente são separados apenas para fins pedagógicos: os aspectos 
físicos e biológicos (natureza) – que podem ser divididos em fatores abióticos e bió-
ticos – e os aspectos sociais (criados pelos humanos), como a economia, a política, a 
tecnologia, a cultura, a história, a moral e a estética (FAO, [ca. 1996]). Desde um olhar 
focado na biologia, o meio ambiente é composto pelos fenômenos bióticos e abióticos 
que cercam e interagem potencialmente com um organismo. Veja que, segundo essa 
definição, a referência do organismo é fundamental (Kearney, 2006).

Já o ecossistema compreende “o biótopo – o meio geofísico – e a biocenose – con-
junto das interações entre os seres vivos de todas as espécies que povoam o biótopo” 
(Gonçalves, 1990, p. 63). Um assunto que historicamente tem marcado intensas dis-
cussões é acerca da separação e/ou integração analítica dos humanos com a natureza 
(Castree, 2001) – para aprofundar nessa temática, veja Gonçalves (1990). De qualquer 
forma, há uma crescente aceitação da ideia de que muito do que chamamos de “na-
tural”, pelo menos no que diz respeito à ecologia da superfície do globo e de sua at-
mosfera, foi significativamente modificado pela ação humana e a atividade econômica 
(Castree, 2010; Harvey, 1993). Logo, para Leonardo Boff (2017), sustentabilidade é 

[...] o conjunto de processos e ações que se destinam a manter a vitalidade e 
a integridade da Mãe Terra, a preservação de seus ecossistemas com todos 
os elementos físicos, químicos e ecológicos que possibilitam a existência e a 
reprodução da vida, o atendimento das necessidades da presente e das futuras 
gerações, e a continuidade, a expansão e a realização das potencialidades da 
civilização humana em suas várias expressões.

Segundo Enrique Leff (1998), a sustentabilidade deve ser entendida como a in-
ternalização das condições ecológicas que sustentam o processo econômico. Pontual-
mente, na teoria, como assinala Cavalcanti (2012), poderia existir um desenvolvimen-
to ambientalmente sustentável se considerado o “desenvolvimento” como mudança, 
evolução ou progresso; não como crescimento, aumento ou expansão. No entanto, se 
o desenvolvimento sustentável é apenas um estratagema retórico do capital expansivo 
baseado em meras soluções tecnológicas para continuar crescendo, então, o desrespei-
to pelos limites biofísicos da Terra se perpetua, pois desmaterializar a economia não é 
possível ainda (Leff, 1998; Riechmann, 2016). 
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2.2 - A SEGUNDA LEI DA TERMODINÂMICA E A RELAÇÃO 
DAS SOCIEDADES COM A NATUREZA 

Relembremos a Segunda Lei da Termodinâmica na formulação de Kelvin (apud 
Oliveira e Dechoum, 2003, p. 359): “não há nenhum processo no qual calor é extraído 
de uma fonte e convertido inteiramente em trabalho útil, sem nenhuma outra conse-
quência para o resto do universo”. Então, aquela máquina do nosso exemplo terá um 
diferencial energético (perdas) entre a energia que entra no processo e o trabalho útil 
desenvolvido. Pensemos que os recursos empregados pela máquina foram transforma-
dos em bem-estar para as distintas sociedades ao redor do globo – se distribuídos de 
forma igualitária ou não, é matéria que aqui apenas consideramos de forma tangencial, 
devendo ser aprofundada em outras análises. Logo, existe uma diferença energética 
que não se tornou trabalho útil e que foi retornada para o meio ambiente. É dizer que, 
se a máquina funciona de forma continuada, inexoravelmente, ela verterá resíduos de 
forma continuada também. 

O nosso pressuposto é o de que a máquina tem sido operada de forma intensiva ao 
longo da história recente. A partir da Revolução Industrial, ela tem empregado quan-
tidades cada vez maiores de energia vinda de fontes não renováveis (veja o consumo 
global de combustíveis fósseis na figura 1) e, consequentemente, tem gerado um acú-
mulo de resíduos no meio ambiente, estimulando desbalanços nos ecossistemas, nos 
ciclos da natureza e ativando crises múltiplas – dentre as quais, a crise socioecológica 
e a climática são as mais visíveis hoje.

Figura 1: Consumo global primário de combustíveis fósseis em TWh

Fonte: Adaptado para o português desde Ritchie, Rosado e Roser (2023).

Uma interessante forma de entender a problemática foi estudada por Cechin 
(2010), a partir da relação entre a entropia e o sistema econômico, sendo que a hi-
pótese fundamental dessa ideia foi concebida por Nicholas Georgescu-Roegen 
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(1906-1994): “Toda a nossa vida econômica se nutre de energia e matéria. Mas não é 
qualquer energia e matéria que pode ser utilizada, não podendo ser dissipada” (apud 
Cechin, 2010, p. 72). As sociedades aproveitam matéria e energia de baixa entropia 
(recursos) e, logo, o processo econômico gera matéria e energia de alta entropia (lixo). 
O que caracteriza os recursos naturais transformados pelo processo econômico é a 
baixa entropia. Consequentemente, os recursos minerais terrestres decrescem – no 
que diz respeito a sua acessibilidade à humanidade – e uma mesma quantidade de 
recursos de baixa entropia não pode ser usada mais de uma vez pela humanidade (Ca-
valcanti, 2010; Cechin, 2010). Além disso, será que os sistemas naturais dão conta de 
assimilar todos os resíduos produzidos historicamente pela atividade humana? Talvez, 
hoje a resposta esteja associada ao entendimento – como Fraser e Jaeggi (2020) – das 
fronteiras do capitalismo. 

2.3 - EXEMPLO ILUSTRATIVO: A LOCOMOTIVA

Traduzimos o pressuposto anterior no exemplo ilustrativo da figura 2. Uma 
locomotiva de vapor precisa de carvão mineral para aquecer água, que logo virará 
vapor. Aquele vapor gerará movimento, o qual será o grande ganho da máquina e 
dos indivíduos que se beneficiarão daquilo para seu deslocamento. Segundo a nossa 
analogia, o movimento pode ser traduzido no ganho das sociedades, na evolução e no 
bem-estar social. 

Figura 2: Exemplo da locomotiva

Fonte: autoria própria.

Apesar de termos um avanço, o processo de combustão do carvão e da 
geração de movimento liberou calor, poluição e vapor de água no meio ambiente; 
então, a natureza os absorveu, ou não – dependendo das próprias dinâmicas dos ci-
clos naturais. O processo é uma troca de energia que vem desde a natureza, contida 
no potencial do carvão para gerar calor e, posteriormente, movimento. A sociedade 
aproveita o trabalho, enquanto a locomotiva – o sistema econômico – é o meio que 



Por que aprofundar a relação entre energia, ambiente e sociedade – algumas reflexões desde a américa latina

116

viabiliza aquilo. A natureza assimila os resíduos do processo, que também estão em 
forma de energia e matérias. Como é que temos empregado essa locomotiva ao longo 
da história? De onde vem a energia de que a locomotiva precisa? E para onde vão os 
resíduos? Quem foi se beneficiando pelo trabalho útil?

3 - CRISE

Neste capítulo, queremos entender como vem sendo gerada a crise socioe-
cológica, a partir de múltiplas outras crises. Aprofundamo-nos na caraterização das 
crises contemporâneas, principalmente aquelas evidenciadas com a pandemia da Co-
vid-19, elemento histórico marcante no estabelecimento de desequilíbrios. Mantemos 
uma particular atenção na América Latina e no Caribe como fornecedores de recursos 
naturais para o sistema econômico global. 

3.1 - NO ÂMBITO SOCIOECONÔMICO: CADÊ O MINOTAU-
RO?

É possível que na hora de o vírus SARS-COV-2 disseminar-se, a ar-
quitetura socioeconômica global marcada pela hegemonia neoliberal – veja A 
hegemonia neoliberal, 1970-2000, em Harvey (2005) – estivesse em uma fase de 
claro-escuro. O tal capitalismo neoliberal financeirizado3 que vinha dominando o 
palco global não ostentava uma vida sadia, tampouco contribuía na articulação de 
estruturas sociais ou econômicas sinergicamente confortáveis; pelo contrário, fra-
gilizava a vida humana e a natureza, e fragilizava-se (Chesney, 2020). Aliás, aquele 
modelo já tinha recebido sérias feridas ao estourar a Crise do Subprime em 2007-
2008. Posteriormente, o seu andar errático recebeu mais um forte golpe em 2020 
ao irromper a pandemia. No entanto, diferentemente da Crise do Subprime, dessa 
vez, a origem das incertezas esteve fundada no freio da atividade econômica global 
decorrente das tentativas para deter a disseminação do vírus SARS-COV-2, o qual 
se propagava rapidamente e sem controle. Foi assim que a versão contemporânea 
do capitalismo neoliberal entrou na sua própria quarentena (Jappe et al., 2020). 

Um dos elementos que evidenciam o impacto da Covid-19 nas econo-
mias nacionais é a dívida pública e privada, a qual tem chegado em níveis glo-
bais nunca vistos em 2020, atingindo 257% do produto interno bruto (PIB) global 
(Gaspar; Medas; Perrelli, 2022). Logo após o início, o decorrer e fim da pandemia, 
muitas economias avançadas conseguiram reverter a tendência de aumento da 
dívida pública; no entanto, economias de mercados emergentes menores e mais 
arriscadas continuam a enfrentar propensões de piora no avanço da dívida, sen-
do que muitas já enfrentam tensões e desafios de financiamento (IMF, 2023). O 

3  Em O Minotauro Global, o economista Yanis Varoufakis dá forma ao processo de surgimento e consolidação 
do capitalismo financeirizado, como ordem global, fazendo uma didática analogia com a lenda grega do Minotauro 
(Varoufakis, 2016a). Note-se que o capitalismo financeirizado emerge na década de 1980 e, diferentemente das 
fases prévias do capitalismo, esse sistema libera todo tipo de controle sobre as instituições financeiras. Assim, elas 
criam e dominam aparelhos e estruturas “tóxicas” que enfraquecem as relações econômicas e sociais, estabelecendo 
desbalanços irremediáveis e permanentes no capital global (Chesney, 2020; Varoufakis, 2016b). 
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secretário-geral das Nações Unidas, Antonio Guterres, recentemente denunciou 
o fracasso de um sistema financeiro internacional que permite que 3,3 bilhões de 
pessoas vivam em países nos quais os governos gastam mais em pagamentos de 
juros da dívida externa do que em educação ou saúde (Semana, 2023).

Em dezembro de 2022, a dívida pública média de 16 países da América 
Latina e do Caribe alcançou 51,5% do próprio PIB (Cepal, 2023). As condições 
socioeconômicas da população pioraram. Apesar de a pobreza se manter ao redor 
de 33% entre 2008 e 2020, a pobreza extrema foi de 9,1% para 12,9% no mesmo 
período (Cepal, 2022). Para o Foro Econômico Mundial, a crise do custo da vida 
é uma ameaça contemporânea real, inclusive anterior à Covid-19. O aumento do 
preço das necessidades básicas – itens não descartáveis, como comida e moradia – 
não tem sido devidamente equilibrado com os salários (World Economic Forum, 
2023). 

Como traz Martinez-Alier (2022), a partir do início do uso intensivo 
de recursos naturais – principalmente não renováveis –, a atividade econômica 
chegou a ser cada vez mais entrópica. Se fizermos o comparativo com o exem-
plo da locomotiva, o sistema econômico tem empregado insumos energéticos (e 
materiais) primários de forma incomensurável e, consequentemente, os resíduos 
têm sido incomensuravelmente despejados no meio ambiente, para além da ca-
pacidade de suporte do Planeta. A desistência do Tratado de Bretton Woods4, a 
desregulação dos mercados globais e a financeirização têm composto o cenário 
ótimo para desconectar o andamento do sistema econômico capitalista neoliberal 
de uma administração responsável dos recursos naturais.  

3.2 - NO ÂMBITO POLÍTICO: REIMAGINANDO A FIGURA 
DOS ESTADOS MODERNOS

É possível que a pandemia de Covid-19 marque uma mudança na rela-
ção dos Estados modernos com os serviços sociais. Quando a crise social e sani-
tária estourou, no início de 2020, aos poucos, e com inúmeras nuances, diferentes 
lideranças políticas ao redor do mundo tentaram assumir o controle da situação. 
Salienta-se que, em um primeiro momento e diante da ausência de vacina, três 
foram as principais reações dos governantes: 1) identificação das cadeias de con-
taminação e isolamento seletivo dos portadores do coronavírus; 2) confinamento 
indiferenciado da maioria da população, o que implicava a redução das atividades 
econômicas ao mínimo possível; 3) imunidade coletiva ou de rebanho, o que as-
sumia, de forma insólita, a perda de muitas vidas humanas. A segunda opção foi 
a mais implementada ao redor do globo; no entanto, a depender dos chefes de 
Estado e das coalisões políticas no poder, as outras opções também foram con-
sideradas (Jappe et al., 2020). Aqui aparece a nuance que marca uma nova forma 
de entender o modo de agir dos governantes: já não é apenas a antiga “esquerda” 
versus a “direita”; agora é também a forma de entender a relação do Estado com 
os cidadãos, a mídia, os meios de comunicação, o desenvolvimento, o uso da tec-

4  Para aprofundar sobre a temática de Bretton Woods pode ver Braga et al., (2017).
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nologia na vigilância e a difusão de informação, por exemplo. A China, algumas 
nações da União Europeia e o Brasil são amostras das três formas de atuar dos go-
vernantes, que tomaram os três distintos rumos – antes descritos – na pandemia.
 De qualquer forma, as liberdades humanas, o controle social, assim 
como também o enfrentamento da própria crise sanitária, estiveram nas mãos dos 
Estados, que outrora tinham sido afastados de algumas áreas críticas da sociedade, 
no final do século XX – um exemplo foram as matérias discutidas no Consenso 
de Washington5, em 1989. Na pandemia, os Estados se tornaram – proposital-
mente ou não – administradores da crise, dando, também, suporte econômico às 
famílias, empreendimentos e até resgatando empresas que de outra forma teriam 
caído no penhasco. Mas essas medidas não foram gratuitas, pois significaram o 
endividamento – público e privado – e o recuo nos planos de desenvolvimento 
econômico e social comprometidos anteriormente (Jappe et al., 2020). É possível 
que o papel dos Estados modernos seja repensado e metamorfoseado diante das 
múltiplas crises contemporâneas. 

3.3 - A CRISE CLIMÁTICA E A SUA ORIGEM ANTRÓPICA

Como foi analisado, o meio ambiente tem sentido a recepção despro-
porcional de resíduos, produtos de uma atividade econômica intensiva ao longo 
do tempo. Um dos tipos de resíduos que mais tem gerado repercussão nas socie-
dades contemporâneas são os gases de efeito estufa (GEE), dada a estreita rela-
ção entre sua concentração na atmosfera e o aquecimento global (Matthews et al., 
2020). Apesar de as emissões globais de GEE terem diminuído em decorrência da 
quarentena da economia em 2020, evidencia-se uma tendência de crescimento 
desde 2021 (UN, 2022). 

A concentração de CO2 na atmosfera se mantém em uma tendência 
crescente ano após ano, desde o início das medições, no meio do século XX, atin-
gindo 424 ppm6 em maio de 2023. Logo, o perigo do aquecimento global continua 
intensificando-se também. Como exemplo, setembro de 2023 foi o setembro mais 
quente desde 1880; a temperatura média global da superfície terrestre foi 1,72° C 
acima da média do período de comparação pré-industrial de 1880 a 1920 (CO2 
Earth, 2023; United States, 2023). Sabemos que 1,5° C é o limite ao qual a ciência 
tem convergido como patamar que poderia estimular mudanças irreversíveis em 
termos climáticos globais (Armstrong McKay et al., 2022). A figura 3 mostra a 
temperatura média global e níveis de CO2 atmosférico históricos, evidenciando 
uma correlação entre as duas.

5  Para aprofundar sobre o Consenso de Washington pode ver Batista (1994).
6  Reduzir o CO2 atmosférico para menos de 350 ppm poderia limitar a temperatura global próxima à faixa do 
Holoceno (World Energy Data, 2023).
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Figura 3: Temperatura média global e níveis de CO2 atmosférico históricos

Fonte: adaptado para o português desde Bernd Herd (apud CO2 Earth, 2023).

Mas não apenas as emissões surgem como resíduos críticos da intensiva 
atividade econômica global; inúmeros poluentes sólidos, orgânicos e inorgânicos tam-
bém resultam do frenesi antrópico, podendo permanecer por longos períodos na na-
tureza, além de poderem ser transportados por longas distâncias. Poluentes minerais 
são um exemplo frequentemente considerado nessa matéria, sendo que representam 
alto potencial de risco para o bem-estar humano e para as comunidades biológicas ex-
postas a eles (Siegel, 2002). Existe uma dimensão colonial associada a quem obtém os 
principais benefícios da economia industrial e, por outro lado, aqueles territórios que 
devem assimilar os resíduos daquela atividade. Isso hoje opõe Norte e Sul Global como 
aquelas sociedades que têm obtido o máximo aproveitamento do sistema econômico 
versus aqueles territórios e comunidades que têm de assimilar o excesso de resíduos, e 
também devem abastecer com altas quantidades de insumos críticos o mundo desen-
volvido (Hickel; Hallegatte, 2022). 

3.4 - NO ÂMBITO ENERGÉTICO 

Estima-se que o setor energético seja responsável por mais de dois terços 
do total de emissões de GEE no mundo inteiro (IEA, 2021). Logo, similarmente à 
concentração das atividades econômicas, o consumo de energia e a consequente libe-
ração de emissões também são concentrados geograficamente. Em 2020, a China e os 
Estados Unidos – juntos – foram responsáveis por 45% das emissões globais vindas 
da queima de combustível, seguidos por União Europeia, Índia, Federação Russa e 
Japão (IEA, 2023). Segundo estimativas da Organização Latino-Americana de Energia 
(Olade, 2023), em 2021, 4,5% das emissões globais vindas do setor energético tiveram 
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origem na América Latina e no Caribe. 
O recuo da atividade econômica global decorrente da pandemia de Co-

vid-19, a partir de 2020, estimulou uma redução da demanda por energia. Conse-
quentemente, as emissões globais de CO2 vindas da queima de combustíveis fósseis 
decresceram quase 6%, atingindo 32.252 MtCO2eq

7. No mesmo ano, os combustíveis 
fósseis ainda representavam 80% do fornecimento total de energia global – 29% do 
petróleo, 27% do carvão e 24% do gás natural (IEA, 2023). 

A transição energética para a sustentabilidade visa à redução de emissões 
vindas do setor, sendo que, entre as múltiplas tarefas que estão sendo levadas adiante, 
há a ideia de substituir combustíveis fósseis por formas de energia renováveis. A eletri-
cidade é um articulador-chave, já que, para substituir combustíveis fósseis, a demanda 
deve mudar para a eletrificação. Segundo a Agência Internacional de Energia Reno-
vável (Irena, 2023), em 2020, apenas 28% da eletricidade vieram de fontes renováveis, 
enquanto 62% vieram de combustíveis fósseis – os 10% restantes foram nucleares. No 
entanto, para atingir a meta de não ultrapassar o aquecimento médio de 1,5° C, é preci-
so atingir a geração de 91% da eletricidade via fontes renováveis em 2050 (Irena, 2023).   

Deve-se compreender que não apenas são emissões os resíduos que a ati-
vidade energética pode liberar no meio ambiente. Apesar de a transição poder redu-
zir os GEE vindos do setor, as atividades vinculadas à produção de tecnologia para 
a geração energética de baixas emissões podem também produzir resíduos minerais 
nocivos para o meio ambiente e as comunidades expostas a eles. É, consequentemente, 
imperioso achar soluções integrais dentro da transição energética.

3.5 - A ARENA GEOPOLÍTICA RETOMANDO PRESENÇA 

As análises geopolíticas críticas contemporâneas deixaram de observar pu-
ramente os Estados; vão atrás das análises do poder empregado por distintos tipos de 
atores, e a sua relação com o espaço a partir de disputas por recursos – materiais ou 
não (Costa, 2020). Hoje o mundo é multipolar e, assim como existem numerosos veto-
res de poder agindo ao mesmo tempo, existe também convergência de nações, corpo-
rações e atores envolvidos em distintos conflitos ao redor do globo. Alguns atores até 
são envolvidos em mais de um conflito. Talvez o que caracterize os tempos atuais seja 
o dinamismo das relações geopolíticas, dado o intenso desenvolvimento dos processos 
tecnológicos, da divulgação e do fluxo de informação estratégica. 

A disputa tecnológica hoje está fortemente associada ao controle por re-
cursos minerais críticos e cadeias de valor, que permitem dar curso às transições para 
a sustentabilidade. A emergência da República Popular da China como um dos prin-
cipais consumidores de minerais críticos e fabricantes de tecnologia, vinculada a uma 
economia de baixas emissões, gera reações e resistências permanentes por parte dos 
outrora líderes do sistema econômico global após Bretton Woods – particularmente 
dos Estados Unidos. Da mesma forma, novas relações têm emergido entre a China e a 
América Latina e o Caribe – esta, região estratégica dentro da geopolítica que articula 

7  Em 2010, foi de 31.157,1 MtCO2eq; 23.748,8 MtCO2eq em 2000; 21.002,9 MtCO2eq em 1990; 18.111,5 
MtCO2eq em 1980; 14.283,8 MtCO2eq em 1971 (IEA, 2023). 
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os planos dos novos grandes atores que disputam a hegemonia global (Dussel Peters, 
2022; Poque González, 2022; Poque González; Silva; Macia, 2022). 

Dentre os múltiplos papéis assumidos pela China, destaca-se o de lideran-
ça político-econômica. O BRICS – composto pela República Federativa do Brasil, a 
Federação Russa, a República da Índia, a República Popular da China e a Repúbli-
ca da África do Sul – representa economias emergentes, e tem adquirido um lugar 
de contrapeso dentro do cenário global, marcando uma alternativa não apenas pelos 
próprios atributos econômicos e geográficos, mas também pelas próprias tradições, 
idiossincrasias, culturas, valores e preferências políticas. Assim, o potencial do BRICS 
em gerar mudanças globais é incomensurável dado o tamanho das economias que 
lhe compõem (Thakur, 2014). Tendo dito o anterior, o BRICS pode ser um grupo de-
terminante no que tem a ver com o estabelecimento de novas relações do sistema 
econômico com o meio ambiente e as sociedades. Sendo que o grupo é caracterizado 
pelo dinamismo econômico e pelo seu controle sob recursos naturais críticos, será que 
a sua emergência poderá significar rumos mais sustentáveis para o globo? Ou não?

Por fim, há que se pontuar que a guerra entre a Federação Russa e a Ucrânia 
é provavelmente o maior conflito bélico das últimas décadas, dadas as repercussões 
que tem trazido para todos os cantos do mundo. O conflito é, ao mesmo tempo, uma 
amostra de como a globalização da economia e das finanças tem trazido vulnerabili-
dades à estabilidade planetária e uma evidência do complexo e, por vezes, indecifrável 
arranjo de relações multipolares. Mesmo sem terminar a pandemia, a guerra trouxe 
novas incertezas para a região latino-americana, dadas as oscilações e volatilidades 
estabelecidas nos mercados de matérias-primas (Bordera et al., 2022).  

4 - PALAVRAS FINAIS: CRISES E SAÍDAS NA AMÉRICA LA-
TINA 

Considerando-se a nossa analogia, a pandemia de Covid-19 significou uma 
desaceleração da locomotiva: a atividade do sistema econômico global. No entanto, 
alertas foram acesos novamente, inclusive antes do fim da pandemia. A crise socioeco-
lógica adverte sobre os riscos de ultrapassar os limites biofísicos do Planeta, enquanto 
novos vetores de poder emergem acima das disputas por recursos naturais e dos con-
troles político e econômico associados. A guerra da Rússia com a Ucrânia evidencia 
como, em um mundo globalizado e multipolar, riscos e fragilidades geopolíticas e eco-
nômicas são reproduzidos de forma dinâmica e complexa. 

4.1 - POR QUE ESTUDAR ENERGIA, NATUREZA E SOCIEDADE 
DE FORMA INTEGRADA?

Compreendemos que deter muitos dos estragos de uma atividade econô-
mica industrializada desenfreada e baseada no consumo intensivo de recursos natu-
rais passa por harmonizar a relação entre as sociedades e a natureza. No entanto, um 
elemento frequentemente esquecido é o de que a relação das sociedades com a nature-
za passa também por relações energéticas. Dessa forma, parece imperioso que a busca 
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por novas relações sustentáveis considere também formas harmoniosas de se relacio-
nar com a energia. Logo, gerar, gerenciar, administrar e consumir energia de forma 
mais sustentável são aspectos que passam também por achar respostas integradoras 
entre natureza, sociedades, sistema econômico e energético. 

Salienta-se que, em um mundo como o contemporâneo, não há triviali-
dades, nem certezas. Consequentemente, as análises se tornam complexas e instáveis, 
sendo que os fluxos energéticos, como os do nosso modelo (ambiente-sociedade), es-
tão fortemente determinados por numerosos atores e estruturas de poder ao redor 
do globo, estabelecendo relações dinâmicas e variáveis. Tudo isso, em um cenário de 
múltiplas crises. A pandemia evidenciou a não dispensação da figura dos Estados, 
mas, ao mesmo tempo, que eles mudam permanentemente.

O fluxo energético não é apenas uma relação física. Hoje, em um mun-
do multipolar e complexo, ir atrás dos rastros da economia implica compreender fe-
nômenos sociais, políticos, assim como também a dinâmica da geopolítica global. A 
América Latina e o Caribe são exemplos de região que assume o papel de provedora 
de matérias-primas, e que, na busca por atingir um melhor patamar nos níveis de de-
senvolvimento humano, poderia ter intensificado relações insustentáveis com o meio 
ambiente. Na contramão, os patamares do desenvolvimento humano parecem não ter 
melhorado como outrora foi esperado. Como assinala Lander (2023), a região latino-
-americana evidência que as crises contemporâneas, além da conexão com um sistema 
econômico dirigido segundo os preceitos neoliberais, tem uma dimensão patriarcal, 
colonial, de raça e de negação das diversidades, o que ignora e invisibiliza a riqueza da 
pluralidade da experiência histórica e cultural da humanidade.

4.2 - TRANSIÇÕES PARA A SUSTENTABILIDADE 

A importância de descarbonizar a economia tem estimulado agendas glo-
bais para a sustentabilidade, o que é imperioso e urgente, mas, para garantir uma har-
moniosa relação entre natureza e sociedade, deve-se observar a integridade das mu-
danças que ocorrem no meio desses processos. As transições para a sustentabilidade 
– como frequentemente são chamadas na literatura corporativa e institucional (Berti-
nat; Chemes, 2022; Irena, 2023) – devem sair da retórica que perpetua um crescimento 
econômico irracional e assumir a sustentabilidade de forma holística, como aponta 
Boff (2017). Atualmente, as atividades econômicas associadas às transições para a 
sustentabilidade – dentre as quais a energética é um exemplo – não necessariamente 
garantem uma absoluta relação de harmonia entre o meio ambiente e as sociedades. 

Soluções que sejam focadas apenas na descarbonização para visar perpe-
tuar o crescimento econômico esquecem os limites biofísicos do Planeta, assim como 
também esquecem a segunda lei da termodinâmica. É claro que a substituição das 
fontes energéticas fósseis por renováveis é fundamental, mas, se aquilo visar manter 
os níveis e as tendências de consumo atuais, permaneceremos na dinâmica de uma 
locomotiva incomensuravelmente poluidora no meio de um planeta com limites. 

Os cenários associados ao Acordo de Paris projetam que a demanda de 
alguns minerais críticos para uso em tecnologia de baixas emissões – como veículos 
elétricos, sistemas de armazenamento elétrico, placas solares fotovoltaicas, etc. – possa 
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crescer consideravelmente, até 90%, até 2040 (IEA, 2022). Por exemplo, a demanda 
global de cobre aumentará de 26,9 para 33,5 milhões de toneladas entre 2020 e 2030 
(Jones; Acuña; Rodríguez, 2021); será isso sustentável?

Já conhecemos os impactos sociais e ambientais das instalações de projetos 
de energia renovável, as implicâncias da exploração dos minerais críticos que visam à 
transição energética (Poque González, 2022) e as inequidades – raciais, coloniais, de 
gênero, etc.– reproduzidas em muitos desses processos produtivos (McGowan; Anta-
dze, 2023); é por isso que respostas sustentáveis precisam ser integrais. Compreender 
desde um olhar crítico a dimensão dos estragos causados por modos de vida insusten-
táveis – para refletir sobre aquilo, vale a pena ler a Brand e Wissen (2020) –, associados 
às estruturas econômicas intensivas no uso de energia e matéria, é tarefa primordial 
para enxergar novas saídas às crises do nosso tempo. 

4.3 - LIMITAÇÕES DA ANÁLISE 

É necessário reconhecer que o modelo a partir do qual interpretamos a re-
lação entre ambiente, sociedade, energia e sistema econômico tem limitações. Dentre 
elas, possivelmente a maior é a impossibilidade de compreender o detalhe da termo-
dinâmica no interior de uma economia financeira. O que sustentamos neste trabalho 
é que, em uma economia industrializada, os insumos da atividade econômica vêm 
da natureza e vão à sociedade, enquanto os resíduos retornam ao meio ambiente. No 
entanto, diante das dinâmicas associadas à especulação financeira e à geração de valor 
e riqueza nos mercados acionários, podemos nos extraviar. Apesar disso, o nosso pres-
suposto ainda vigora, posto que a atividade humana precisa da atividade econômica 
industrial – baseada em insumos naturais renováveis e não renováveis – enquanto a 
desmaterialização da economia não é possível ainda. 

O presente ensaio não buscou esgotar os temas abordados; pelo contrá-
rio, apenas busca estimular o debate integral e interdisciplinar sobre a relação entre 
sociedade, meio ambiente e energia, principalmente desde a periferia do sistema eco-
nômico global. 

4.4 - NA BUSCA POR NOVAS SAÍDAS 

Em uma perspectiva humanista, Zygmunt Bauman (2022) aponta que a 
crise contemporânea – associada fortemente às inseguranças – vem, em grande medi-
da, sendo impulsionada pelo abandono da condição humana do coletivismo e da soli-
dariedade, substituída pela individualização e pela competição. Para inícios do século 
XX, Piotr Kropotkin (2009) propôs a ajuda mútua como um dos grandes impulsiona-
dores do desenvolvimento humano pré-capitalista. Retomar os arranjos comunitários 
e solidários, associados a uma transformação socioecológica que vise a uma relação 
humano-natureza mais sustentável, é uma opção que vem ganhando força nos últimos 
tempos, principalmente na periferia da economia global (Azkarraga Etxagibel et al., 
2012; Carmona; Biskupovic; Ibarra, 2022; García Parra et al., 2023).

Como assinalado por Lander (2023), na América Latina e no Caribe, com-
preende-se que as transições para a sustentabilidade devem considerar primeiramente 
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a harmonia entre sociedades e natureza; logo, devem também ser justas, democráticas, 
descentralizadas e multiculturais. Svampa (2023) aponta a uma transição ecossocial 
que articule justiça social e ambiental, considerando práticas econômicas e produtivas 
baseadas na reciprocidade, na complementaridade e no cuidado. 
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¿POR QUÉ PROFUNDIZAR EN LA RELACIÓN ENTRE ENERGÍA, 
MEDIO AMBIENTE Y SOCIEDAD? –ALGUNAS REFLEXIONES 
DESDE LA AMÉRICA LATINA

RESUMEN: Si el proceso económico es una transformación entrópica 
de los recursos naturales, ¿cómo mantener una actividad económica 
intensiva en el uso de recursos naturales sin modificar las condiciones 
que favorecen la supervivencia humana en el planeta? Los intentos por 
responder a esto suelen apuntar a la relación entre las sociedades y el 
medio ambiente. Sin embargo, a veces se olvida que los engranajes del 
sistema económico vinculan el medio ambiente y las sociedades a través 
de intercambios energéticos. Este ensayo presenta un estímulo para com-
prender la importancia de profundizar en el trinomio sociedad-medio 
ambiente-energía, sobre todo teniendo en cuenta que vivimos tiempos de 
crisis, de entre las cuales la socioecológica parece ser la más decisiva. El 
análisis se centra en América Latina y el Caribe, como región crítica para 
el suministro de las materias primas que alimentan el sistema económico 
mundial.
Palabras clave: energía; ambiente; sociedad; crisis socio-ecológica; Amé-
rica Latina.

WHY DEEPEN THE RELATIONSHIP BETWEEN ENERGY, ENVI-
RONMENT AND SOCIETY? SOME REFLECTIONS FROM LATIN 
AMERICA

ABSTRACT: If the economic process is an entropic transformation of 
natural resources, how can we maintain an intensive economic activity 
in using natural resources without changing the conditions that favor 
human survival on the planet? Attempts to answer this usually indica-
te the relationship between societies and the environment. However, it 
is sometimes forgotten that the gears of the economic system link the 
environment and societies via energy exchanges. This essay presents a 
stimulus to understand the importance of delving deeper into the socie-
ty-environment-energy trinomial, especially considering that we live in 
times of crisis, among which the socio-ecological crisis seems to be the 
most decisive. The analysis focuses on Latin America and the Caribbean 
as critical regions for supplying the raw materials that feed the global eco-
nomic system.
Keywords: Energy; Environment; Society; Socio-ecological Crisis; Latin 
America.



Gavagai, Erechim, v10, n2, 2023

AMORES INCONDICIONAIS E CORAÇÕES 
PARTIDOS EM SITA SINGS THE BLUES

Rogério P. Severo1

Resumo: O filme de animação Sita Sings the Blues recria alguns dos episódios mais 
marcantes do Ramayana, a epopeia hindu sobre a trajetória heroica de Rama e o amor 
incondicional de sua esposa, Sita. No filme, no entanto, é Sita, e não Rama, a persona-
gem central. A história é apresentada sob quatro perspectivas, gerando no espectador 
distanciamento do contexto histórico da narrativa e proximidade psicológica e pessoal 
com padrões universais de comportamento e sentimentos que são imediatamente re-
conhecidos. Desse modo, o filme revela o poder dos mitos e das histórias clássicas, mas 
o faz de modo leve e criativo, sem defender nenhuma tese ou filosofia. É um louvor às 
complexidades humanas, ao amor incondicional, à força da virtude e àquilo que talvez 
mereça ser chamado de “nossa divina humanidade”.

Palavras-chave: amor incondicional; corações partidos; virtude; Ramayana; Nina 
Paley.

1 - INTRODUÇÃO

Nina namora Dave, que vai para a Índia a trabalho. Nina o ama, e segue-o. Dave, 
no entanto, não a quer mais e termina o namoro num e-mail gélido. Dessa dor nasceu 
esse filme, pelas mãos e mente da animadora e cartunista norte-americana Nina Paley. 
Sita Sings the Blues (Paley, 2008) foi seu primeiro longa-metragem, seguido por Seder-
-Masochism (Paley, 2018). Ambos são filmes de animação dirigidos, produzidos, de-
senhados e criados integralmente por ela. Reapresentam histórias antigas de tradições 
religiosas sob uma ótica leve, bem-humorada, criativa e contemporânea. São obras de 
domínio público, distribuídas na internet e livres de quaisquer restrições de copyright: 
podem ser exibidas, copiadas, editadas, modificadas e até vendidas sem necessidade de 
autorização. Nina Paley defende a abolição das leis de copyright, que, em sua opinião, 
limitam em excesso a produção cultural – assunto sobre o qual já se manifestou diver-
sas vezes e costuma escrever com frequência em seu blog.

Sita Sings the Blues baseia-se no Ramayana, poema épico hindu sobre as aventuras 
de Rama e sua esposa, Sita. Nascido em Ayodhya, no norte da Índia, Rama foi o sétimo 

1  PhD em Filosofia pela University of Illinois at Chicago. Professor adjunto no Departamento de Filosofia da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. E-mail: rogerio.severo@ufrgs.br. Agradeço a Lavínia Fávero, Letícia 
Bueno, Mariana Vasconcellos, Jônadas Techio e Flavio Williges por seus  valiosos comentários, críticas e suges-
tões a versões anteriores deste trabalho.
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avatar do deus Vishnu. Na cosmologia hindu, Bhrama, Vishnu e Shiva são os aspectos 
da divindade responsáveis, respectivamente, pela criação, preservação e destruição 
do mundo. Em períodos de turbulência ou decadência, quando a humanidade se vê 
ameaçada, Vishnu encarna para restabelecer a virtude e a ética, ou dharma. Vishnu 
encarnou como Rama há mais de três mil anos, com a missão sagrada de promover o 
dharma e derrotar os demônios que assolavam a humanidade naquele período. Outro 
avatar bem conhecido de Vishnu é Krishna, personagem central de outro clássico hin-
du, o Bhagavad-Gita. Por sua vez, Sita, a esposa de Rama, é uma encarnação do amor 
incondicional. Filha da mãe-Terra, veio ao mundo para mostrar à humanidade o que 
significa o amor total, coisa que faz dedicando a vida ao seu amado, Rama, mesmo 
nas piores circunstâncias. Assim como Rama, Sita é a personificação de um aspecto 
da divindade. 

Os sete livros que compõem o Ramayana contêm uma enormidade de detalhes 
e sutilezas, que costumam ser resumidos em versões cinematográficas. No filme de 
Nina Paley, Rama e Sita aparecem como polos opostos, representantes arquetípicos 
de qualidades masculinas e femininas, respectivamente. A dinâmica que se estabelece 
entre os dois é também arquetípica, apresenta um padrão de relacionamento entre 
casais que se manifesta em todos os tempos, inclusive hoje. Rama é o homem que vive 
de forma honrada, cumpre sua palavra, é exemplar no desempenho de suas funções 
públicas de guerreiro e governante. Sita é a mulher que vive o seu amor de maneira 
integral, abdica de si, transformando a própria vida em uma total devoção ao amado. 
Ambos têm plena consciência de seus sentimentos e de suas opções, bem como das 
consequências do que dizem e fazem. Essa não é uma tragédia grega, em que o herói 
virtuoso é tragado por um destino que desconhece e não tem como prever; não é a 
história de indivíduos destinados à tragédia apesar de suas virtudes. Ao contrário, na 
história de Sita e Rama, nada escapa ao olhar e à consciência das personagens, que 
optam pelo cumprimento de suas missões divinas mesmo sabendo do sofrimento que 
isso pode gerar para si mesmos e para as pessoas que mais amam. As consequências 
trágicas das ações não são ignoradas: são abraçadas de forma deliberada e consciente. 
A história não retrata a inevitável ignorância que caracteriza a condição humana, mas 
as pesadas implicações que todos temos de aceitar no exercício das virtudes éticas ou 
amorosas. O amor incondicional é irmão gêmeo do coração partido, e a ética pública 
é irmã gêmea dos sacrifícios pessoais. No filme, a condição humana é apresentada 
como complexa e difícil, não apenas em razão de nossa ignorância, como nas tragédias 
gregas, mas mesmo na ausência dela. Essa temática profunda, no entanto, não é abor-
dada de forma direta. Ao contrário, o espectador é induzido a refletir sobre ela pela 
contraposição dinâmica de perspectivas complementares.

2 - QUATRO PERSPECTIVAS

Diferentemente de Rashomon, de Akira Kurosawa (1950), em que as personagens 
narram versões incompatíveis de um mesmo evento, de tal modo que o espectador 
não tem como saber o que ocorreu de fato, Sita Sings the Blues apresenta perspectivas 
complementares. Visões diferentes do mesmo evento desvelam camadas distintas de 
significado que podem ser atribuídas à história de Sita. 
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A primeira dessas perspectivas é a da própria criadora do filme, Nina, que namora 
Dave, com quem mora na cidade de São Francisco, na Califórnia. Dave recebe uma 
proposta de emprego na Índia, onde vai viver. Pouco depois, Nina também se muda 
para lá, querendo ficar com seu amado, mas logo descobre que Dave não a quer mais. 
O homem é frio com a namorada e se aproveita: quando Nina viaja a Nova Iorque, ele 
rompe o namoro com um e-mail curto e seco, pedindo que a garota não volte mais à 
Índia. De coração partido, Nina passa um bom tempo deprimida, mas, nesse processo, 
acaba criando para si uma ordália de fogo simbólica e cinematográfica, que é parte 
desse filme. A história da cineasta, nesse sentido, é paralela à de Sita, e isso mostra 
ao espectador que assiste-se a um padrão psicológico e existencial ao mesmo tempo, 
antigo e contemporâneo, ou universal.

Imagem 1: Nina vai ao encontro de Dave na Índia

Fonte: https://www.sitasingstheblues.com/press.html#stills.

A segunda perspectiva apresentada no filme é a da história original do Ramayana, 
o desenrolar das aventuras de Rama e Sita tal como descritas por seu autor, Valmiki, 
recriadas em forma de animação. Rama é o príncipe-herdeiro do trono de Ayodhya. 
Em razão de intrigas palacianas, é forçado a um exílio de catorze anos. Sua esposa, 
Sita, pede para acompanhá-lo; Rama inicialmente se opõe, alegando que a floresta é 
perigosa demais, cheia de demônios, mas acaba cedendo. Como Sita é a encarnação 
do amor incondicional, as circunstâncias pouco importam para ela. Embora seja uma 
deusa, filha da mãe-Terra, oculta sua divindade para deixar apenas seu amor por Rama 
em evidência. É isso, e apenas isso, o que quer viver. O sacrifício pessoal e a submissão 
a Rama não são, portanto, problemas para a deusa; nenhum obstáculo é grande ao 
ponto de anular o seu amor. Durante o exílio de catorze anos, Rama derrota diversos 
demônios e, assim, vai cumprindo sua missão divina, de reinstaurar o dharma sobre 
a Terra. O principal desses demônios vive bem longe, na ilha de Sri Lanka: Ravana, 
que tem dez cabeças e vinte braços, rapta Sita lançando mão de um ardil, ao enviar 
um súdito magicamente transformado em uma linda gazela dourada ao local onde a 
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deusa está. Sita pede que Rama capture a gazela para ela. O deus hesita, suspeitoso de 
uma armadilha. Mas Sita é insistente, e ele cede. Enquanto Rama está ausente, caçando 
a gazela, Ravana sequestra Sita e leva-a para seu castelo, onde a mantém presa e tenta 
seduzi-la, sem sucesso. Rama inicia, então, uma grande jornada até o Sri Lanka para 
salvar Sita. No caminho, recebe a ajuda de Hanuman, o deus-macaco, que vai da Índia 
ao Sri Lanka num pulo só, encontra Sita e pede que a deusa volte com ele escondida. 
Sita, no entanto, exige que Rama venha buscá-la pessoalmente. Rama e Hanuman reú-
nem um grande exército, constroem uma ponte que liga a Índia ao Sri Lanka e lideram 
a epopeia que resulta na destruição de Ravana e seu reino. Tendo sido libertada, no 
entanto, Sita é recebida com frieza por Rama. Embora o deus a ame, diz que não pode 
mais estar com ela, pois Sita esteve na casa de outro homem (Ravana). Sita, então, se 
joga numa pira. No filme, é Rama quem a joga no fogo, que não a queima, provando 
sua pureza e dissipando a frieza de Rama. Mais uma vez, Rama acolhe a esposa e leva-a 
de volta a Ayodhya, já que os catorze anos de exílio terminaram. Rama torna-se rei, é 
adorado por todos e engravida Sita. Certo dia, porém, ele escuta um homem comum, 
dono de uma lavanderia, batendo na esposa porque ela teria dormido na casa de ou-
tro; enquanto bate na mulher, o homem diz que “não é como Rama, que tolera que a 
esposa durma na casa de outro”. Essas palavras chocam Rama, que julga-se obrigado 
a restabelecer o respeito de seus súditos pelo exemplo pessoal. Pede que o irmão leve 
Sita à floresta e abandone-a lá, mesmo sabendo que a esposa estava grávida. Arrasada, 
a deusa parte mais uma vez para o exílio, onde dá à luz dois gêmeos. O sábio Valmiki 
a acolhe na floresta e ajuda a criá-los. Os gêmeos crescem cantando hinos de louvor 
a Rama. Sita continua amando o marido e, por isso, sua dor é enorme e constante. 
Anos mais tarde, Rama passeia pela floresta e escuta seus próprios filhos, que até então 
desconhecia, cantando em seu louvor; decide levá-los de volta ao palácio, mas hesita 
em levar Sita, sugerindo que a deusa teria de passar por nova ordália para provar sua 
pureza. Sita declara que, se for mesmo pura, quer que a mãe-Terra a leve de volta ao 
ventre, o que de fato acontece.

Imagem 2: Sita volta ao ventre da mãe-Terra

Fonte: https://www.sitasingstheblues.com/press.html#stills.
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A terceira perspectiva apresentada no filme é a de três personagens indianas que 
mesclam uma representação visual com dublagem contemporânea e conversam sobre 
o Ramayana como se estivessem contando a história, de maneira informal, a alguém 
que não a conhece (nós, os espectadores ocidentais). Seus comentários são descon-
traídos e, por vezes, jocosos. Descrevem a história do ponto de vista do senso co-
mum, como nós, brasileiros comuns, descreveríamos as histórias de nossas religiões 
– a história de Jesus, por exemplo – a um indiano que, porventura, nos visitasse e 
nada soubesse a respeito. Há elementos claramente autorreflexivos nessa perspectiva. 
Fica claro que estão recontando a história desde a perspectiva contemporânea. Há 
um certo ceticismo que permeia os comentários dessas três personagens, marcando 
um distanciamento histórico com o contexto da obra. As atitudes de Rama para com 
Sita lhes parecem inaceitáveis ou, ao menos, difíceis de entender. Tem-se a impressão 
de que Rama maltrata Sita com a sua frieza, que foi injusto ao enviá-la grávida ao 
exílio, tendo-o feito apenas para não manchar a própria reputação. Sua sugestão de 
que a esposa estaria impura parece mesmo absurda, dado o grau de devoção amorosa 
que exibe, sem cessar. Sita, por sua vez, parece-nos submissa em excesso e boba, às 
vezes. Nessa perspectiva, fica evidente que o contexto histórico e moral do Ramayana 
é bem diferente do nosso. As atitudes de Rama parecem-nos machistas e injustas, e as 
atitudes de Sita parecem-nos ingênuas e submissas em demasia. Essa é uma percepção 
inicial bastante frequente da sequência de eventos narrados. Pode-se dizer que essa é 
uma perspectiva de senso comum, de nossa moral espontânea e irrefletida. 

Imagem 3: Discussão sobre a ordália de Sita
 

Fonte: https://www.sitasingstheblues.com/press.html#stills.

A quarta perspectiva é a de Annette Hanshaw, cantora de blues norte-americana 
que fez sucesso nas décadas de 1920 e 1930; e é apresentada apenas por meio de can-
ções, que aparecem inteiras no filme, sem cortes ou edições. Annette Hanshaw dá voz 
ao amor e aos sofrimentos de Sita em blues de devoção amorosa e corações partidos. 
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A sugestão aqui é clara: a história de Sita não é apenas uma narrativa ficcional de 
milênios atrás, mas pode ser a de todos os que experimentam amores incondicionais 
e sofrem por ter o coração partido. É a história de Nina, de Annette Hanshaw e de 
boa parte de nós, espectadores do filme. Essa perspectiva, portanto, é um contrapon-
to à perspectiva externa dos narradores indianos. Eles refletem sobre a inadequação 
moral dos atos de Rama no nosso contexto atual e põem em relevo nosso distancia-
mento histórico daquela realidade: não temos mais aquela moralidade, não agiríamos 
como os deuses agiram. A perspectiva de Annette Hanshaw, por outro lado, sugere 
proximidade e até intimidade com as personagens, sobretudo com Sita. Sugere que há 
verdades psicológicas universais ou quase universais que ainda são vividas hoje, que 
não apenas entendemos, mas experimentamos – como Nina experimentou em sua 
história com Dave. O Ramayana é apresentado como um clássico, isto é, uma obra 
ao mesmo tempo distante, como atestam os comentários externos dos narradores in-
dianos, mas também próxima, conhecida e pessoal, como atestam as perspectivas de 
Annette Hanshaw e Nina.

Imagem 4: O sofrimento de Sita
 

Fonte: https://www.sitasingstheblues.com/press.html#stills.

Essas quatro perspectivas dialogam no filme de forma lúdica. Cada uma é apre-
sentada com um estilo diferente de animação. A brincadeira e o humor talvez sejam 
as tonalidades mais marcantes. Esse não é um filme sério ou dogmático: os temas 
são profundos, mas a abordagem é leve e aberta. Não são defendidas teses filosóficas 
abstratas, críticas sociais, denúncias, nem verdades históricas documentadas. O que 
temos aqui é o mundo criativo das possibilidades reflexivas e sentidas, a exibição de 
como, em cada um de nós, há diversas perspectivas, que nos puxam em direções dife-
rentes. O julgamento moral e o distanciamento histórico nos levam numa direção, mas 
a identificação com as personagens nos leva noutra. Temos, então, o reconhecimento 
consciente das diversas perspectivas segundo as quais todos podemos viver, e de fato 
vivemos, com o que pode haver de divino, elevado e humano, mas também frio, so-
frido e injusto. A contraposição de perspectivas sugere que o sofrimento é inevitável 
em nossas vidas e que o amor incondicional não é vivido apenas por deusas, mas uma 
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realidade palpável para indivíduos admiráveis. Essa contraposição sugere que virtudes 
éticas e heroicas de pessoas honradas têm dinâmicas complicadas e consequências 
indesejáveis no âmbito pessoal, que podem se estabelecer de forma espontânea, mes-
mo quando somos virtuosos ao máximo. A moral da história, portanto, parece ser a 
de que, quando nos colocamos em determinados papéis, certas dinâmicas complexas 
com consequências divinas e sofridas se estabelecem de maneira inevitável. 

Não se pode dizer que qualquer das perspectivas apresentadas no filme seja a 
correta. Todas são reais. A complexidade não é produto daquele contexto histórico 
particular, mas algo presente em nós mesmos. É assim que somos. Há padrões de 
comportamento que se estabelecem de forma natural, caímos em dinâmicas sociais 
e psicológicas por mais divinos que sejamos em relação a nossos amores ou virtudes. 
Então, além da religião e da moral, temos esse substrato humano e psicológico que po-
demos reconhecer em nós vendo o filme, que funciona como um espelho para aquilo 
que, no cotidiano, é invisível. As ordálias que Rama parece impor a Sita são ao mesmo 
tempo realidades de um mundo antigo que já não existe mais e também realidades 
ainda vivas em todos, como atestam os blues de Annette Hanshaw e a história pessoal 
de Nina.

3 - CAMADAS DE SIGNIFICADO

Superficialmente, a moral da história do Ramayana é simples. Temos, de um lado, 
o herói, Rama, e personificações do mal de outro, a exemplo de Ravana. Rama não ape-
nas é bem-sucedido em sua jornada épica: é também amado e glorificado, sobretudo 
por Sita. Rama e Sita, ambos virtuosos, formam um segundo par de contrapontos: ele 
é o homem de ação; ela, a mulher afetiva e submissa. Esses contrapontos são visíveis na 
história e chamam a atenção. Entretanto, logo abaixo dessa superfície de papéis bem 
definidos, a história é complexa e ambígua. Embora Rama seja uma personificação da 
virtude, sobretudo das virtudes públicas, o filme acentua a sua frieza em relação a Sita 
e os sofrimentos que suas palavras e ações produzem nela. Ao submetê-la três vezes a 
provações extremas, o deus dá a impressão de se importar mais com a própria reputa-
ção e função pública do que com a esposa. Desse ângulo, suas virtudes heroicas e sua 
correção moral são maculadas. Sita, por sua vez, embora seja uma personificação do 
amor incondicional, é muito ativa e influente nos eventos principais da trama. Não é a 
mulher submissa que faz tudo o que o marido quer; ao contrário, é uma deusa que tem 
agência e produz as situações-chave que levam ao desfecho da narrativa. É Sita quem 
dobra a vontade de Rama, o qual, de início, não queria levá-la consigo para o exílio 
que duraria catorze anos. É ela quem pede que Rama capture a gazela dourada, apesar 
de ter recebido a advertência de que poderia ser uma armadilha – o que de fato cria as 
circunstâncias para o seu sequestro por Ravana e obriga Rama a enfrentar o demônio. 
É Sita quem se nega a escapar escondida do castelo de Ravana nas costas de Hanuman 
e induz a batalha de Rama contra o demônio. Em outras palavras, a deusa poderia ter 
evitado as três ocasiões em que foi submetida a provações: poderia ter optado por não 
ir ao exílio, poderia não ter sido raptada por Ravana e poderia ter escapado do cativei-
ro. Como estamos falando de uma deusa, não é razoável supor que ela não soubesse o 
que estava fazendo. Como a própria Sita diz no filme, poderia fulminar Ravana com o 
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mero brilho de seu olhar, se quisesse. Mas não quer fazer isso sem que Rama ordene; 
quer glorificar o homem que ama. Não foi manipulada nem enganada, fez exatamente 
o que quis, de forma consciente.

Nessa trama complexa e dinâmica, os destinos das personagens se entrelaçam, e 
as oposições que chamam a atenção à primeira vista são relativas. Rama, que veio ao 
mundo para reinstaurar o dharma, é ativamente auxiliado por Sita, que não apenas 
o ama, louva e glorifica, mas o induz à realização de sua missão principal: derrotar 
Ravana. Sita opta por ir ao exílio com Rama e deixa-se raptar justo por aquele que o 
marido mais precisava enfrentar. Ao se recusar a fugir do cativeiro com Hanuman, 
força a batalha de Rama com Ravana. Sua devoção a Rama é amorosa e não passiva. 
Sacrifica-se para que o marido cumpra sua missão divina. Sita também tinha uma 
missão divina: reviver a virtude do amor incondicional e puro na Terra. Ela anula seus 
poderes, capazes de aniquilar demônios, para evidenciar não sua força, mas seu amor. 
Ao tomar essa posição, induz Rama à ação. O deus, por sua vez, tem de optar entre o 
seu sentimento por Sita e a ação virtuosa pública. Apesar de amar Sita e saber que suas 
ações produzirão nela (e nele também) sofrimentos extremos, segue o dharma e faz 
o que precisa ser feito. Ao agir assim, mostra que seu compromisso com o dharma é 
absoluto; sacrifica seu sentimento por Sita para que o compromisso com o dharma se 
efetive. De outro lado, ao obrigar Sita a passar por provações, induz a esposa a mostrar 
que seu amor é incondicional. 

A dinâmica profunda que há entre os dois, portanto, não é a de um homem ativo 
e uma mulher passiva, mas a de um homem e uma mulher que se complementam e se 
ajudam a realizar suas respectivas missões divinas. Se dissermos que Rama foi injusto 
e frio, precisamos reconhecer que Sita foi uma mulher sonsa; essas leituras, no entanto, 
não seriam “caridosas”, no sentido em que o termo é utilizado em filosofia, de não des-
considerar a priori o que está sendo dito. Tais leituras desvalorizam o que há de mais 
bonito e atraente na história, que é justamente a dinâmica complexa e complementar 
vivida por duas pessoas virtuosas em um sentido divino – justamente aquilo que se 
manifesta na leitura que Nina faz do Ramayana e nas canções de Annette Hanshaw 
apresentadas no filme.

O ponto culminante dessa dinâmica é a cena final, na qual Sita declara que, se for 
mesmo pura, quer voltar para o ventre de mãe-Terra. É aí que ela manifesta plenamen-
te sua origem divina e rompe com o padrão de comportamento que tinha até então. Na 
primeira de suas provações, a ordália de fogo, prova sua pureza para poder voltar aos 
braços de Rama. Depois, quando é enviada grávida ao exílio, chora de amor por Rama, 
e seus filhos são educados cantando hinos de louvor ao marido – mais indicações de 
que quer voltar para Rama. Mas, quando ele exige uma terceira provação, no final do 
filme, Sita opta por não mais voltar a Rama, embora ainda o ame. É ela quem afirma 
a ação correta, o dharma, de modo absoluto; opta pela coerência fria, afastando-se de 
Rama e dos próprios filhos. Em outras palavras, age com a mesma firmeza que Rama 
lhe dirigiu no passado. Rama, por sua vez, ao ver sua amada Sita voltando ao ventre 
da mãe-Terra, chora de tristeza. Agora é o deus quem sofre por não poder estar na 
companhia da esposa; é ele quem ama e chora de forma passiva. Ambos, portanto, 
incorporaram aspectos um do outro: Rama se tornou mais amoroso; Sita, mais rígida. 
Isso se confirma na sequência seguinte, no início dos créditos finais. No início do fil-
me, vemos Sita ajoelhada, massageando os pés de Rama; agora, ao final, vemos Rama 
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ajoelhado, massageando os pés de Sita, que dá uma piscadela para o espectador. As 
posições se inverteram. Ambos amam e são amados por igual, como se um círculo 
se fechasse e os dois não apenas se complementassem, mas cada um fosse uma parte 
autônoma de uma totalidade complexa. 

O desfecho do filme tem esse aspecto catártico e indizível. Sofremos e nos identi-
ficamos com Sita, lembramo-nos de nossos próprios corações partidos e dos corações 
que partimos com nossas friezas. Mas, ao final, é como se os opostos se reconciliassem 
na imagem circular de Sita no vente da mãe-Terra e na imagem feliz de Nina acarician-
do seu gato e criando esse filme.

Imagem 5: Rama venera Sita

Fonte: https://www.sitasingstheblues.com/press.html#stills.

No filme, essa dinâmica complexa, complementar e profunda entre Sita e Rama 
é justamente o que é posto em relevo pelas perspectivas de Nina e Annette Hanshaw. 
Ambas são mulheres que amam de maneira incondicional e têm os seus corações par-
tidos por seus amados; são humanas, mas amam de forma divina, como Sita. Nem o 
amor nem o sofrimento são por elas rejeitados, ao contrário, são vividos integral e 
conscientemente. Ambas aceitam as posições em que se colocaram. Sabem que amam, 
querem que assim seja e produzem, de modo consciente, as próprias ordálias de fogo. 
Nina produz a ordália de fogo cinematográfica, na qual se joga e pela qual se purifica 
e se liberta. Ao ser queimado, o coração partido não produz amargura, mas criação, 
abrindo uma nova etapa na vida da cineasta. Annette Hanshaw, do mesmo modo, 
jamais é vítima de seus amados, mas glorifica-os e deseja-os, mesmo sabendo que são 
imperfeitos e que sofrerá por causa deles; canta o amor e suas consequências, não a 
amargura. A dor do blues não é a da raiva nem a da depressão, mas a do anseio pela 
volta do amado. É o amor divinamente humano louvado em forma musical.
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4 - ARTE, RELIGIÃO, FILOSOFIA

 A animação de Nina Paley mostra como a dinâmica do amor entre Rama e 
Sita também é típica de muitos casais, em diversas épocas. O Ramayana não é apresen-
tado como uma ficção irrealista, mas como uma narrativa simbólica, de padrões hu-
manos profundos e universais. É comum pessoas que se dedicam às virtudes públicas, 
ao trabalho ou à política, por exemplo, preterirem aqueles que as amam, forçando-os 
a provar, pelo sofrimento, a incondicionalidade de seu amor – empresários que não 
têm tempo para suas famílias, operários que passam a vida fora de casa provendo o 
sustento doméstico, militantes políticos que vivem para seus ideais e abandonam os fa-
miliares, independentemente do gênero. Também é a história de pessoas que elegem o 
amor como valor superior e decidem vivê-lo de modo deliberado e consciente, mesmo 
sabendo dos sacrifícios pessoais que essa escolha implica. A dinâmica, nesses casos, 
é parecida com a de Sita e Rama, embora as ordálias contemporâneas costumem ser 
mais psicológicas do que físicas.

 Ao recriar de modo lúdico a história de Sita e Rama, Nina Paley optou por 
apresentar tanto a complexidade das perspectivas possíveis sobre a história quanto as 
complexidades da própria narrativa. O filme não veicula julgamentos, nada diz sobre 
o certo ou errado, não afirma que estamos hoje em situação melhor ou pior; apenas 
deixa a criatividade livre para apresentar múltiplos aspectos daquilo que somos e da-
quilo que a história contém. Trata-se, nesse aspecto, de uma reflexão sentida e de uma 
educação sentimental para quem o assiste. Além disso, o filme indica aspectos de uma 
espiritualidade bem viva ainda hoje. Afinal, não são o trabalho, a comida ou os pra-
zeres que mais importam nas vidas de pessoas como nós, os que assistiram ao filme, 
embora possamos esquecer disso e passar anos sem amar alguém de modo incondi-
cional ou nos apequenarmos diante dos desafios por vezes heroicos que o mundo nos 
coloca. Ainda assim, nos momentos de quietude e clareza, não é difícil ver que somos 
muito mais mobilizados pelo amor, pela beleza e pelas virtudes do que por quaisquer 
de seus substitutos materiais. Do ponto de vista psicológico, isso é o que aparece como 
valor máximo, tratado como sagrado. O mero vislumbre dessa experiência ou vivência 
divina, sagrada gera a disposição para os maiores sacrifícios. É o que dá o sentimento 
de que a vida vale a pena, por mais sofrida que seja. É o anseio íntimo, ainda que nem 
sempre possa ser traduzido em palavras. 

Ao resgatar esses aspectos da espiritualidade humana de modo criativo e valori-
zar a dimensão feminina da divindade como complementar e não oposta à divindade 
masculina e heroica de Rama, o filme não apenas renova a sabedoria e a profundidade 
psicológica do hinduísmo, mas pisca o olho para todos os espectadores que, cúmpli-
ces, sabem no íntimo que o dharma e o amor incondicional são dois lados da mesma 
moeda.
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UNCONDITIONAL LOVE AND BROKEN HEARTS IN SITA SINGS THE BLUES

ABSTRACT: The animation movie Sita Sings the Blues recreats some of the most 
striking episodes of the Ramayana, the Hindu epic poem on Rama’s heroic journey 
and the unconditional love of his wife Sita. In the movie, however, it is Sita and not 
Rama who is the main character. The story is presented in four different perspectives, 
which brings about in the viewers both a feeling of distance from the historical context 
of the narrative and a feeling of psychological and personal proximity to universal 
patterns of behavior and sentiment which are immediately recognizable. The movie 
thus reveals the power of myths and of classic stories, but does so in a way that is crea-
tive and unburdened, without putting forth any thesis or philosophy. It praises human 
complexities, unconditional love, the power of virtue, and that which we might want 
to call our divine humanity.

Keywords: Unconditional love; Broken hearts; Virtue; Ramayana; Nina Paley.

AMORES INCONDICIONALES Y CORAZONES ROTOS EN SITA SINGS THE 
BLUES

RESUMEN: La película de animación Sita Sings the Blues recrea algunos de los episo-
dios más llamativos del Ramayana, la epopeya hindú sobre la trayectoria heroica de 
Rama y el amor incondicional de su esposa Sita. Sin embargo, en la película es Sita y no 
Rama el personaje central. La historia se presenta desde cuatro perspectivas diferentes, 
generando distanciamiento en el espectador del contexto histórico de la narración y 
proximidad psicológica y personal a patrones universales de comportamiento y sen-
timientos que son inmediatamente reconocidos. De esta forma, la película revela el 
poder de mitos y historias clásicas, pero lo hace de forma ligera y creativa, sin defen-
der ninguna tesis o filosofía. Es un elogio de las complejidades humanas, del amor 
incondicional, de la fuerza de la virtud y de lo que quizás merezca llamarse nuestra 
divina humanidad.

Palabras clave: amor incondicional; corazones rotos; virtud; Ramayana; Nina Paley.


